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Resrmo.'
Este üabalho analisa o papet da participaçãO pública num procosso de tomada de decisão com ebitos sobre o
ambiente e a saúde pública, que ffireu em Portugal enhe 1997 e 2ffi2. AúattÉs deste esfudo de caso, que
trata a possibilidade de implementaçao da *incineração de residuos indusbiais perigosos na localidade de
Souselas, oonduimos qus o proffisso de dmisfu se revelou desajustado a uma sitl4ao que envolve incertezas
cientiftcas e senümentos de iniquidade ambiental. Apesar do forte envo[vimento público, rfo se msisüu a uma
verdadeira participaçfo pública, uma vez que nfo howe redistribuiçao de poder enüe os decimtes e aqueles
que seriam mais afeotdos pelo reultdo da decisfur. Assim, a auSncia de uma verdadeira participação em
todo o prgcess), caaçterizado pelo predominio da racionalidade cientifica, não permitiu alcançar uma solução
acordada entre as partes envolvidas. Esta situação acsou por s traduzir no agravamento do poblema inicial, e
consequentemente no afastamento de uma solução ambientalmente sustentável.
palawas+haye: participação pública, rtscos tecnologicos, equidade ambiental, racionalidade cientifica,
racionalidde denpcrática.
Abstncf.:
participaüon in decision-making procêsses ahout industial dangerous waste manâgement Üre co-incineration in
Souselas
This üresis is *out he rote of public participation in a decision-making process wih effects over he environment
and public healh, whiú occurred in Portugal between 1997 and 2002, Through üris case study, that discusses
üre possibility of imptementing üre co-incineration of indusfiial dangerous waste in Souselas, we conclude hat fte
decision-making proces reveled itself inappropriate to a situaüon of scientific uncertainties and feelings of
environnpntal inequity. De+ite a súong public involvement, ürere was no real public participaüon because ftere
was no redisúibuüon of pouuer betumen üre decision-makers and hose who were going to be rnorc aflbcted by
üre decision resllt Therefure, he abmnce of a real participation in he process, whifi was marked by a
predominencs of a mienlific rationality, did not allow the remh of an agreed solution betrrcen he evotved parts.
This sitrraüon has aggrarrated üre iniüal problem, and herefore, conducted to a deviaüon of a sJstainable
environrnental solution.
Keyao,6s: pubtic participaüon, tedrnological risks, environnpntal equity, scientific rationality, democraüc
rationality.
em de Ernada de decisão süre de re{drmindusüiais a em Su"sdasA
Indice
1. Inürodrção - I
2. Risco, paÊicipação e decisão: GDnsirlera$es hrórücas
2.1 O prcblema rp âmbih da Emlogia Humana e da Emlogia Polftica'
r6





2,1.L Participação pública.....r.... r- r. ,....r.......,....., 29
2,4.1.1 A participação pública em processm de ArraliaÉo de Impacte Ambiental em
Poltugal
2.1,2 O papel da negociação na rcsolução de conflibs ambientais,.,,..'..",""'ir"'r"i'lrrr*"r'|r"'
33
35
2.5 RaCÍOnalidadeS SUbjaCenteS am prcCeSSG de dCiSãO.......,........,.r,.......i,..,,,.., """ 40
3. A m{ncinemção de rsçíduos industriais perrgo§D§ em Foltu$al: o ca§o de
4,6
2.2 O risco hcnológico nas socigdades actuabrr*,'rrrrr'.rr..rrrrr'r'r'r."rlrrr'rrrir'rr'r*"'r'rrr'r'tti'rr"'t
2.3 A dec[So gm mntoftos dg incefteza ,'..*...,.. ''"'l*"""'rr"'r'r]r"r""r""""r"""""'
Sousehs
3.1 Co-incineração e resíduos industrials perigmm: algumas notas
3.1.1 A produção de rgsíduc indusütais perigcm em Porhr941..............,..'r.r,.,,,,."'r"""""r
3.1.2 A m-incineração de resídum
3,3 Descrição do Procgsso r l,. r t r t * r' ! r r r. r r.. r












4.1 RiSCOg tgCnOlOgiCG e iniqUidadg ambigntal......,.....rrrirrlrrrr...r.r.'r'..rrtrr*,..rri.r....rrrrrtt't"""" &+
4.2 O papel da paftiCipaçãO na bmada de deC[SãO r.rr.r.,.,...!rrrr.r,...r.r.r.'r,...r...r.,..,.,..'r.'..""""'90




A em píoaessG de bÍnaÍla de ded#o sobí€ gesHo de reídtm irdrcüiiis Perigm: a c+incinerafro em Somdre
Bibliografia ro5
BibliOgrafia geml. . .. . . . t r . r. r . a. r. . . ú r... . . r r . r. . r . . r . .. e . . . . . .. . r r. . r r r . . . . ' .. .. .. . r . r . r r. r r i r. a. t . t. . r ' ' r ' ' ' r ' r ' I r ' ' I ' r " ' ' ' ' 105
Materials adicionais (relatórim Hcnicm, parecerEs, legislação, obseruaüório de imprensa, sftios. na
interngt) .rr.rr..r.r..,rr.i.rr..r.rr.r.rr..r.......r..,r...rr......r...r..tr.r......'.r.r.'.r.r.rrtrr'............"""r'rrr""" 112
Anexos 117
ANE(O I - lernntatrEnto do núrrerc de artigc rmlhktos para o 
*obsenratório de imprensa' .-tI,7
ANE(O II - Análise da ach da audiência pública de Souselas (grelha de conteúdm e excertm das
UnidadeS dg fggiStO) r....!,.r,rr..r...rr.r'.....rrr.r.rr..r..rr......r..r.......r'rr....r...r.r.r..'rr....r.rtr"'t'r'r""r' 118
Índice de quadros
euadro l: Dois nmdehs de dmlsão - escolha categórira versasesmlha participativa .'..r......rr --..---27
QUadfO 2: DgCiSãO aUbfiÉfia tefSASdgC[çãO dgffnCfáüCâ,..,.......r..,**rr.r....r.D..r.r.rr.*t.rr...r.........28
euadro B: Abordagens da reprcsentação de interesses no âmbih de mnflihs ambientais-.............36
euadro 4: Vantagens e desrantagens associadas à coincineração em unidades cimnteira5...'......52
euadro S: Entidades representadas na audiência públtr de Souselas, por número de interven@ 75
euadro 6l ldenüftmção dos principais eilrm de qrnstões enunciados pelG pmponentes e pebs
OpmibrcS da O-inCingraçãO, na audÍâtcia públiCa de SOuSgliE.'.......r.,..,-'.r.r.....,.'.'.......r.,.."'r' ""76
euadru I: Facbres de aceihbilidade do risco na perspectiva dc defensore§ e dm oposibres da m-
inCinefaçãO.......r.......r..r...rrr.rrr.r..rr.rr.r.....r...rtrr.r......r..'rrr......rr.r.r..rrr.rt....r.......'...r"r"'r't"""r'ttÚ







euadro 9: Idenüficação de elemenbs de decisão aumÉtária no caso da coincineração
de bmada & dectsão sbre gestão de re{duos induüiais Perlgosos: a crincineração em SousdasA em píocessG
Índice de figuras
Figura [: Sistemas de decisão - entre o conflito e a cooperação'
Figura 2: produção de resíduc industriais em Portugal Continental, entre 1998 e 2002......*."..'....48
Figura 3: produção de resírCum industriais perigosos em Portugal Conünental, entre 1998 e 2002 '.48
Flgura 4: produção de resíduos industriais perigosos em Portugal Continental, por NUTS II, em 2002
FigUfa 5: LOCaliZaçãO de SOUSglaS,..rr.rrrrt...rr..*rrrrr.....rrrrrr*rrrrr......rrrr.rirrr.rr...r..rrrr't'rrrrrr"t""trrr
Figura 6: PoSSíveiS lOcaiS para A implementAção da CO-incineração.rr""""r"r""'r""'r"r,"r"""""'
Figura I: Fábrica de cinrento da Cimpor junto das habiHções da vila de 5ouse14s........,r,,,,,r,...,,,r.
Figura 8: Pormgnor da fábrica de cimento.........r.,iir.r....,.rr"'r'rr"*r!""""'rr"rr"""r'r"""rrr""rrr"









A paÉicipa@ em processÉ dê EÍnada dê dectsâo sobre gesÉo de ru{duos indusúiaüs a c+inrinemção em Sarsdas
'itffiffiffir+"'.
1. Intrcdução
Amhiente, ci&rcia e denowacia
A protecção e sustentabilidade ambiental surgem enfe 0s grandes desafios qrc sê colocam
actualmente à humanidade, assinaladoo atarês dos hbjecüv06 de desenvoluirrento do milénio'1. A
prgdução desenfuada de bens e serviços que ocoÍreu após a revolução indusüial fouxe
consequências negativas pila o ambiente, e consequententsnte para o homem, qtrc hoie ê impossivel
ignorar e a que é necessffio dar resposh: desflore@ã0, degradação &s solos, delapidação de
recursos não renováueis, perda da biodiuemidade, poluiçã0, rcidentes indusúiais. 0 ri[no de consumo
de recursos e de produção de poluição originado pelo modelo dominante de organiz4ão das
sociedades, nfu é compativel com o riürro de regenermft da nafureza. No entanto, inverEr a
bndência não se tem revelado ffuit. Perante este cenário, eshbelec+se uma relação peculia enfie
ciência e ambiente. Se por um lado o avanço da ciência e da tecnologia, #avés de algunns das suas
aplic@s, constitui uma potencial fonE de riscos, por oufo lado a ciência continua a consütuir uma
1 l) Emadcar a púreza exhema e a fsne; 2) Aloançar o ensino primário universal; 3) Promover a igualdade eflhe os sêxos
e a autonomizaçao das multreres; 4) Redrzir a mortalidade irúanül; 5) Mdhofrar a saide materna; 6) Conüater o VIIUSIDA
malária e outnas doerças; 7) Garanür a sustent*riliffi antientd; 8) Criar uma paroeria mund[d para o dêsÊnt/olvimento
htlr /i*ww. un. ordmil I mni mooal s/).
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das rnelhores formas de conhecer e compreÊnder 0 mundo que nos rodeia, e c0ncretamente, de
buscar soluções para os problemas ambientais.
De facto, o recurso a estudos cienüficos como suporb de tomadas de decisão surge de forma cada vez
mais recorTente. Contudo, esta circunstÉlncia tende a privilegiar os pareceres cientÍficos em deüimento
de ouüo üpo de pileceres, conduzindo ao afastamenb dos leigos da esfera de decisões, e assim da
possibilidade de sê pronunciarem sobre matérias que à partida não compreendem mas que lhes dizem
respeib (Gonçalves, 2002). Esta situação acaba por ter repercussÕes a nível da gestão do risco
tecnolôgico, hl como foi afirmado pela filósofa e activista lsabelle Stengers (2002). Segundo refere em
enfevista, tudo 0 que se obteve desde o sêculo XIX em matêria de segurança relativamente a riscos
indusüiais, nâ0 foi devido a uma racionalidade inata dos engenheiros, mas a movimentos de luta. Na
sua opiniã0, Chemobil nâo foi um exemplo da debilidade dos engenheiros soviêücos, mas o resultado
da inexistência de movimentos sociais civis que 0s obrigassem a pensar em questões de segurança.
Ou seia, mais que uma deficiência tecnológica, ê a ausência de democracia que pode explicar a
catásfofe (stengers, 2002),
Mesmo no interior das actuais sociedades democráticas, os processos segundO os quais oc0ÍTem
tomadas de decisão são hoje bastante discutidos2, nomeadamente no âmbito de confritos sobre
questÕes ambientais (explor4ão e acesso a recursos naturais, sobrecarga da poluiçã0, de rÍscos, eb.).
perante a existência de conflitos de interesses e valores ente aqueles que serão directamente
afectados por uma determinada decisão e enüe o ôrgão ou enüdade que pretende implementar essa
decisfu (muitas vezes consütuidos por elementos eleitos ffavês dos processos democrfficos
representativos), discutem-se formas de redistibuiçâo de poder no seio das sociedades, de um
empwyormenf de deErminados sectores sociais de forma a diminuir o desfasamento enüe custos e
beneflcios, ou enúe riscos e beneficios.
O esÍudo de caso
Este tabalho de invesüg4ão apresenta 0 caso de um processo de tomada de decisão sobre a
aprovação de uma actividade com implicaçües a n[vel ambiental, em que o papel da ciência por um
lado, e o papel da participação pública, por oufo, surgem como elementos de destaque. Trata-se da
z A democracia ddibsaüva, dsnocnacia participaüva ou ainda a dsnocnacia de base (grassrooÍs demwacyl, são moddos
apontados oomo forma de aproximar e envolver os cidadãos nos procs§§o§ de decisâo.
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tomada de decisão sobre a implementação da cojndneração de residuos industiais perigosos em
fornos de fábricas de cimento em Portugal, e em particular na localidade de Souselas.
A tsntativa de implerrentação da ceincirreração de residuos industiais perigosos surgiu em 1997, no
âmbito de uma politica de gestÊlo ambiental proposta pelo Xlll Governo Consütucional. A co-
incineraçâo em fornos de unidades cimenteiras bi o nrêbdo proposto como forma preftrencial de
üatamento para os residuos indusüials perigosos produzidos no pais, permitindo ainda eliminar o
passivo de resíduos existentes e fazer face às situações ilegais, como despejos em rios e a cêu aberto
e queimas desconüoladas. 0 proiecto foi alvo de criücas desde o primeiro momento, assisündo-se a
uma não-aceitação por parte de parlidos poliücos da oposiçã0, de alguns membros do prÚprio parlido
do Governo, de associações ambientalistas e cÍvicas, de âmbito nacional e local, e das prÔprias
populaçôes locais, Face à resistência vertficada, 0 Governo fez depender a sua decisão de pareceres
técnico+ientificos, os quais acabaram por ser favorfueis à instalação da co-incineração. O recurso à
ciência pelas partes em conftonto acabou por revelar a presença de diferentes interpretações
relativamente aos riscos existentes, o que por sua vez acentuou o carácter de incerteza quanto às
vantagens apontrdas pelo Governo. Souselas teve a particularidade de ser a única localidade que
sempre se encontou enüe as hipôteses de implementação da coincineraçã0, tend+se assisüdo a
uma forte oposiçã0, guer afiaÉs de associa$es civicas e ambienklistas, quer ahavés da prÓpria
população e ainda de oufos actores que surgiram envolvidos no conflito, nomeadamente do meio
académico.
Apesar da oposíção senüda (principalmente ao nivel local), a decisâo ê tomada, assim Gomo as
diligências necessárias para proceder à instalação da co-incineraçã0. 0 projecto acabou por ser
abandonado devido ao resultado de eleições legislativas antecipadas, realizadas em 2042, e à
cgnsequente mudança de Governo. A nova equipa governativa inviabilizou o projecto com base 
nnos
riscos nâo desprezÍveis para o ambiente e para a saúde pública ê n0 não esgotrmento de outas
soluções ecologicamenb mais adequadâs4, propondo uma solução alhrnativaa que enüetanto acabou
também por não ser implementada (devido a novo processo de eleições legislativas e a nova mudança
de Governo). O desfecho deste procêsso acabou por resultar numa não-decisã0, que por sua vez se
úaduziu na perpetu4âo do problema original, ou seja, o não fatamento dos residuos índusüiais
perigosos produzidos em Porfugal.
g Despacho no12509fl002,de 1 de Junho (ll'serie).
+ Centros lntegnados de Recuperação, Valorizagão e Eliminação de Resíduos (CIRVER).
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A em pnocÊssos de mmada de declsão sobre gesHo de reddms indusüiais Peigosos: a ceincineração 
em Sousdas
Devemos regrir que idenüficamos o episôdio da co-incineração com uma situação de conflito, na
medida em que assisümos à emergência de interesseslperspecüvas diferentes, êlr que uma das partes
em confrgnto Enta impor a sua vontade confa a rêsistÊncia da oufa parte. Consideramos tatâr-se
ainda de um conflÍto ambiental não sô pelo facto de a discÔrdia ter sido originada num projecto
submeüdo a um prgcesso de Avaliaçfu de lmpacte Ambiental $ndiciando a necessidade de aferir os
efeitos ambientais decorentes da realizaçfu do proiecb), mas também deuido às temáticas que
acabam por estar no cenfo das preocupações, e gue alimentam a prÔpria conüovêrsia, ou seja,
degradação do ambiente e consequentemente da saúde pÚblica.
A escolha deste exemplo &veu-se à furma Gomo a decisão ocoÍTeu, a qual deixou antever a existência
de discrepâncias enfe modelos de decisão autoritários e participativos. Deveu-se ainda à evidência
com que a compgnente riscos tecnológicos esteve patente, sendo a sua existência reconhecida por
ambas as partes em confronto.
A forma como a ciência surgiu envolvida no processo de tomada de decisão, e como determinados
sectores da sociedade habitualmente afastados da 
.arena' pública se mobilizaram (em particular as
populações e associações locais, e parte da comunidade académica), levou à caracterizffão do caso
da co-incineração como "o maior conflito ambiental ocorido no país, em termos de participação pública
massiva' (Garcia et al,, 1999:83), tendo já consütuido objecto de investigaçã0. Maria Eduarda
Gonçalves, afavés dos casos de Foz Côd e da co-incineraçã0, reflecte sobre as imagens publicas da
ciência, rnosüandg que 'à confiança que o poder politico aparenta depositar na ciência, opô+se uma
atitude mais críüca e por vezes mesmo desconfiante do público em face a ela', sugerindo ainda "que a
recepüvidade e 0 grau de confiança do público na ciência e nos cienüstas ê função do modo como 0
papel destes tem sido alticulado com a participação e o debate público'(Gonçalves, 2002:191). Neste
con6xto, considera que o caso concreto da co-incinuação ilusfa a forma como "a intervenção dos
cienüstas (..,) conünuou a ser macada, como antes da conüovêrsia, por um discuÍ§o que tendeu a
«deslegiümar» as opiniões dos cidadãos com base no argumento de que a discussão dos impactes
ambientais se deve íazer com base em argumentos «técnicocientíficos»" (id., ib.).
s Episodio oconido em 1gg5, na sequência do projecto de consüupo da banagem de Foz Côa e da identificação de
urt',gi* arqueologicos na área a subrnergir. A pdámica surye em torno da datação * UF*ras Ê da sua possivel
classiÍicagãocomofummónio arqueologico Apóq detsrminado o valor das gravuras, a construçao da banagem acabou 
por
ser susptsnsa, tendo sido cdado o Paque Annreologico Vde do Cô4.
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Um ouüo estudo, realizado numa perspecüva sociolôgica, incidiu sobrê a definiçâo e caracterização
dos espaços agonisücos onde se movimentaram as parEs em confrontO, c0ncluindo que enquanto a
posição dos de6nsores da co-incineração se caracterizou por uma 
.circunscrição do espaço legiümo
de debate e deliberação em frrnção da posse de credenciais cientificas ou do desempenho de Gargos
poliücos', a posição dos opositores conespondeu a 
oum alargamento tendencial desse espaçO, tanto
n0 plang cientifico-técnico como no plano polÍüco'(Nunes e Malias, 2003).
Mais recentemente, ê ainda de reErir o relatório 'Novos Riscos, Tecnologia e Ambiente', realizado no
âmbito do programa OBSERVA, e que consiste num confibuto para o conhecimento dos contomos dos
problemas ambientais relacionados Gom os riscos associados aos nOvos avanços tecnolÔgicos nas
suas dimensões poliüca, cientifica, mediática e civica, no quat o caso da co-incineração também ê
integrado (Gonçalves et al., 2004),
Em termos de gestão ambiental, foram tambêm já efectuados tabalhos sobre o papel da participação
no âmbito de planos Directorcs Municipais e Estudos de lmpacte Ambiental, os quais observaram a
existência de uma fraca ressonância da participação pública na formação de uma decisão final, e uma
baixa aceitabilidade social nos casos particulares de projectos que envolvem uma componente de risco
tecnológico e ambiental (especialmente quando a ciência ê incapaz de amenizar os medos colecüvos)
(Crareiro, 1996; Lourenço et a[., 1997].
ODJecÍÍvos e conÍeÚdos
O caso escolhido como objecto de estudo para a presenE invesügaçã0, será analisado da perspecüva
do papel da participaçâo pública n0 processo de tomada de decisã0, tendo como pano de fundo um
conbxto de incerteza face à presença de riscos tecnolÔgicos.
0s riscos associados à c+incineração são assumidos desde o inicio pelm defensores do projecb.
Apesar de se assisür, por um lado, à confirmação da e,'dstência de riscos, e por ouüo lado, a uma forte
oposição relativamente à implernentação da coincineraçã0, a decisâo tomada ê favorável à sua
execuçã0. Enquanto 0 Governo jusüfica a sua escolha com base em vantagens ambientais e
económicas, minimizando os riscos, os opositores destacam precisamente esta componente do
projecto, aliada ags possiveis impactes negativos sobre o ambiente e saúde pÚblica. Aparentemente,
na gênese quer da decisão governaÍTrenhl quer da oposição, enconff+se 0 mesmo mOüvo, ou seja, o
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cgmbate a um pmblema ambiental, e simulhneamente, a busca de uma sihraçfu de sustentabilidade.
Esta dua1dade de opiniôes lev+nos a reflectir sobre as condições de ffieltabilidade do risco como
elemento impulsionador do conflito, e consequenEmenE da não-aceihção da implementação da c+
incineraçã0. A oposição à decisão lev+nos tambêm a quesüonar sobre a disuepância existente enÚe
o üpo de participação 'reclamado' e 0 üpo de participação 'permiüdo" relativamente ao modelo de
decisão a que se assisüu neste processo, assím como das possiveis consequências da implemenhção
da decisã0.
Na sequência destas questões, delineámos os seguintes obiecüvos gerais:
a) Analisar o conflito ambiental na perspecüva da distibuição de riscos e beneficios.
b) Analisar o papel da participação no processo de tomada de decisão, perante situações de
risco.
c) Obter informaçÕes que possam ser úteis para a melhoria das tomadas de decisão acerca de
questões ambientais que envolvam incertezas cientificas e riscos tecnolÔgicos.
Foram ainda façados os seguintes objecüvos específicos:
r Caracterizar as partes em confronto quanto à aceitabilidade do risco;
r Analisar o üpo de participação pública;
. Analisar o üpo de tomada de decisão;
. Avaliar 0 proffi$so quanto às formas dominantes de legiümação da tomada de decisão.
A questão subjacente a esta pesquisa pode ser faduzida atavês destm intenogaÉes: Qual o papel
da democracia, veicutada aÍavés da participaçã0, na gestão de riscos tecnológicos? E na gestão da
incerteza?
O caso da c+incineração conduziu-nos a uma formulaçâo mais concreta, nomeadamente:
. Qual a posição de cada uma das partes em confonto relativamente à gestão do risco?
. Exisüu participação? Que üpo de participação?
. As caracterisücas do processo de tomada de decisão foram adequadas ao conExto exisbnh?
, Quais as formas dominantes de legiümação dos discursos em confronto?
. Quais as consequências do processo em termos de sustentabilidade ambiental?
0 presente tabalho enconf+se dividido em cinco capitulos, Após este capitulo infodutÓrio
(apresentasão das questões gerais quê enquadram o estudo, d0 cffio analisado e objecüvos a
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alcançar), no segundo capÍtulo ê explicitada a penipectiva de análise das questões relacionadas com o
risco, participação e decisã0.
Os conüibutos prgcedentes da Ecologia Humana e da Ecologia Poliüca estabelecem o quadro
cgngeptual uülizado. Enquanto a Ecologia Humana nos fornece um quadro de leitura que evidencia a
existência de uma estreita relação enfe a acção do homem sobÍe o ambiente e o retorno dessa Íüçâ0
sgbre o prôprio homem, a Ecologia Poliüca conduz-nos à problematização sobre que tipo de relação é
essa, evidenciando questões de distibuição de riscos e beneficios, a sua incidência em Ermos de
equidade ambiental e processos de empmtermenÍ das populações mais afectadas, ou seja, o nivel de
conÍole que as populaçÕes possuem relativamente a determinados recursos 0u relativamente a
processos de tomadas de decisâo que as irâo afectar (sub-capitulo 2.1).
Seguidamente ê abordada a quesHo do risco nas sociedades actuais, quanto h caracteristicm e
factores que condicionam a sua percepção e aceitabilidade (subcapitulo 2.2). A emergência de
contextos de incerteza reclama a existência de novffi formas de intervenção na sociedade. A este
propôsito, falaremos do principio da precaução como insúumento de gestão da incerteza, assim como
de novos modelos de decisã0, em que as abordagens participativas desempenham um papel
importante (sutrcapÍtulo 2.3).
Em torno da discussão da participação pública em processos de tomada de decisão sobre questÕes
ambientais, abordaremos a existência de diversos tipos de relacionamento enfre os decisores 0u
prgpgnentes de um projecto e o público interessado, assim G0m0 as principais vantagens e dificuldades
do recurso à particip4ão. É ainda referido o pape! da negociqão na resolução de conflitos ambientais,
como brma de integração dos diferenhs interesses enuolvidos na tomada de uma decisão final (sutr
capitulo 2.4). Finalmente ilusfaremos a forma como a ciência, à luz de uma visão de objectividade e
rigor, tem funcionado em alguns rnonnntos como enüave à participaçâo democrática (sutrcapitulo
2.5).
O terceiro capitrlo incide sobre o caso em análise, 0u seja, o processo de tomada de decisâo relativo à
tentativa de implementação da c+incineraçâ0, com um enfuque particula sobre o citso de Souselas.
Como intoduçâo ao problema da gestão de residuos indusüiais perigosos (RlP), este capÍtulo começa
cgm uma brcve reftrência à situaçâo dos RIP em Portugal, assirn como às principais linhas
orientadoras a nivel das poliücas europeias sobre esh matêria (sub+apitulo 3.U. Apôs a exposição
das orientações metodolôgicas subjacentes a0 presente estudo (sub+apÍtulo 3.2), é eftctuada uma
14
A em prccessffi de bmada de deisão sobre gedâo de resíduos indusüiais PerigPms: a coincineraÉo em Sousdas
descrição do processo, úaÉs da qual se procura evidenciar a existência de faltr de consens0 sobre
0s efeihs da co-incineração no ambiente e saúde pública, assim como o papel da participaçãô ao nivel
da tomada de decisão. Procedemos ainda a uma análise qualitativa da acta da audiência pÚblica
oconida em Souselas no âmbito do Estudo de lmpacte AmbienHl, de forma a clartficar as principais
linhas de ugunrentação em confronto (sutrcapihtlo 3.3).
Com base ngs pressupostos teóricos abordados e na descrição do estudo de ca§o, proceder-s*á no
quarto capitulo à discussão do conflito desenvolvido em torno da co-incineração sobre a adequaçâo da
participação e da tomada de decisfu a uma situação caracterizada pela existência de riscos
tecnolôgicgs, afavés da análise dos seguintes aspectos: aceitabilidade dos riscos envolvidos, com
destaque para a distibuição enüe riscos e beneficios percepcionada pelas partes em confronto (sub-
capitulo 4.1), caracterizaçâo do üpo de participação pública existente, assim com0 do üpo de tomada
de decisão (sufcapitulo 4.2), e ainda as racionalidades subjacentes ao processo de decisã0, a forma
como foram incorporadas no conflito e as respecüvas consequências em termos ambientais (sub
capitulo 4.S). Finalmente a súmula das principais conclusôes é apresentada no quinto capitulo.
Devemos ainda referir que o intuito deste üabalho não é defender uma posição, favorável ou
desfavorável, relativamente à possibilidade de implementação da co-incineraçfu em Portugal. O
objecüvo consiste em explorar de forma sistematizada os acontecimentos em torno do processo de
tomada de decisã0, de forma a realçar o papel da participação na gestão de situações de incerteza em
que exis6m riscos tecnolôgicos envolvidos, esperando poder contibuir para o rec-onhecirnento destes
elementos em situações análogas, as$im como facilitar a obtenção de soluçôes de sustentabilidade
ambiental.
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2. Risco, e decisão: Gonsiderações teóricas
2.1 O problema no âmbito da Ecologia Humana e da Ecologia Política
A exisÉncia de riscos tecnolôgicos e as suas poss[veis consequências negativas para o ambiente e
para a saúde pública, que surgem envolvidas no conflito gerado em torno da ceinciner4ã0, interferem
na relação existente ente o ambiente fisico, social e cultural dos individuos afectados directa ou
indirechmente pelo problema em discussã0. Por essa razão, parec+nos pertinente situar a sua análise
na eshra de problemas abrangidos pela Ecologia Humana. Por outo lado, as questões relacionadas
com a equidade ambiental e ainda com a capacidade de intervenção das várias partes em confronto na
tomada de decisãg, que nos interessa estudar em particular, leva-nos também a recoÍrer aos
conüibutos teôricos da Ecologia Poliüca.
De fonna a situar o nosso objecto de estudo no âmbito destas duas áreas do conhecimento,
começaremos por proceder a uma breve referência sobre os problemas que consütuem as suas
matêrias de reflexã0.
Ecologia Humena
Ainda que a relação enüe Homem e Anrbiente seja algo de tÍio ancesüal como a prÔpria existência
humana, hi a partir do inÍcio do século )0( que a problemática da Ecologia Humana cofileçou a emergir
enquanto obiecto de estudo (Nazareür, 1993)6, devido à crescenb percepção da complexidade da
espécie humana e, consequentemenE, da complexidade do seu relacionamento com o ambiente,
Complexidade essa que se enconüa inhrligada Gom o que Frederick Buüel designa por dualidade do
ser humano, 0u seja, o Homem ê um elemento constituüvo da biosfera, e simultaneamente um
6 ConÍorme é referido por J. Manud Nazareth, otermo Eoologia Humana surgiu no inicio dos anos 20 do sÉculo )0( atravÉs
da obra dê H. Barrows, Geography as human ecology(NâzârêÜt, 1993).
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elemento criador de ambienbs especificamente sociais (Butel, 1986). Como também é referido por
Roy Rappaport, uos sistemas humanos sã0 complexos nã0 apenas porque incluem inúmeros
elementos em interacção continua, mas hmbém porque alguns dos seus componentes sâo
qualitativamente diferentes de outos. Alguns, incluindo os proprios humanos, são produto de
processos genéücos, geolôgicos e ecológicos. Oufos os elementos socioculturais sã0
simbolicamente concebidos e socialmente consúuÍdos' (Rappaport 1996:65) i z.
Embora a Ecologia Humana tenha surgido corn um carácter marcadamente urbanista, coÍTesponde
actualmente a um campo de investigação multifacetado e interdisciplinar, que se ocupa do estudo das
interacções estabelecidas enüe a sociedade e o ambiente Íisicot, impulsionado pela crescente
relevância social e políüca conferida a esta problemática.
A constituiçâo da Ecologia Humana enquanto disciplina cienüfica surge de forma mais visivel nos
Estados Unidos da América, sendo afribuida à Escola de Sociologia de Chicago, nomeadamente a
Robert Park e Ernest Burguess (anos 20 e 30 do sêculo XX). 0s seus üabalhos, fortemente
influenciados pelo daruinismo, estabelecem uma analogia enüe a constituição das sociedades
humanas e caracterisücas comportamentais observáveis na Ecologia Vegetal e Animal, explorando
conceitos c0m0 competiçã0, invasã0, dominaçã0, simbiose, adaptabilidade enquanto elementos
explicativos da configuração das cidades (Buttel, 1986; Mela et al., 2001). Conforme referem, a
Ecologia Humana visava o "estudo das relações espmiais e temporais dos seres humanos,
influenciados pelas forças selecüvas, disúibutivas e adaptativas que actuam no ambiente' (Park,
Burguess, Mckenzie apud Mela et al., 2001:59).
A definição das interacções estabelecidas ente a sociedade e o ambiente fisico sempre constituiu um
dos elementos fundamentais na consütuição do corpo teórico da Ecologia Humana. Um dos confibutos
mais significativos prende-se precisamente com a proposta de William Canton e Ritey Dunlap que, n0
final dos anos 70, defendem a necessidade de um nnovo paradigma ecológico' que preconize a
integração das questões ambientais na problemática da Sociologia - a nova ecobgia humana, c0m0
ficou entÍlo conhecida esta nova abordagem.
z NOTA:A numenaçâo romana conesponde às reÍerências das citações na língua original, quê se encontnam nofim de cada
capÍtulo.
s Podemos ainda enconüar outras designaçôes para as interacções estabelecidas entre estas dimensôes, nomeadamente,
asrela@senheasocioesfenaeabioesfera,ouenÍBosistema-homemeosistemacmbiente,oomoêreÍeridoporJ.
Manuel Nazareth (Nazareth, 1993).
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Os dois autores criücam o modelo anúopocêntico dominante (que denominam por human
excptionaf.sm pandgm, e mais tarde por human exemptionalism pand,rylm - HEP), segundo o qual a
cuttura ocidental úibui a0 homem um caácter de supremacia relativamente às influências e vinculos
ambientais. Na sua opinião essa visão deve ser abandonada, de forma a permitir a emergência de um
novo paradigma ecolôglco (new envircnmental pandrgm, posteriormente denominado por nsfi
ecotogicat pandg - NEP), dando ênfase à interdependência ente as vivências humanas e as dos
ecossistemas. Segundo esta Iôgica de interpretação, a Sociologia deverá renunciar ao determinismo
social (fortemente associado à teoria sociolôgica clássicd), mas também evitar o determinismo
ambiental, privilegiando antes a interacção enüe ambiente e sociedade, No âmbito do NEP, e partindo
do modelo proposto por Otis Duncan (o complexo ecolôgico P0ET10), os autores reafirmam a
interdependência enfe factores biofisicos e sociais, ao redefinirem os elementos do complexo
ecolôgico: populaçã0, organização social (composta por sistema social, sistema cultural e sistema de
personalidade), ambiente (ambiente natural, modificado, consüuido e social) e tecnologia (Buttel, 1986;
Mela et al., 2001).
A prôpria concepção de ambiente sofreu alterações ao longo do tempo. Na primeira metade do sêculo
XX, o termo ambiente aludia essencialmente ao ambiente social (condições existentes em casa 0u n0
local de úabalho) (MacDonald, 2003), ao conüário da actual acepção conente que tende a idenüficar
ambiente com natureza (ainda que possuam significados diferentestt). Hoje em dia, o ambiente
entendido na sua vertente 
.natural' implica uma multiplicidade de dinensões: ecolÔgica, social,
económica, cientifica, esÉüca, éüca e também politica (id., ib.; Sachs, 1995). Aliás, segundo Wolfgang
Sachs, 'a natureza, quando se torna objecto da poliüca e do planeamento, tansforma-se em
'ambiente" (Sachs, 1995:34)ii, ou seja, em termos ideolôgicos a design4ão'ambientê' não passa de
um rótulo anexado ao mundo natural, fansformand+o numa enüdade demasiado abstacta, passiva e
facilmente apropriávet por interesses económicos e poliücos. Contudo, em termos analiücos, a origem
da palavra ambiente fornece-nos um quadro de pesquisa de ordem sistÉmica, êrl que 'se designa
comg ambiente [rdo aquilo que ê exterior a um sistema' (Mela et al., 2001:14], e n0 que se refere a um
sisEma sociat, engloba não só o'amblente natural' mas também o'ambiente sociocultural' (id., ib.).
s Os trabalhos dos principais teoricos dássioos (Karl Man, Émib Durkheim e Mu W€ber) caractefizarn-se pelo primado
sociolfuico da explicaçâo dos fenórnenos sociais, em detrirnento üs variáveis ecolfuicas (Buttel, 1986}
ro Modelo conceptual dessnvotvido no final dos anos 50 e inicio dos anos 60, cornposto_pelos seguintes dementos:
populagão, organizagão, arntÍente e tecnologia (tendo Íicado oonhecido pelo acronimo POET ' Populalion, Organization,
Environment TecndoW).
ir Enquanto a eümologia da palavra ambiente - do latim ambire- remete para o veüo circundar, para o que está em rêdoÍ;
a palavra naturezaapresenta uma raizcomum coÍn o veÊo nascêr (Mela etal., 2001).
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Ewloüa tufrtica
Se por um lado os conüibubs teôricos da Ecologia Humana realçam a importância da análise dos
impactes da acção humana sobÍe o ambiente fisico, que por sua vez terão repercussões sobre o
ambiente social e cultural, por oufo lado, quest0es mais concretas que emergem dessa relaçã0, como
a existência e a disüibuição de riscos tecnotógicos, as decisões tomadas em contextos de incerteza e a
forma como sâo tomadas, conduzem-nos ao campo da Ecologia PolÍüca.
Estâ disciplina, ainda relativamente recente (surge enüe o final dos anos 70 e o inicio dos anos 80 do
século XX), começa a delinear-se través da atenção conferida fu situações que envolvem disputas e
conflitos sobre questões ambientais (quer a nivel Iocal, como nacional e internacional). Este novo
enfoque analÍtico intoduz a dimensâo do poder nas rel4õe enfe o homem e o ambiente,
beneficiando dos contibutos de oufas disciplinas, tais como, a Ecologia Culturallz e a Economia
Poliücat3.
Andrê Gorz, urn dos precursores da disciplina, alerta para a existência de uma crise nas relações
estabelecidas enüe a sociedade e a natureza, criücando o modo de vida mtual (delapidroão
desenfreada dos recursos naturais, com visE à obtenção de maior lucro possivel, em deüimento da
dimensão humana e ecológica). Segundo refere, "não se tata de divinizar a natureza nem de
«regressaD) a ela, mas de considerar 0 seguinte facto: a acüvidade humana enconfa na natureza o
seu limite exterior' (Gorz e Bosquet 1978:19) iii. O autor alerta ainda para o facto de que a resoluçâo
das desigualdades sociais não poderá concretizar-se afavês do crescimento económico continuado,
mas afavés de uma gmtão mais eficaz da produção e da distibuição dos bens. Assim, a rmionalidade
ecológica não poderá conünuar afastada nem da racionalidade econômica, uma uez que 'ela
demonsüa que poderá ser mais eficaz e «produtivo» gerir os stocks naturais em vez de explorá-los,
sushntar os ciclos naturais em vez de intervir sobre eles" (id., ib.:23) *, nem da racionalidade políüca,
uma vez que estas atter4ões implicam opções e bmadas de decisão a nivet social e civilizacional (id.,
ib.l.
te Ecologia Cultural - dsciflina gue tem por objec{ivo erplicar similaridades cultunais à ltz de similaridades ambientais,
modelos de subsistância e disposiür/os económioos.
t3 Economia Poliüca - aboÍdagem interdisciflinar que pÍocuna cornprêênder de que forma as institui$es e o ambiente
poliüoo influenciam o comportanento dos meÍcados.
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As dimensÕes da poliüca e do poder ocupam assim um lugar importante na mafriz conceptual desta
disciplina. Enquanto o poder pode ser definido como 
numa relação social consfuida sobre uma
distibuição assimética de recursqe e riscos' (Alf Hornborg apud Paulson et al., 2003:209)u, por poliüca
entende+e 
nas práticas e processos atavés dos quais o poder, nas suas múlüplas formas, é manejado
e negociado' (id., ib.1ui,
As principais linhas de estudo da Ecologia Políüca podem estuturar-se de acordo com as seguintes
áreas (MartineeAlier, 2000; Paulson et al., 2003):
o Acesso, contolo e exploração dos recursos naturais, com enfoque sobre o impacte dos
mercados internacionais nos paises em desenvolvimento, sobre a diErenciaçâo social e
marginalizaçã0, relaçÕes de produção e de disfibuição de poder;
, ldentidades êtnicas e questões de gênero, quanto às relaçõs e aos papêis desempenhados
na gesffio de recursos;
. Conflitos ecolôgico-disfribuüvos e tomadas de decisão sobre a uülização dos recursos.
Sob a designação de conflitos ecolôgico-disúibuüvos (ecological disfnDuÍion conílicts), enconüam-se
'conflitos sociais sobre quem suporta ou emite a sobrecarga da poluiçã0, quem partilha ou evÍta riscos
ambientais, e sobre quem ganha ou perde acesso a recursos naturais e serviços ambientais" (Martinez-
Alier, 2000:45) vii. nr noções de justiça e equidade ambienhl por um lado, e a noção de aüibuição de
poder (empowermenf), por outo, revelanrse cenüais a este üpo de situaçÕes.
Os üabalhos sobre iniquidade ambiental e/ou iniusüça ambientrl surgiram inicialmente associados a
situações em gue comunidades 0u classes sociais economicamente desfavorecidas ou minorias
éüricas acabam por suportar cargm de poluiçâo desproporcionadas relativamente a ouúos grupos
populacionais (Reams e Templet 1996; Martinez-Alier,2001)14.Actualmente abarcam um especfo
mais alargado de questões. Conforme ê referido por Martinez-Alier, 'divensos grupos de base
comunitária começaram a organizar e unir as suas lutas a questões de direitos humanos e civis,
direitos de propriedade e soberania, sobrevivência da sua cultura, jusüça social e racial, e
desenvolvimento susEntável...' (Mtrtinez-Alier, 2001:163) viii. f666ra ambm as designações sufam
muitas vezes como sinônimos, para Jekwu lkeme enquanto a equidade ambiental se reÊre apênas a
uma dimensão distibuliva (distibuição de impmtes, de custos e beneficios,...), a iusüça ambiental
u Estes estudos surgiram de forma mais proeminente dunante os anos setenta e oitentâ, pnncipalmente nos E.U.A
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comprêende não apenas a dimensão disüibuüva, c0m0 também uma dimensão procedimental em
termos filosófi co-juridicos (lkenre, 20031ts.
O conceito de empoyüermenf, considerado no âmbito da Ecologia Políüca, pode ser definido como "o
nivel de confolo que ffi pessoas exercem sobre recursos e processos de tomada de decisão que
afectam a gestfu dos recursos naturaiso (Ghai, 1994:1)t*. Para autoresc0m0 Wolgang Sachs (1995) e
Guy Baeten (2000), as noç6es de empauermenf e disempowermenf brnam-se pertinentes a nivel
ambiental devido às consequências do crescente processo de intemacionalização do ambiente, quer
em termos da concepção de políücas, quer em termos de tomadas de decisão. 
.0 
desenvolvimento
sustentável caracteriz+se por notáveis redefinições das questÕes ambientais, resultando n0
empowermenf de uma elite nova e internmional, e no disempwermenf dos grupos cujo alcance
políüco está confinado à escala local e nacionaf (...) "Em nome de uma 'gestão global' 0u de 'uma
Terra', as comunidades locais são desütuidas dos seus direitos de paticipar democraticamente no
prgcessg de decisâo acerca do seu ambiente e esülos de vida" (Baeten,2000:74)*.
Reldivamente ao conceito de conflitolo, consideramos úül referir ainda que embora surja na teoria
sociológica c0rn0 um processo social disjuntiuo, ou sejA que promove 0 afastamento ente pessoas ou
grupos, é tambêm considerado um elemento integrante da prôpria vida em sociedade. E uma uez que a
evolução da sociedade resulta da intermção enüe factores convergentes e divugentes, tanto os
elementos «posiüvos» (de agreg4â0, consenso, cooperação), como os elementos «negalivos» (de
antagonismo, compeüçã0, conflito) possuem um cunho de posiüvidade (Simmel, 1995). lnteressará,
todavia, ter em denção não sô os elementos passiveis de gerar um conflito, mas também as possíveis
hrmas de rcsolução, uma vez que 
.enquanto 
um debrminado nível ópümo de conflito seníe como meio
de mudança social e de incremento em termos de adaptação social, níveis inapropriados de conflito
podem ter eEitos disfuncionais' (Simosi e Allen, 1998:309-310) xi. O risco, a incerteza e o papel da
participação pública nos processos de tomada de decisã0, enconfarÍFse esfeitamente ligados com a
ernergência de conflibs sobre questões ambientais. É sobre estes mpectos que procuraremos reflecür
nos próximos sub+apitulos.
rs Neste tnabalho iremos centnar-no§ apgnas sobre a componente disúibuüva do câso êm apreciaçã0, por considerarmos
que o aprofundamento da outra perspmtiva sê afasta do dominio das questões em análise.
ro Surge quando dois ou mais actores {individuais ou colectivos} estão em antagonismo dêclarado ou em desacordo qtmnto
a interesús ou ideias. De intensidade e violência variável (pode assumir dversas formas - p.e. discussâo, litigio, grêvê,
guerra), o conflito não é necessariamente uma oonsequência das condçoes Siecüvas que lhe dão origem: so aparece na
meOiOa ffii que um dos parceiros quer impor a sua vontade conha a resistê'ncia do outro (Silva, í983).
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2.2 O risco tecnológíco nas sociedades actuais
A palavra risco, cuja eümologia é incertalT, enconfa-se presente no uocabulário da ldade Mêdia
associada ags perigos da navegação e do comêrcio mariümo. No século XlX, com a indusfializ4ão
das sociedades e a ideia crescente do domínio humano e de fransformação da natureza, surge a
necessidade de contolr acontecimentos futuros negativos, assim c0m0 de converter prejuizos
(materiais e humanos) em valores monetários. E assisFse à integração de dois elementos
necessários m cálculo de riscos: a quanüficação dos acidentes e o cálculo das probabilidades da sua
oconência (Mela et al., 2001; Pereüi-Watel, 2001).
O conceito actual provêm precisamente da teoria das probabilidades, podendo ser definido como 
oum
possivel preiuizo ligado a uma decisão e pode ocoÍTer em circunstâncias que podem ser previstas,
embora 0 seu grau de probabilidade nâo possa ser determinado a piori com exmüdão' (Mela et al.,
2001 :158).
São vários os riscos a que nos enconfamos expostos diariamente, podendo ser classificados segundo
diferentes categorias, tais 00mo: riscos naturais (avalanches, bgos florestais, inundações, sismos),
riscos tecnológicos (derivados da acção humana, como 0 risco indusüial, nuclear, ruptura de
banagens, fansporte de materiais perigosos), riscos da vida quoüdiana (acidentes domêsücos, de
viação), riscos relacionados com situaçôes de conflito/guena, riscos pessoais e de saúde (falência,
desemprego, doenças grares), riscos de consumo (tabaco, álcool) (MATE, 1990; Lima, 1995). 0 risco
pode ainda ser caracterizado em termos da probabilidade da sua maior 0u menor freqÉncia e
gravidade (MATE, 1 990).
Conforme ê assinalado por Paüick Lagadec, a existência de acidentes msociados ao desenvolvirnento
tecnológico nâo conslitui uma novidade. Pelo contário, o desenvolvimento tecnolÔgico sempre
tz Derivada possivelmente do latim resecare (cortar, dvidir).
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compgrtou a existência de riscos. 0 que car*teriza e disüngue os acidentes tecnolÔgicos das últimas
décadas do século lX (fugas de gases tóxicos, de produtos radioacüvo$, auÍIEnto da poluição)re, é:
o A sua extensão (as implicações são cada vez mais globais e nâo apenas locais);
I A sua duração (as implicações reflectem-se não apenas nas guações presêntes, mas também
nas gerações futuras);
o Uma certa invisibilidade a curto prazo (não é possivel idenüficar imediatamente os efeitos das
radiações ou da poluição sobre o nosso organismo);
r lmpotência de acção.
São estas caracterÍsticas que definem um novo üpo de riscos associado h sociedades actuais, e que
Lagadec denomina por riscos tecnológicos maiores (Lagadec, 1981). Assim, à definição de risco iá
existente acresce agora uma outa dimensão: a de incerteza. Enquanto a noção de risco remete para
um prejuízo bem idenüficado onde apenas existe dúvida quanto à probabilidade de oconência, a
incerteza remete para a impossibilidade de antecipação sobre as consequências das decisões
susceptíveis de serem tomadas (EEA, 2001; Callon et al., 200Í).
por um lado, esta percepçâo crescente do risco e da incerhza faduz-se em senümentos de fobia e
recusa perante alguns avanços tecnolôgicos. Para Hermínio Martins 'estes receios são em parte uma
função da vastissima prollferação e difusão do modo tecnolôgico de viver, difusão tanto vertical e
intensiva na chamada 'colonização do mundo vivencial (Lebenswefi)' (...), como horizontal e extensiva
na escala planetária - a monocultura tecnolôgica' {Matins, 1997/98:101), e dos seus efeitos.
por oufio Iado, cgmo reacção a esses sentimentos (quimiofobia, radiofobia, fobia nuclear,...) assiste-se
ao emêrgir de uma linha de pensamento pr&tecnolôgico, segundo a qual esses senümentos resuFtam
ts ExemÊos:
1gT4 - hix5orough (lnglatena): eplosáo numa fábrica de proütos quimicos, devido à cornbustão de uma nwem de
ciclohexano.
Ígf6 - Seveso (ltalia): erylosâo nuÍna fábrica de prod.rtos quimicos, provocando uma nwem tóxica & tehacloro diberuo
dioxina (TCDD), aàidentalmente libeffida na aúnosfena, atingindo uma vâsta árBa, com Íortes reperoussoes sobne a
populagao lood.
lg7g - Ihree M1es lsland (E.U.A.): â pêrda de um dos rêactores da centnal de energia nuclear provoca a libertaçâo de
gases radioactirrcs para a atmosera. Procedeu-se à evacuaçáo da população.
1984 - CidadÊ do México (Mráxico): explosâo detanques de gás liryefeito.
lgg4 - Bhopal (lndia): perigosa roaogão quÍmica numa fabrica de pesticidas e fuga para a ahnosfera, atingindo uma vasta
árH, com efdtos a longo Prazo.
19g6 - Chemúil(anüga URSS, actual Ucrânia): explosâo originada num dos reactorê§ da oentralde energia nuclear, com
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de um desconhecimento têcnico que conduz a attudes inacionais e alarmistas pOr parte de uma
populaçãg que desfuta actualmente de condises de vida mais favorávels que nunca (em termos do
auÍnento da esperança mêdia de vida, diminuição da mortalidade infanü|, condições de salubridade,
vacinação, eb.). Uma solução para combater esta situaçâo pmsaria por um melhor esclarecimento da
opinião pública sghe a natureza e análise do risco, noÍneadamente o risco tecnológico. Ainda segundo
esh linha opümista, vivemos num munfu tecnolôgico pouco perigoso e confolável, pois, em última
análise existem sempre soluções tecnológicffi para oa problemas gerados pela prôpria tecnologia (id.,
ib.).
Esta dualidade de posições refrecte os diferentes graus de percepção e aceitabilidade do risco
existente, sendo possivel idenüficar um conjunto de factores sociais e psicolôgicos atavês dos quais
os indivÍduos esfuturam 0 seu pensamento relativamente aos riscos que coÍrem (potenciando ou
atenuando os seus eÊitos), tais como (Lima, 1990; Renn, 2004):
. 0 facto de se tatar de riscos conhecidos 0u desconhecidos,
. Riscos conüoláveis ou inconúoláveis,
. Riscos assumidos de forma uoluntária ou involuntária,
. 0 maior ou menor potencial catastÔfico da fonte de risco,
. A existência de impactes negativos sobre as ger4ões futuras,
. A equidade da disüibuição dos riscos e dos beneÍícios, ente os beneficiados e os que acanetam
com os riscos,
. A reversibilidade ou inevensibilidade das consequências,
r 0 nivel de confiança nas enüdades e mecanismos de gestâo e confolo do risco, e nas fontes de
infonnaçfu.
A percepção do risco dqenduá igualmente da posição ocupda pelos diferentes actores, baseand+
se êm diferentes valores, interesses e informações, quêr se üate por exemplo, das populações, 0u dos
técnicos ou enüdades promotorm de um determinado projecto. Uma vez que a maior ou menor
aceitabilidade de uma potencial fonte de riscos dependerá da forma como esse risco ê percebido, este
factor não deverá ser descurado, dependendo dele igualrnente o maior ou menor §ucesso na
implementação de dehrminado proiecto ou poliüca.
Para Ulrich Beck a proliÍeração e globalização do rÍsco tomararnse elemenbs consütuüvos das
sociedades actuais (e não apenas uma sua consequência). Nas sociedades indusüiais os riscos eram
produzidos de forma isolada e circunscrita, assÍsündo-se a uma repatição desigual dos mesmos;
2+
A particjpação em processm de tomada de decisão sobre gestão de resíduos industuiais perigosos: a coincjneração em Sousdas
actualmenh 0s riscos emanam da propria sociedade, aüauês das organizasões poliücas e economicas
que a consubstanciam (dai a sua concepção de sociedade de risco), assisündo-se a uma certa
democralização dos riscos, 0u seja, a uma diluição da responsabilidade e a uma proliferação de riscos
invisiveis, que escapam à nossa percepçfu imediata (Mela et al., 2001; Perefii-Watel, 2001). Mas se
Beck evidencia a existência de uma igualdade da disüibuição do risco à escala global dos ftnómenos
(como por exemplo, o efeito de estufa 0u as chuvas ácidas), não devemos contudo esquecer a
incidência dihrencial do risco que se verifica a nivel local {como por exemplo, maior concenúação de
poluição ou menor acesso a recursos naturais), e que se consolida afavés das questões sobre
iniquidade e injustiça ambiental.
Também Anthony Giddens reflecte sobre o papel do risco nas sociedades modernas, mas segundo a
sua análise, o risco constitui apenas um dos muitos aspectos que caracterizam a modernidadele, e não
a sua nota dominante. Contudo, tal como Beck, aüibui especial importância a0 processo de
globalização na confguração do perfil das sociedades actuais: 'A globalizaçfu pode, assim, ser
definida como a intensificação das rel4Ões sociais de escala mundial, relações que ligam localidades
distantes de tal maneira que as oconências locais são moldadas por irontecimentos que se dão a
muitos quilomeúos de distância, e vice-versa. Este processo e dialecüco porque essas oconências
locais podem ir numa direcção invensa das relações muito distanciadas que as moldaram' (Giddens,
2000:45).
Falar de risco (independentemente do seu üpo) pressupõe falar da ocorência de possiveis prejuizos
para o homem, derivados de determinadas decisões/acções desenvolvidas tambem pelo homem (por
exemplo, o tansbordar das águas de um rio não será considerado um risco, nem sequer uma
catástoÍe, a não ser que se registem impactes negatiuos para o homem - sejam a nível humano,
econômico ou ambiental), mas G0m0 uimos, a existência de riscos e de incertezas quanto às suas
possiveis consequências são uma constante das sociedades. Desta furma, conhecer as potenciais
fontes de risco e os respectivos impactes, assim coÍno a sua percepção e aceitabilidade, tornam+e
elementos estatégicos, de grande imporÉncia ao níve! das tomadas de decisã0.
ts Pana Giddens existem quatno dimensoes institucionais associadas à emergência da modemidade: -capitalismo
(acumulaçâo de capital no contexto de mercados concoÍrcnciais de trabalho e bens), ügilância (controlo da informaçao e
supeMsão social), poder militar (confiolo dos meios de vidência no contexto da industrializaçao da guena], industdalisrno
(tmnsformação da natureza: desenvolúmento do «ambiente produidou)' (Giddens, 2000: 42). Estas quatro dimensôes
consubstanciam-se nas seguintes formas organizativas: moürnentos opeÉrios, moümentos
paciÍistas e movimentos ecologicos (id., ib.).
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2.3 A decisão em contextos de incefteza
Como acabámos de verificar, a existência de riscos e de incertezas é algo que ac0mpanha a acüvidade
humana e o desenvolvimento tecnolôgico, sendo muito dificil, 0u mesmo impossivel, gaanür à partida
as condições necessárias a uma situação de "risco zero'. Todavia, a incerteza não deverá conduzir à
ausência de tomadas de decisão, já que uma não-decisão pode apenas significar a perpetuação de
um determinado problema. Além de que uma não-decisâo equivale igualmente a uma tomada de
posiçfu, uma vez que acanetaá igualmente um conjunto de consequências e riscos. A busca do
equilibrio enüe ambas as situações raramente é consensual, deüdo aos diferentes interesses
envolvidos, fu diferentes percepçÕes sobre o risco e às diferentes valorações subiacentes à busca da
sustentabilidade?o económica, ecológica e social. Ou seja, dependerá do \ralor que aüibuimos aos
custos ambientais quando comparados com os beneficios económicos" (Sadler, 1994:33).
0 princlpio da precaução uem precisarnente procurar alcançar esse equilibrio. Surge no final dos anos
70, n0 âmbito de polÍücas ambientais europeias (inicialmente na Suêcia e Alemanha), tendo+e
posteriormente difundido a nivel intemacional, principalmente atavés da Declaaçâo do Rio de Janeiro
da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, enunciado da seguinte forma:
.para proteger o ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente aplicado pelos Estados de
acordo com as su€ts capacidades. Quando exisürem ameaças de danos graves ou irreverciveis, a
ausência de certezas cientificas absolutas não deverá ser uülizda como pretexto para adiar a adopção
de rnedidas eficazes em termos de custos que previnam a degradação ambiental" (UNCED, 1992,
principio 1g*ii. Assim, a invocação do princípio da precaução jusüficar-s+á sempre que a informação
cientifica existente sobre o problema em Gausa seja inexistente ou insuficiente, e sêmpre que existam
indícios que os possiveis efeitos sobre o ambiente ou sobre a saúde humana pOssam ser
potencialmente perigosos e inconsistentes com 0 nivel de protecção estabelecido (CEC, 2000).
20 rA Sustentdtilidade é, originalments, um conceito ecologico qre pretende designar o wmpwtamento prudente do
predador face às suas presas potenciais de modo a assegurar a sua p_rópria sobreüvência. Sustentar algo signiÍica Íazêlo
durar s, pgr isso a sustentâtÍlidade pode ser Económica, §ooial, Cultural, Ecdogica, Financdra, etc., sêndo, a§sim,
necesúrio clarifioar e precisar o sentido que lhe &remos' (Belbute, í999:48).
O conceito de desonvdúmento sustentável preconimdo pelo relatorio da Comissão Mundial do Ambiente e do
Desenvolúmento WCED), O lrJosso Futura Crlmum (tambenr conhecido por Relatório Brundüand, e atnavés do 
qual o termo
foi mundialmente dfunddo), procuÍa conciliar protecção ambiental, crescirnento economico e equidade social, e assim dar
.resposta às necêssidades do presente, sem comprometer a possibilidadê de as gera@s futunas darem resposta as delas
(WCED, 1987:54).
26
A em pÍccessos detomada de decisão sobrc gesÉo de resíduoe indusüiifs Perigmos: a eincinera$o em Sousdas
No entanto, e apesar da sua ampla difusão, esb princÍpio Em sido alvo de dÍferentes interpretaçôes'
nomeadamenb quanto ao seu significado e âÍnbito de aplicaçã0, conduzindo a algumas criücas. Uma
dessas críticas, resuJtante da existência de dihrentes interesses em jogo, associa o princípio da
precaução a uma forma dissimulada de proteccionismo comercial, discuündo se o Ónus da proua sobre
os e6itos de determinado produto ou acüvidade deverá recair sobre os produtores ou comerciantes
(conforme defendido pela abordagem precaucional), ou sobre m entidades públicas, consumidores e
população em geral.
Existem ainda oufas leituras, como o facto de se üatar de um incenüvo à inêrcia, afavês da abstenção
de acção até à obtenção da prova de inocuidade de determinada acüvidade ou produto, ou ainda
considerar a precaução como sinônimo de prevençfu. Mas conforme ê sublinhado por Michel Callon,
sâo análises inconectas ou abuslvas. Enquanto a prevenção remete para a gestÉlo de um risco
idenüficado, a precaução aponh para a gestão da incerteza, e quanto à questilo da não-acção atê à
demonstação do 'risro zero", refere que ê uma leitura excessiva, uma vez que o princípio da
precaução incitr o actor interessado a agir no senüdo de comprovar a inexistência de riscos (Callon et
al., 200,1). A pesquisa e recolha de informação, a exploração de potenciais riscos, assim c0m0 uma
avaliação continua da situação que origina a invocaçâo do princÍpio da precauçã0, deverão ser
constantes de forma a efectuar reajustamentos à decisão tomada num dado momento, se assim se
justificar.
É precisamente este aspecto flexível da tomada de decisão que é enfatizado por Callon, distinguindo
ente formas üadicionais e as novÉls formas que ê necessário desenvolver perante a existÊncia de
riscos tecnolôgicos maiores e dos contextos de incerteza que caracterizam as sociedades actuais.




(decisão em contextos de incerteza)
Um momento único, um ac{o Uma actividade iterativa resultarile do
encadeamento de decisües de segunda ordem
Tomada por um astor legltimo Atrai uma rede de actores diversificados segundo
as responsabilidades
Desfecho por uma autoridade cientÍÍica ou pol[üca
ReversÍvel, aberta a novas informaçõês ou a
novas formulações da relação entre
ganhos/perdas
Fonte: Callon etal., 2001 :307.
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Como se pgde verificar atavês do Quadro 1, as decisões em contextos de irmerteza 0ontemplam a
integração de múlüplos actores, de múltiplas funEs de conhecimento (cientificas e não cientificas),
abrindo cam6hg a ngvas hrmas de paticipação nos pÍocessos de decisâ0, a que m formas
üadicionais, de carácbr rigido, não conseguem dar resposta.
Federico Aguilera-Klink e Juan Sánchez-Garcia (Aguilera-Klink e Sánchez-Garcia, 2005) descrevem
dois esülos opostos de tomadas de declsão, que entsndemos como complementares à tipologia de
Michel Callon. Conforme se pode obseruu aFavés do QuadÍo 2, podemos considerar que uma escolha
categôrica cgÍresponderá a uma decisâo de cariz autoritário, em que ffi soluções são apresentadas
antes de ocoÍTer uma discussão pública do problema. Sendo ess€ls soluções validadas por
especiali$tas, o ônus da prova relativamente aos riscos ou perdas recai sobre os cidadãos. Por ouÚo
lado, a uma escolha participativa coÍTesponderá uma declsão democrática, uma vez que cria um
espaço de consüução social do problema, aberto à discussão pública e em que 0 Ónus da prova recai
sobre os promotores do Projecto.
Quadro 2: Decisáo autoritária yersus decisâo democrática
pecrsÃo RuroRlrÁnun oecrsÃo oennocRÁlca
Fonte: Aguilena-Klink e a, 2005 (adaptaçao).
Tambêm segundo esta exposiçã0, a precaução surge como um insfurnento de teferência paa os
prgcessos de bmada de decisã0, nâo podendo ser confundida nem com indecisão ou ausência de
decisã0, nem como um imperativo da acção. 0 principio da precauçâo ê apenas uma das brmas
dialôgicas inventadas para fazer face à incerteza (Callon et al., 2001).
como sÃo
LEGITIMADAS?
r Através da criaçáo de
plataformas de debates
públicos
. O ónus da prova




. Quais são as
questões relevantes?
Qual é o problema?a
conao sÂo
LEGITIMADAS?
. O ónus da prova




o A solução surge
antes de uma definição
pública do problema
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2.4 A pafticipação em processos de tomada de decisão sobre questôes
ambientais
2,4.1 Participação Pública
De forma genêrica, a participação pública em processos de gestão ambiental 
.diz respeito ao
envolvimentg, informação e consulta do público em actividades de planearnento, gestÍlo ou ouÚas
acüvidades em que haja tugar a tomadas de decisão'(Clark, 1994b:165), considerando como público
.o 
conjunto de individuos 0u organiz4ões que poderão ser potencialmente afectados pelos projectos'
(Pinho, 1994:174).
É possivel idenüficar diferentes niveis de intensidade no relacionamento enüe o público e os decisores
ou prgpgnentes do projecto: ? teoria da participação pública disüngue tês graus de intensidade {...): a
consciência pública (pálic auuareness), que implica uma posição de mera recepção ou alerta por parte
do públ6o; o envolvimento püblico (puDlic inwlvemenÍ), que se faduz numa comunicação nos dois
senüdos, na foca de informaçâo e diálogo enúe públho e decisores; e a participação pública (public
particípation) propriamente dita, a forma mais intensa de inbracção enüe autoridades e cidadâos, a
qual implicaria delegação democrática de poder e partilha de liderança' (Gonçalves, 2002:166).
Segundo uma ouüa classificaçâo (HydreQuêbec apud Mettan, 1992:81)21, são considerados seis
nÍveis de participação:
, lnfurmação: permite enunciar e explicar orientaçôes, escolhas e decisões;
. Educação: permÍte aumentar o nivel de conhecimento da popul4âo e induzir alterações na
sua atitude;
. lnfurmação+etoacçâo: visa suscihr reacções e validar as opções previstas;
r Consulta: permite submeter diversas proposhs a0 püblico interessado, avaliar as reacções
suscitadas e ehctuar esmlhas;
. Concertação: consiste em enconfar uma solução em colaboraçâo directa com as pates
i nteressadas, q ue são considerados parceiros;
zr Existem ouhas tipdogias de participaçao (ver p. e.: Amstein, 1969; Prrety, 1995 apud Bass et al., 1995). Devemo§ reÍerir
qrã o proposito subjadrrte a este tnaUatfro náo á encontrar uma tipologia qre seja mais corecta ou completa, ma§ extrair
c,onc€lios'que par€çam mais útds pana dÊscÍe\ter e conpreênder o üpo de participaçâo otistente no caso em estudo'
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Negociaçfu: procura consensual de um acordo enfe os vários intervenientes, cujos interesses
são potencialnrente ou efectivamente opostos'
a
porém, como é defendido por Nicolas Mettan, nâ0 se poderá falar em participação a não sêr "que
exista verdadeiramente a possibilidade de influenciar ou de colaborar na tomada de dec'são-' 
(Mettan,
1gg2:g1) xiii, flssis,, podemos considerar que enquanto a informação e a educação conespondem a um
estado de consciência püblica, a informação+eforcção e a consulta a um possível envolvimento
público, apenas os últimos dois niveis considerados (concertação e negociaçâo) coÍrespondem a
verdadeiras formas de participação pÚblica.
A participação pública nas tomadas de decisão sobre gestão ambiental tem vindo pr0gressivamente a
ser considerada e incluida nas poliücas ambientais e a nivet Iegislativo, devido a0 reconhecimento de
um coniunto de potencialidades (Clark, 1994a, b; Pinho, 1994; Spyke, 1999)' tais como:
. lntegração ente as necessidades e preferências do público, por um lado, e ente as questões
têcnicas e científicas, por ouüo; assim como maior conhecimento sobre as realidades locais;
. Aumento da confiança do público nos processos de tomada de decisã0, credibilizando o
próprio processo;
o Redução de situ4ôes de conflito devido quer a falta de informação, quer à existência de
i nteresses antagÓnicos ;
. Obtenção de decisões com maior legitimidade, envolvendo todos os intervenientes (tanto os
que prouocam a afectação como os que são afectados);
. lncremento da eficácia da implementação do proiecto.
Alêm das uantagens apontadas a nÍvel dos resultados e implementaçâo das decisões, Sybille van den
Hove (2000) considera ainda que a inserção de abordagêns paticipativas na resoluçfu de problemas
e/ou conflitos ambientais surge de furma cada vez mais evidente devido às prÓprias caracterísücas dos
fenômenos ambientais, nomeadamente:
, A complexidade das inúmeras interligaçõÊs enüe os divensos subsistemas ecolÔgicos;
r A existência de incerEzas derivadas quer da própria complexidade dos fenomenos, quer das
limitações a nivel do conhecimento cientifico disponivel;
, Os efeitos perceptiveis em escalas temporais e espffiiais de longa duração;
. A irreversibilidade associada a muitos dos fenómenos ambientais, impossibilitando a reparaçâo
de ecossistemas e de recursos'
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Devido à fiansversalidade das questões ambientais nos mais diuersos dominios da vida em sociedade,
as caracterisücas fisicas possuem repeÍcussões a nivel social, tais como a emergência de conflitos ou
a diluição de responsabilidades e de impactes. Em sua opiniã0, estas situações requerem soluções
inovadoras, flexiveis e inclusivas, nomeadamente abordagens de carácter participativo (van den Hove,
2000),
Várias formas de incrernento da participação pública tÊm sido experimentadas (com maior relevância
nos paÍses do Norte da Europa e Estados Unidos da América), quer a nivel da resoluçâo de problemas
(em que não existe necessariamente um confrito) quer a nivel da resolução de conflitos ambientais,
onde coexistem inEresses divergentes, tais como: conferências de consenso, referend0s, comissôes
de aconselhamento, mediação ou negociaçã0. 0 desenvolvimento de redes, Gomo o Trustnetz2 ou o
PATHz3, são um exemplo da progressiva integração da participação nos processos de tomada de
decisâo, ou pelo Ínenos da assumpçâo da sua importância, pois apesar do reconhecimento destm
questões (inclusivamente a nÍvel legislativo), nem sempre a sua tansposição para a prática é fácil.
Existem também dificuldades relacionadas com questões de implementação e de organizaçã0, muitas
vezes devido às diferentes (e por vezes conúaditórias) penspectivas e interesses dos interveniente§,
norneadamente das populações e dos proponentes dos projectos. Um dos inconvenientes do ponto de
vista dos proponentes, prende-se com o facto de os processos de participação acanetalem um maior
dispêndio de tempo, de recursos humanos e financeiros, sem garanüas de que as soluções de
compromisso alcançadas sejam as mais interessantes do seu ponto de vista, além de que
aparentemente se reveste de uma puda de conüolo sobre o pr{ecto. Do ponto de vista do público,
além de ser necessário combater situações de absenüsmo (aFauês de disponibilização de informação
e campanhas de esclaecimento), podem ainda surgir situações de frusüação resultantes do
senümento de que ffi suas propostas não são tomadas em consideraçã0, de que o processo de
particip4ão ê uülizado apenas como um requisito formal para legitimar decisfus previamente tomadas,
sem exisür uma verdadeira parlicipaçã0, Se o processo nâo fur bem conduzido, podem ainda exisür
problemas de represenhtiuidade das dÍhrentes camadas sociais da populaçã0, podendo oconer um
certo elifismo e um afastamento de individuos com Ínenores recuÍsos (em brmos educacionais, de
z Risk Gowmance in Europe: rede dêsonvolvida no espago da Uniâo Europeia, coÍn o objectivo de contibuir pana a
qualidade dos processos de tomada de dedsão e govemabilidadê de acüvidades de risco, através de novas abordagens,
tiais corno, a rgprgsÊnt4âo plural e interdsciplinar dos s{akeholdem (http:/^arww.trustnetqovemance..çg1"ll/}.
zs participatory Approaches in Science & Technology rede de troca de conhecimentos e epedências, composta por
acadámicos, decisores, s{akeholders e membros da sociedade ctúl, sobre o envolvimento da sooiedado na ddiberação de
tomadas de decisãobaseadas na ciência e tecnologia (http://www.macaulav.ac.uVsenr/research/patlúindex.html).
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acessg à informação e Ínesmo rêcursos econômicos), falhando assim o intuito de espelhar bdas as
sensibilidades e necessidade locais (Clark, 1994a; Pinho, 1994; Spydte, 1999). Em resumo, 0s
diferentes niveis de participqão dependerâo essencialrnente do contexto em que se desenrola a
partilha do poder por quem detém legalmente o seu uso, e ainda das caracterisücas do projecto e da
disponibilização e acesso à informação (Mettan, 1992).
Apesar das dificuldades, a participação pública não deixa de consütuir um importante conüibuto para o
empowerment das populações locais, ao permitir uma redistibuição do poder e consequente
fortalecimento da democrria, assim como da equidade e justiça ambiental (tal como consagrado
a6avês do principio 10 da Declaraçâo do Rio de Janeiro24xiu, e posteriormente, ahavês da Convenção
de Aarhus*). É que, além das questões práticas relacionadas com 0 maior ou menor sucesso de um
determinado projecto, subjazem ainda principios de carácter êüco, consütuindo um principio importante
por si só, um princípio que conüibui, segundo a expressão de Michel Callon, para a'democratização da
democracia", para a progressiva inEgração das minorias. Minorias estas que tanto podem ser êtnicas
ou religiosas, cgmo individuos adoecidos com sangue contaminado, consumidores foçados de
alimentos üansgénicos ou populações que habitam perto de indúsüias poluentes (Callon et al., 2001).
a4 nAs questôes ambienhis sâo mdhor resolüdas com a partiripaÉ de todos os cidadâos intemesados, ao nivel relevante.
Ao nivel nacional, cada indMduo deveÉ ter acesso adequado às informaçâo sobrg o amtriente deüdas pelas autori&des
pr.rbticas, induindo irúomra$es sobre materiais e actiüdades perigosas nas suas comunidades, 0 â oportunidade de
participar nos prooessos de tomada de decisâo. Os Estados deverâo facilitrr e incentivar a sensibilizagao 9 narticinaçao
ilgUtiú, dispoúUltizando amflamente as inÍormaSes. 0 amsso efectivo aos pmcÊssos judioiais e administnalivos, induindo
os de recuperaçâo e de rupanação, deveÉ serganantido.' (UNCED, 1992, pinciftio 10),
es Conwnção sobre o acssso à informagãro, parlioiffio púHica em tomadas de decisâo e acesso à jusüça em mat&ias
ambientais. AâÍhu§, Dinmarca, 25do Junhode 1998 http:/Anrww.unece.ors/env/pp1).
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2.4.L.1 A participaÉo pública em processos de Avaliação de Impacte Ambiental em Poffiigal
O conceito de Avalitrão de lmpacte Ambiental (AlA) surgiu inicialrnente nos Estados Unidos da
América, no inicio dos anos 70 do sêculo rce6, alargandsse pÍogressivamente a outros paises (ainda
que com dÍÍerentes conbÍnos, consoante as diffientes opções políücas e legislativm de cada pais),
tendo-se desenvolvido como um importante insúumenb de gestã0, gue furnece informações sobre o
impacte potencial no ambiente de uma nova proposta de desenvolvimento, coffi base nas quais são
tomadas decisões (Clark, 1 994a:1 4).
Apesar de não ser considerada uma medida de protecçfu ambiental (id., ib.), a AIA apresenta uma
for6 compgnente de prevenção e precaução ao enfatizar nâo as consequêncim pÓs-acto, mas as
potencialidades de oconência dessm mesmas consequências (Garcia et al., 2000), procurando
igualmente conjuga a fundamentaçâo tÉcnica com a legiümidade democrática, embora por veze§ fique
ainda aquém desse objectivo, pelo Ínenos quanto à análise dos processos de AIA no âmbito da
realidade nacional (Lourenço et al., 1997; Garcia et al., 2000; Gonçalves, 2002).
Em portugal a AIA ê regulamentada em 199tr7, no seguimento de uma directiva da Comissão
Europei*e, sendg actualrnente considerada coÍno "um insüumento prevenüvo fundamental da poliüca
do ambiente e do ordenamento do tenitôrio', constihrindo "uma forma privilegiada de prom0ver o
desenvoluirnento sushnÉvel, pela gestâo equilibrada dos recuÍsos ndurais, a§segurando a protecção
da qualidade do ambiente e, assim, conúibuindo para a melhoria da qualidade de vida do Honem" (DL
no 6g/2000, de 3 de Maio, preâmbulo). Enconfanrse sujeitos a Avaliação de lmpacte Ambienhl os
projectos públicos e privadm suscepüveis de produzircm eÊibs significativos no ambiente,
contemplados na lei, assim como oufos que devido às suffi canacterisücas especificm, devam
igualmente ser sujeitos a tal apreciação.
ee É criada, em 1970, a Lsi Nacional de Pdiüca Amtriental (NEPA - Ndiond Environmental Poltcy 44, gue prevâ a
elaboração de estudos de impacte ambientâ!, corn inlormaçao pormenorizada sobre o impacte ambientsl da acção
plçostá, os possiveis efeitos amtÍentais adversos câso a proposta seia realizada, altemaüvas à aoção proposta, relação
ântie os usosdo anÉriente a curto pruo e a manuten$ao e aumento da sua prodtttiüdade a longo prazo (Clark, 1994a).
zr Decret+Lei no 18680, de 6 de Junho, revogado pdo Decret+Lei no 69/2000, de 3de Maio.
zs Dirgcüva B5/gg7/CEE, do Conselho, dê 27 de Junho de 1985; revistr pela Directiva 97r11rCEE, do Conselho, de 3 de
Março dê 1997 (altera@ tnanspostas paÍâ a ordemiuridica intema pelo DL no 69f2000, de 3 de Maio).
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Um dos aspectos do processo de AIA consiste preciffiÍnente na participaçfu pública, send0 contudo
entendida e definida apenm como aInform4fu e consulta dos interessados' (DL no 69/2000, de 3 de
Maio, art 2.o, alinea m)). Por sua uez, são GoÍtsiderados como inEressados os tidadãos no goz0 dos
seus direitos civis e poliücos, com residência, principal ou secundária n0 concelho ou concelhos
limpofes da localização do projecto, bem como as suas organiza@s representativas, organizações
não governamenhis de ambiente e, aind4 quaisquer ouúas enüdades cujas aüibuiÉÊs ou estatutos o
jusüfiquem, §alvg quando aquelas sejam consultadÍs no âmblto do procedirnento de AIff (id., ib.,
alinea k) )zs.
No entanto, a "informação e consulta dos interessados' nâo inclui uma real possibilidade de influir nem
no proiecb do Estudo de lmpacte Ambiental (realizado no âmbito da AlA, e que inclui a idenüficaçtu e
avaliação dos impactes prováveis da realizaçfu do projecto), o qual é da responsabilidade exclusiva do
proponente do prolecto, nem na decisão final, uma vez que a composição da comissão de avaliação
não prevê, por exemplo, representantes das populações locais. Corno é referido por Maria Eduarda
Gonçalves, o papel do público ê essencialmente de carácter reacüvo (Gonçalves, 2002).
podemos concluir que se denota um afastamenb do conhecirnenh leigo relativamente ao
conhecimento técnico+ientifico (como aliás se pode constatar atarês da documentação
disponibilizada para discussão pública, que consiste na apresentação de um relatório não técnico), e
não a uma verdadeira inhracção enüe ambas as Gornponentes, conducente a uma verdadeira
participação pública.
zs Etapas do promso dê AIA
- aprwentagâo, pêlo proponente do projecto, de um Estudo de lmpaote AmHental (ElA) à entidade licenciadora ou
competente para a sua autodzagão, assim como de um ÍBsumo não tecnico;
- nomeaçâo de r.trna comissão de avaliaçã0, para qreciagáo técnica do EIA
- ggnsulú pttlica (que podB inclu{r a realização de aud&rcias p[blicas ou qualquer ouha Íorma de auscultação
considerada conveniente);
- elaboração de um paÍBcÊr find (pela cunissão de avaliaçâo) e de uma proposta de Declaração de lmpacte
Ambienlat plA] (pelaAutcnidade dsAlA], aqualpode serfavorável, condcionalmentefarrorável ou desfavorável;
- emissão da DlApdo Ministno doAnrhjente e do Ordenamento do Tenitsio;
- posavaliaçáo (incluiprugrâma§ de monitoÍizâgâo e audtorias).
(DL no 69f2000, de 3 de Maio)
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Z.4.ZO papel da negociação na resolução de conflitos ambientais
Como vimos anteriormente, exEtem diÉrentes niveis de particip4ão pública, sendo por isso
necessárig prec6il de que forma essa participqâo se pode tornar ehcüva em Ermos de gestão
ambiental.
À semelhança de qualquer oufo üpo de divergência, a existência de conflibs gerados em torno da
gestilo de recursos ambientais (quer êm teÍrnos de localizaçãO quer em termos de utilização), poderá
resultar de uma dÍscordância em tennos de interesses, objecüvos, interprehções factuais,
procedimentos ou valores, defendidos pelos dihrentes intervenientes n0 processo. Ainda que existam
diversas formas de lidar com a existência de um problema ou conflito30, perante a importância
crescente aüibuida a uma decisão eftctiva e participada, a qrcstão da representação das partes em
confronto torn+se crucial. Um dos principais desafios consiste precisarnente em enconÚar formas de
actuação que permitam incoÍporar todos os interesses envolvidos no processo de tomada de decisã0.
Neste prgcessg, a idenüficação dos sÍakefrolderc consütui um elemento essencial. Embora a faduçâo
literal da palawa remeta para o seu significado original, ou seja, individuo depositário de dinheiro
apostado, neste contexto sfaketrolder refere-se a "grupos, eleitorados, actores sociais ou insütuições de
qualquer extensão ou agregação que actuam a vários nÍveis (dornésüco, local, regional, nacional,
internacional, privado e público), que detenham uma significiliva e específica quot+parte nas
possibilidades de ganho ou prejuizo relativamente a um determinado conjunto de recursos, e que
podem afectar 0u ser afectados afavês de intervenções ou problemas na gestão desses recursos'
(Chevalier, 2001:2) *.
L. Graham Smiür identifica úês abordagens suessivas relativamente à reprmentação de interesses n0
âmbito dos confritos ambientais (com especial incidêrrcia nos Estados Unidos da Amêrica, Ganadá e
alguns países da Europa do Norte): participação pública (anos 70), actividades de labbying (anos 80) e
r0 Formas porsÍvds de úordagem do problema ou oonflito adtarnatto, afrontamento, via hieÉrquica erou autoÍitária,
rgcurso à lei ou adjudicagão, conssnso ou resoluçáo de proHemas concrotos, nagoclaçâo (Dupont 1986): Os difersntÊ§
proçessos de resolAao dü conflitos podem sêr agrupados em dois grandes grupos: (í) procassos adjudicatilry (liügaçao);
iZ) processos conúnsuais ou altemativos de resolugao ds corrflitos (alfemaüue úqpuÍB resoluü*on 
- ADR), onda se
enquadna a negociaçâo.
Existe alguma aontroversia relativamente à arbitragem e à mediagao, sendo contudo ooÍnum considenar a mediação como
uma fonia particular de negociaçá0, e a arbitlagem como uma forma que deriva da üa hieÉrquica ou autoritária (Dupont'
19g6). A negocia@ disürg-u+se destÊs duas Íormas, uma voz que não pressrpõa a erystengia de uma terceina parte que
facifitba reútuçaô Oo pronlema (medação e arbitragem), nem que imponha urna rasolução (aúitragern].
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resolução de disputas ambientais {environmental c}spte rcso,uf,on - EDR) (anos 90) (Smith et al.,
l ggf). Conforme refere, foi essencialmente a partir dos anos 70 que a parlicipação pública passou a
ser integrada a nivel legislativo nas questües sobre o ambiente. Contudo, após algum sucesso inicial,
acabgu pgr se instarlar urna certa frusfação devido à relaçfu pouco proveitosa enüe os custos e os
beneficios alcançados, e uma certa falta de confiança nos programÍs formais de participação pÚblica,
entendidos cgmo meras formalidades para legiümar decisões já tomadas. A enrergência do fenÓmeno
NlMBYsl surge como uma resposta por parte das populaçües a essa fatta de confiança, passando a ser
gradualmente encrado como uma fonte inacional de oposição e conflÍto aos prcjechs, sêm margem
para diálogo. Assiste-se entÍlo a0 peso crescente de actividades de IoDDyhgP como forma de pressã0,
ente govemos, indúsüia e associações ambientalistas, acabando por resultar em tentativas de confiolo
e perda de independência perante as respectivas posições. Estes descontentamentos resultam então
na êmergência da resolução de disputas ambientais, designação que indica uma fuariedade de
abordagens que permitem às partes enconfrar-se fente a frente para alcançu uma resolução
mutualmente aceÍtável numa disputa 0u numa situação potencialmente conFoversa" (Bingham apud
O'Leary e Yandle, 2000:í39) *r. E como se pode vertficar atavês do Quadro 3, a negociação surge
c0m0 uma esfatêgia privilegiada neste domínio.
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Fonte: Smift et al,, 1997 :142.
11 Fenomeno quê se encontna associado a situaSes de contestaçâo local conha uma determinada interuençâo {p.e. a
instalação de equipamentos poluentes ou dascargas de resiúos numa determinada região), s€m quê se oonteste
necessariamente o problema a nivel global (resulta da epressâo Nof ln lúy Bacr. Yarú|.
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A negociaçã6, ainda que inicialÍnente ligada à diplommia e à politica internacional, ê utilizada nos mais
variados aspffitgs da vida em sociedade, tornandosê progressivarnente objecto de reflexão e análise
teôrica {beneficiando de conüibutos de áreas Eo distinhs conp a teoria dos jogos e a psicologia
social). A importância deste processo no âmbito dm questões ambienhis surge da necessidade de
conciliar a utilização do bniÚrio e dos recur§os com a sua protecção.
por negociaçã0, entendemos um processo afarés do qual duas ou mais partes interagem de forma
voluntária, com a finalidade de alcançar uma posição aceitável para todas elas, apesar dm
divergências exlstentes, ou seja, com a finalidade de alcançar uma solução conjunt#. Podemos assim
exrair fiês elenrentos que caracterizam a negociação: os actores, a existência de divergência(s) e a
procura de um acordo ou entendimento, sendo este úlümo 0 que verdadeirarnente disüngue uma
situação de negociação (Dupont, 19S6). Contudo, para Chrisbphe Dupont, 'a negociação possui
sempre uma dimensão de conflito ou n0 mínimo de tensã0" (Dupont 1986:24)wii,0u seja, a busca de
um acordo mútuo não elimina a existência de relaçôes de poder e de influência, embora se enconfem
subordinadas aos consüangimentos da própria negociação, o gue a coloca enüe duas posições
exúernas: 0 puro conflito, por um lado, e a resoluçâo de probletrÍls, por oufro. Denfo do carnpo
especifico da negociaçã0, esta pode ainda assumir uma orientação integrativa ou uma orientação









Figura 1: Sistsnas ded€cisáo -entre o conflito e a cooperação.
Fonte: Vodoz, 1992:285.
m Ainda que existam elementos não negociáveis, a solução ou acordo rezultantes do processo de nqociaÉo podem
assumir várias Íormas: simptes compromisso, tÍoca de ooncessões mutuas, contraparlidas ou compenWas, uiação de
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A negociação implica ainda a existência de uma relação de mufua dependência, ou seia, a peÍcepção
de que as partes enuolúdÍns não conseguem ahançar por si sô o obiectivo prehndido, ou pelo menos
nã0 consêguem faz&lo da forma mais vantajosa do que se 0 procurarem obhr atavés da negociação.
Esta relaçâo é determinada pelo processo de foca enúe potenciais ganhos e potenciais cedências,
tornandose este um factor crucial não sô no próprio processo de negociação (com incidência sobre o
produto da negociação, da qualidade do resultado, de adesão,...), mas hmbém na escolha - ou não -
da negociação como modo de resolução de conflitos e como sistema de decisã0. Conhrme é referido
por Luc Vodoz, será necessário araliar e comptrar a "uülidade subjectiva esperada" enfe diversos
sistemas de decisão de brma a assegurar Ís respecüvas vantagens (Vodoz, 1992).
Como já foi referido, um processo de negociação sô fará sentido se todas as pailes envolvidas s
associarem de forma voluntária, 0 gue significa que cada uma das partes se enconúa dependente da
vontade de negociar das ouüas partes, Esta condicionante do prôprio processo de negociação implica
uma redistibuiçâo do poder enúe os actore§, uma vez que cada um deles (mesmo os mais fracos a
nÍvel de recunsos, informaçã0,...) detêm 'a possibilidade permanente de abandonar a negociação para
recgÍTer a ouüos üpos de arbitagens' (Vodoz, 1992:288) wm. f precisamente este ponto que coloca a
negociaçâo como uma forma de participação democrática. 
.(...) qualquer que seja a relação de forças
enfe os parceiros de uma negociaçã0, quer seia quase equilibrada ou amplamente desigual, o recurso
à negociação permite geralmente minorar os custos da resolução de um conflito, e/ou aumentar os
seus beneÍicios' {id., ib.:290) 
xi*. Existem também algumas questôes que podem dificultar 0 processo de
negociaçã0, cgmo a falta de üansparência, 0u seja, a existência de negociações informais ou
confidenciais ente alguns dos parceiros, das quais resultem deliberações que irão afectar o processo
de negociação púbtico. Ou ainda a existência de «pseudo-negociaçõês», com o intuito de apenm criar
perturbações n0 processo, e sem a intenção de alcançr verdadeiramente uma posição consensual.
O que se pretende realçar afaÉs destas considerações pode resumir+e da seguinte forma: existem
determinadas situaçôes que podem inviabilizar a implementação de um determinado projech (tais
como, diferentes interesses económicos ou políücos, diÍerentes critérios de aceitabilidade de riscos),
sihrações essas que delimitam desde logo, pelo menos dum partes em confonto: os proponentes do
projecto e 0s seuÍi deractores (muitas das vezes as populações locais). Perante a necessidade de uma
tomada de decisã0, podemos enconfar c0m0 duas posições extemas, de um lado a imposigâo de
uma decisão (por uia autoritária ou polÍlico-adminisfativa), e de ouüo lado a oposição afravês de
maniÍestações como o fenómeno NIMBY. O confronto ente ambas resulta em claras desvantagens,
concretamente, numa fraca implementação da decisão ou mesmo a sua inviabilizaçã0, que em última
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análise poderá conduzir à perpetuaçâO do problema. Assim, interessaÉ antes de mais, enconÚar
furmas de integração dos diferentes inEresses envolvidos na tomada de decisão final. Uma dessas
brmas passa pelo rêcurso a processos albrnativos de resolução de confribs (neste caso, ambienhis),
que procurem uma participação pública eftcüva, nos quais a negociação, pelas suas caracbrisücas,
desempenha um papel de relevo, das quais destacamos a busca de um acordo mútuo afavés de um
processo de disüibuição de Poder.
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2.5 Racionalidades subiacentes aos processos de decisão
Segundo Maria Eduarda Gonçalues, âs relaçõffi estabelecidas enüe a decisão poliüca e a ciência no
mundo ocidental inserem-se numa «ideologia da competência» que privilegia a autoridade cientifica e
têcnica comg furma de Iegiümação poliüca, e 'segundo a qual só os mêtodos cientÍficos permitem obter
dados objecüvos sobre as realidades'(Gonçalves, 1996:121; 2002:161-162). Contudo, conforrne
refere, ao privilegiar os pareceres cientificos êm deüimento dos pareceres nâo cienüfic0s, considerados
inelevantes ou inadequados, esta posiçâo conduz igudmente ao afastamento dos leigos da esfera de
questões (têcnicas e cientificas) que lhes dizem respeito. Segundo esta lÓgica, a "ignorância" surge
como argumento para retiru-lhes legitimidade de participaçã0.
perante esta situação surge o receio de que se por um lado a uülização de pareceres científicos
pressupõe uma condiçâo para tomadas de decisão mais bem informadas e esclarecidas, por ouÚo
lado, se faduza num "esvaziamento da democracia'(Ruivo, 1996:9), ou seja, que a um aumento da
base técnica c0m0 fundamento das decisões conesponda uma diminuição da capacidade de
intervenção dos leigos relativamente aos assuntos sobre os quais será necessário tomar uma decisã0.
A própria noção de neuúalidade e de objecüvidade aüibuida à ciência e aos cientistas começa
gradualmente a ser quesüonada. Por um lado, devido a0 reconhecimento das influências sociais e
contextuais sobre o fabalho cienüfiGo3+, por ouüo lado, devido à crescente percepção de que hs
processos de decisão são essencialmente espaços de negociaçâo enüe interesses conflituais e não
escolhas racionais enüe diversas opções alternativas' (Gonçalves,1996:122). Dai que se assista
muitas vezes a proces§os de insüumentalização da ciência, nomedamente por parte do poder políüco,
que a uüliza como furma de legitimação do seu discunso e das suas opções (Gonçalves, 1996).
Roy Macleod idenüfica também alguns elementos gue, já no século )0( foram colocando em cau§a a
almejada relação de simbiose enüe ciência e democracia vinda do lluminismo:
r A gradual especialização do conhecinrento científico que se fui tornando "pertença exclusiua do
cienüs6, t...), e os direitos do homem comum não ünham aÍ lugaf (Macleod, 1996:39);
r+ Linha de estudos lortsnente impulsionada pda Sociologia do Conhecimento Cientifico, principalmente atravês do e§tud0
de mntnovérsias tÉcnicas e oientÍficas com o objec'tivo de analisar a influência dos prcces§os sociais na consütuição do
conhecimentocientifico e da forma de funcionamento das comunidade§ cientÍficas.
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0 colonialismo, uma vez que 'nas colônias a tecnologia era uülizada corft) insfumento de
controlo e nfu de libertação, e a ciência pertencia à neüôpole, fora do alcance da populaçfo
local' (id.,ib.:40);
O nacionalisrno, afavés das utilizações da ciência pelos diversos regimes politicos aos mais
diversos niveis, comg a expansão colonial, a navegação, necessidades militares e bélicas; e 0
planearnento por especialista§, que veio colocar o saber especializado acima da politica. Este
úlümo elemento enforma a «ideologia da competência» referida por Maria Eduarda Gonçalves.
o
a
Estas considerações reflectem as rel4ões complexas enúe ciência e democracia, deixando
fanspare@r a existência de dois üpos de racionalidade subjacentes aos processos de tomada de
decisão: pgr um lado, uma racionalidade cientifica, e por outo lado, uma racionalidade democrática.
por racionalidade cientlfica entendemos aquela que assenta no conhecimento obüdo #avés de
procedimentos rigorosos, demonsfáveis e passíveis de reprodução, que permitem testar hipÔteses e
interprehr resultados, que se pretendem objecüvos. Por racionalidade democrática aquela segundo a
qual todos os individuos têm o direito de se pronunciar, de fonna efectiva, sobre as decisões que 0s
irão aÊctar.
O confronto enüe estas duas racionalidades não consütui propriamente uma novidade, sendo possivel
apontar alguns exemplos histôricos em que a rmionalidade científica funcionou com0 enüave à
racionalidade democrática no domlnio das liberdades individuais e da participação poliüca: situações
c0m0 a oposição ao sufrágio universal (durante o século XIX) apoiada em áreas do conhecimento
c0m0aFilosofia,aPsicologia,eaPoliüca,defendendoaideiadainacionalidadeeaignorânciadas
omassasn como elemenbs que conduziriam a0 despoüsmo e à obsfução das liberdades adquiridas
(Hinschman, 199Í):
n,.. no final do sóculo [XlXl, este estado de espÍrito enconbou uma expressão mais
sofisücada nas teorias das ciênoias sociais, visto que descobertas médicas e psicologicas
moshavam cgmo o comportamento humano era motivado por forças irracionais de uma
forma muito mais ampla do que havia sido reconhecido até então'(Hirschman, 1991:23) 
H.
Perante a tendência para um dominio da racionalidade cientÍfica sobrc a racionalidade democrática,
torna-se pertinente efectuar uma apreciação relativamente ao papel e importância da ciência e da
democracia nas nossas sociedades. Por um lado, a ciência desempenha um papel importante,
consütuindo um inquesüonàvel elemenb de esclarecirnento. Por outo !ado, a democracia constlui um
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valgr por si só. Segundo Amartya Sen, o seu valor rside na rmpoÍânca direcÍa que tem sobre a vida
dos cidadãos afiavês da possibilidade de participação política e social, na sua confribuição insfrumental
ao possib1itar o incremento da abnção conferida pela esEra poliüca relativamente às rcivindicagões
dos individuos, e n0 seu pa$ constnrÍito, uma vez que permite conceptualizar os valores e
necmsidades da sociedade ffavés da discussã0, trisim como da üoca de ideias e experiências (Sen,
2000). Confudo, nâo basta apenas a existência de um sistema democrático. É necessário incenüuar a
prática da democracia. Segundo afirma, a existÊncia de uma oposiçâo organizada e de participação
pública desempenham um papel fundamental na formação de valores e idenüficação das
necessidades. Acrescenta ainda que:
-A 
força da discussão pública não é apen€§ um dos conelativos da democracia, com um
vasto alcancê, mas o seu cultivo pode também fazer a própria democracia funcionar
rnelhor. por exemplo, uma discussfu pública mais informada e menos marginalizada sobre
questões ambientais náo será apenas boa para o ambiente; pode tambám ser importante
para o vigor e funcionamento do proprio sistema democráüco.' (Sen, 2000:158) 
*.
Sen defende ainda que um eficaz uso da democracia se revela úül na prevenção de desasfes sociais e
económicos, c0rn0 as fomes massivas (Sen, 2000)35, e podemos acrescentar que será igualmente
importante na prevenção de desasfes industiais, conforme afirmado por lsabelle Stengers. Podemos
ainda complementar esta linha de pensamento com as reflexões de Federico Aguiler+Klink. Aüaés do
seu üabalho n0 dominio das relações ente processos de tomadm de decisã0, democracia e
ambientes, conclui que a uma degradação democrática coÍresponde uma degradação ambiental,
reforçando assim a ideia da necessidade de uma prâlica efectiva da democracia. É assim necessário
disünguir ente o regime políüco e 0 sêu desempenho (ou governança), uma vez que consütuem coisas
disüntas: 
*Democracia refere+e a um üpo de regime politico marcado pela compeüçã0, parlicipaçâo e
proteqâo legal das liberdades civis, Governança refer+se ao desempenho dos regines num conjunto
de dinensÕes especificas (...)" (Stedman, 1993:2) ).di, que podem ser aftridas ffavês do nivel de
regutação da sociedade, da gestão de recursos, ou ainda afavés da qualidade das üocas efecfuadas
enüe governo e sociedade em termos de legiümidade e reciprocidade (id., ib.).
rs Amartya Sen analisa a relação do papel da democracia na prerrenção da oconÊncia de fomes massivas, concluindo que
em países corn regimes pofücos democráticos e liberdade de imprensa nunca ocolreram tais catáshoÍes, como por
exempto nos c"rojda lnda ou do Botswana por contraponto ao Sudão e Eüçia, embona todos apresentem situa@s
rompanu"is ern termos de riqueza e de consfiangimentos alimenhres dunante os mestnos periodos de tempo (Sen, 2000).
re Sobre a aprovação do Plano Hidrologico Nacional Espanhol (Aguilera-klink, 2003); sobre o desÍasamento entre a
protffio ,m'nientá e as medidas de desenvolúmento prosseguidas pelo govemo nas llhas Canárias (Aguilera-Klink e
Sánchez-Garcia, 2005).
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Relativamente aos riscos tecnolôgicm, a racionalidade cientifica pode ser encontada afavés do
desenvolvimento e da aplicação de métodos cientificos para estimar 0s Íiscos de forma quanlitativa e
probabilisüca. Na área da avaliação de riscos objectivos e tomadas de decisão encontamos os
estudos sobre a análise de riscos tecnológicos ou análise probabilisüca do risco (tecnológicolez e ainda
as análises de cusb/beneÍicio3s. Contudo, ambos os mêtodos consütuem objecto de criüca, sendo
quesüonada quu a sua infalibilidade, quer a subjecüvidade dos critérios considerados a priwi e que
irão condiciona todo o estudo.
As criücas que recaem sobre as análises custo/beneficio apontam precisamente para a subjectividade
inerente aos critérios de conversão monetária de bens e danos que nâo possuem um valor consensual
em termos de mercado (Lima, 1995). Quanto aos esfudos sobre a análise de riscos tecnológicos ou
análise probabilísüca do risco (tecnológico), embora estes procurem prever todos os cenários possiveis
em gue possa ocoÍÍer qualquer falha ou acidente num determinado sistema tecnolôgico, assim como a
respecüva probabilidade de oconência e planos de prevenção e conúolo, não garantem nem 0 'risco
zero' (devido à impossibilidade de certificar que todas as possibilidades de eÍro 0u falha são
contempladas), nem 0 total confrolo de todas as situações que deuem ser asseguradas para a
minoração da sua oconência. Além disso, mesmo que as probabilidades de oconência sejam muito
baixas, se ocoÍTer um acidente, as suas consequências poderão ser catasüúficas em termos de difusão
espacial e temporal. Consideramos que ê ffavés da idenüficação destas limitações e destas criücas
que se manifesta a exisÉncia de uma racionalidade dernocrática perante as questões relacionadas
corn a análise de riscos tecnolôgicos, ou seja, a possibilidade de questionar, participar e decidir,
reclamada pela sociedade como um todo e não apenas por alguns sectores restitos.
3t Procedimentos tàcnicos atravês dos ryais sê procura: '(1) a verificaçáo da existôncia de uma relação causal enhe um
agente especíÍioo e cons€quências para a saúde E o ambiente; (2) a avaliaçâo qmntitaüva da relaSo entre níveis de
eryo.sipo e ds cons€quâncias; (3) a canacterizâçâo das popula$es e)postas ao risoo; (4) a canacterizaçao do risco, isto á,
uma quantiÍicaçao das probúilidades de ocorÊncia de consequências negaüvas derivadas de um detsminado cenário
ambientâI, bem corno da sua gravidade' (Lima, 1995:45, nota de rudapá).
Por exemplo: uülização de testes de toxicologia (p. e., úilizanô animais de laborratório), testes epidsniologicos (p. e,,
popula$es epostas aos agentes perigosos comparadas com popula$es nâo expostas), simula$es em cornputadores (p.
e., moddaçôes quê pmcuÍam incluir todos os cenfuios possíveis), cálculos estatÍstioos medante a extrapolação de dados
disponiveis sobre outros acidentes.
38 Opêragão $re inplica: "(1) a deÍinição de quais os danos a consideran (2) a atribuigão de um valora cada dano potencial;
(3)a deÍinição de uma rsgÍa de deoisão entre dtemaüvas' (Lima, 1995:45).
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Citagões na linouaofioinal Ícmitu{o 2):
i «Human systems are cornplot not only becausê they include innumerable elements in conünuous interacüon but dso
because sorire of üreir components are qualitativdy dfierent Írom others. $omê, irduding humans hernsdves, are natunal
proürcts oÍ geneüc, geological, and ecological processes. Others - he sociocultunal elements of such systems ' are
synüolicdly concdved and socially constructedr (Rappryort, 1996:65)'
ii «Naturs, when she b€cffiies üre object oÍ poliücs and planning, tums into'enüronment» (Sachs, 1995: 34),
iii all ns s'agitpcÍntde diüniser la nature ni de «retoumer»à elle, mais de prende em compte ce fait: l'activité humainetrowe
en la nature sa limite exteme et à ignorer cette limite (...)» (Gorz e Bos$et, 1978 : í9).
r «E[e ú*nonhe qu'il peut êbe plus efricacÊ et «productif» de menager les stocks naturels que de les explcÍter, de soutenir
les cycles natursls que dintervenir en eux» (Goz e Bosquet 1978:23).
, q(...) a social relation built on an asymmetrical distribution oÍ rgsouroês and risks» (Alf Homboru apud Paulson et al.,
2003:209).
ui «(...) üre pracüces and processes through wtrich powor, in its multiple forms, is wielded and negoliated» (Paulson et al.,
2003:209).
'ri «(...) social conflids over vytro bears or sheds pollution burdens, wtro shares or shirts enüronmental risks, 
and who gnins
or loses accêss to natunal ft'souÍEes and enüronmentalservices.» (Martinez-Alier, 2000:45).
viii sfiiysrse community$ased groups have begun to organize and link their struggles to issues of civil and human rights,
Iand rights and sovereignty, cultunal survival, naoial snd social justice, and sustainable developrnent...» (Martinez-Aliel
2001:163).
ir, «(...) the levd oÍ control people exert over rêsouÍEes and decision+naking processês wtrich affect the rnanagsnent of
natunal resouroe$» (Ghai, 1994: 1).
* «sustain&le development is chanacteÍizÊd by remarkable redeÍinitions oÍ environmental issues resulting in the
enpor'uerment of a new, intemational elite and he disunpouverment of those groups whose political ran(P is tnapped in the
local and national scale. (...) ln the name oÍ 'global manqernênt, or of 'one êâÍtl', local conrmuniües are @rived oÍ their
rights to participate democmücally in the decision pÍucess about their environmental and lif+styles» (Baeten 2000:74).
rt cwhile soms opümum le\íd of conflict sêrv€s as a meâns d smial change and oÍ an increase in societal aúptabilÍty,
inappropdate levels d mnÍlict can have dysfurrcüond effedsr (SirÍtosi e Allen, í998:309-310).
di rln order to protect the environrnent, the precauüonary qpromh shall be widely applied by States accordng to heir
capabilÍties, Wrcre there are thmats of ssious or ineversible danage, lack oÍ full scienüfic oertainty shall not be used as a
rÊason for pos@$ng coct+ffecüve mÊasuÍrls to prerrsnt environmental degradation» (UNCED, 1992, principle 15).
,rir «(...) gue s'il y a vêritablsnent possibilitê dinfluenoer ou de aollaborer à la prise de clácision» (Mettaq 1992 :81).
riv«Environmental issues are best handedwih üre participation d all conmmed ciüzens, at the relevant level. Atthe national
level, êach indvidual shall hwe appropdate affiss to informaüon coÍlcêÍning üre enüronment ftat is hdd by public
auúrorities, inclgdng information on hazardous matedds and activities in thdr communiües, and the opportunlty to
participate in decision+naking proct,sses. States shall Íacilitate and enoounage public auvareness and participation by making
information widdy available. Effective aocsss to judicial and adnrinistraüve proceeding§, including redross and remedy, shall
beproüded» (UNCED, lgge pdnciple 10).
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o (groups, constitlffieies, socid actoÍs or insütutions d any size s aggreggtion hat ad at vadous levels (domesüc, local,
ragiãna[ naüonal, intemalional, private and public), have a significant and speciÍic stake in a given set of nBsouÍEês, and can
affêot or be ãfiectsd by resource management problems or interuentions» (Chevalier, 2001:2).
nt «variety oÍ approactres that allow pârtiês to meet face to Íaoe to pach a mutually acceptaHe resolution of the issues in a
diryute oi potenüally conhoversial situaüonr (Binghm pud O'Leary e Yandle, 2000:139).
nii cla nfuociation a to{ours une dmension de conflit ou au minimum de tension» (Dupont, 1986 :24}.
wiii «la poesibilitê permanente & quitterlanfuociation pour recoudr à dautres typês daÉifragesr (Vodoa 1992 :288).
* «(.,,) quel que soit le rapport de Íorms entre les partenaires dune nÉrgociaüon, qu'il soi! à Pê! pres équilibre ou largement
inegàf, d Ait de recourir á ta negociation permet généralement damoindrir Ies coüts de la rÉsolution dun confli[ eUou den
augmenterles benefices» (Vodoz, 1992 :290).
o «(...) toward the century's end, this mood Íourd a moÍB sophisticated oçression in social scienüfic heodes, as medical
and'piychological discoveries showed human behaviour to be motivated by inationalÍorces to a much greater extent than
had been acknowletred before» (Hirschman, 1991:23).
ui «Not only is the Íorce oÍ public discussion one of the conelates ol democracy, with an axtensive reach, bttt its culüvaüon
can also mafe democnacy itsetf func'tion befter. For examplê, more informed and less marginalized public discussion oÍ
enüronmental issues may not only be good for he enüÍonment it could also be important to the health and fundioning of
üre dsnocnatic system itself» (Sen, 2000:158).
or «Democracy refers to a specific type of political regime marked S competition, participaüon, end legd protecüon of cMl
liberties. Govemance reÍens to performance by regimes on a set oÍ specifiêd dmensions (...)» (Steünan, 1993:2).
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3. A co{ncineração de resíduos industriais perigosros em
PoÊugal: o caso de Sousela§
3.1 Co-incineração e resíduos industriais perigosos: algumas notas
3.1.1 A produção de resíduos industriais perigosos em Portugal
por residuos entende-se "substâncias, produtos, ou objectos, que ficaram incapazes de uülização para
os fins para que foram produzidos, ou são restos de um processo de produção, tansformação ou
utilização e, em ambos os casos, pressupõem quê o detentor se bnha de desfazer deles" (CCl,
2000:l.Z). Existem diversos tipos de residuos, podendo ser classificadoe segundo a sua composição
fisico-química (vidro, papel, rnetal, pilhas, plásüco, ...), perigosidade (banais ou perigosos), e segundo
a sua origem. A principal classificação de resíduos (com base no Decreto-Lei No 239rP7, de I de
Setembro), disüngue-os emss:
. Residuos sôlidos urbanos: .residuos domêsücos ou ouúos residuos semelhantes, em razão da
sua natureza ou composiçã0, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de
estabelecimentos comerciais ou industiais e de unidades prestadoras de cuidados de saÚde,
desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1 100 liFos por produtot" (DL
No 239/1997, de I de Setembro).
I Reslduos hospihlares: Teslduos produzidos em unidades de prestaçâo de cuidados de saúde,
incluindo as actividades nrêdicas de diagrÉsüco, prevenção e fdamenh da doença, em sere§
humanos 0u em animais, e ainda as mtividades de investigaçâo relacionadas" (id.).
I Residuos indusliais: .residuos gerados em acüuidades industiais, bem como 0s que resulhm
das acüvidades de produção e disúibuiçâo de elecüicidade, gás e água' (id.).
ss Existsm ainda outnas üpologias de rêsiduos, tais oorno: residuos agrtcolas, embalagens e residuos de embdagen§, pnÊus
usatr§, pilhas e acumuladores, ôleos usados, wiculos em lim devida, residuos de equpamentos elâÍrioos e electronico§,
residuos de construgâo ê denoliçãq ôleos alimentâras usâdas, lamas, PCB, residuos [tiodegnadàveis
(http:/lrruww. i nresidUos.pt/}.
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Relativamente aos resÍduos indusüiais, exish ainda a disünção enüe resÍduos indusüiais banais (RlB)
(p.e., seÍradura, aparffi de madeira, restos de cortiça, de bon*ha, cinzas de carvão, es@mbros de
minas, lixos dm fábricas de produtos alimentares, de roupa, de calçado) e residuos industiais
perigosos (RlP) (p.e., lamas industials, solventes, líquidos de laboratúrios fotográficos, Óleos usados)'
Os Rlp sâo todos aqueles gue apresentem caacterisücas de perigosidade (inflamabilidade, toxicidade,
reacções químicas) para a saÚde 0u para o ambiente.
Em lgg3, a União Europeia publicou um Catálogo Europeu de Residuos (CER), mais tarde substituido
pela Lista Europeia de ResÍduos (LERlqo. Esta é uma lish hannonizada de residuos (com ident'ficação
de quais os resíduos considerados perigosos), sujeita a revisão periÓdica, de acordo com 0s novos
conhecimentos e resultados da invesügação (Directiva 75/443CEq. É de reÍerir que nem todas as
substâncias que constam na lista consütuem sempre um residuo. É apenas considerado residuo
.qualquer substância ou objecto de que o detentor se desfaz 0u tem a obrigação de se desfazer por
furça das disposiçües nacionais em vigof (Directiva TSIMZICEE do Conselho, de 15 de Julho de
l gZS). Em portugal, a nÍvel da gestão de resíduos indusúials, destac*sê a elaboração do Plano
Esfatégico dos Reslduos lndustiais (PESGRII+I e do Plano Nacional de Prevenção dos Residuos
lndusfiiais (PNAPRI).
O diagnósüco da situação em termos da produção e úatamento dos resÍduos é essencial para a
monitorizaçâo dos planos de gestão e prevênção, no entanto revel+se uma tarefa diffcil. Em Portugal
cada produtor de residuos deve obrigatoriamente preencher um mapa de registo dos resíduos
produzidos, cgntendo as quanüdades, 0 üpo e destino final, e remetê-lo às autoridades competentes
(DL no 2gg/g7, de g de Setembro). Contudo, o cáhulo do quanütrtivo de Rl produzidos no pais afavês
destes regisbs ê problemátim, devido essencialmente à fraca represenHtividade por falhas na entega
das declarações ê a eÍros de preenchimento (lR, 2001), 0 que acaneh limit4ões quanto ao
apuramenb dos valores reais. Tambêm ocoÍTem oscilações nos valores sempre que se uerificam
alhrações a nível da classificação de residuos.
O Relatório do Estado do Ambiente 2003 (lÀ 2005), apresenh a evolução dos residuos industiais e
dos residuos industiais perigosos prcduzidos em Portngal Conünenhl enúe lgg8 e 2002 (Figura 2 e
+ Portaria n.o 209/2004, ds 3 de Março.
s Elabonado em 1999, e cuja wrsão final resulta da rwisâo efectuada em 2001.
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Figura 3), embora para 2002 os dados sejam de carácter Frouisório+2. A partir dos valores
apresentados, pode-se ainda verificar que a produçâo de RIP durante 0 periodo considerado constitui
em média 1,2o/o do total de residuos indusüiais produzidos.








lrlota: Os dados de 2002 são provisórbs
Figura 2: Produção de residuos industriais em Portugal Conünental, entre 1998 e 2002
Fonte: lA,2005.








Nlota: Os dadoe de 2002 são provisórios.
Figura 3: Produção de resíduos industriais perigosos em Portugal Continental, entne 1998 e
2AA2
Fonte: lA,2005.
42 E de referir que foram detectadas incongruências entre o valor total de RIP para 2002, e o valor obtido através da soma
dos dados desagregados por NUTS ll.
1998 1gffi 2000 m1 2W2
resiJuos industriais (t) 20.545.858 17.368.233 13.010.639 29.161.994 13.015.9s9
19Í18 1999 2{n0 2001 m2
res'rJuos industrhb
perÍgosos (t)
262.875 152.756 171.W 253.619 186.798
r+8
A participação êm processm de tomada de decisão sobre gesüio de resÍdurcs irÉusiliais prigosos; a co-incineração em SoJsdas
Quanto à distibuição geográfica, a região que mais RIP produziu em 2002, fui a região de Lisboa e

































Noh: os dados de 2002 são povisuios.
Figura 4: Produgao de residuos industriais perigosos em PortugalConünental, por
NUTS ll, em 2002
Fonte: lA,2005.
Relativamente ao úatarnento e desüno final dos RI existentes, o Relatorio do Estado do Ambiente 2003
faz apenas reftrência às actividades de exp0rtffiã043, declarando que "a quantidade de residuos
enviados para eliminação é bastante superior à dos resíduos enviados para valoriz4ão' (lÀ
2005:148). Rehre ainda que "em 2003, e à senelhança dos últimos anos, o principal pais de desüno
4 0s moümentos tnansÍronteiriços de residuos pedgosos sáo regulamentados através da Conwnçao de Basileis
ffithÍÂrwutt.Fsd.iní).
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dos residuos exporhdos por Pontugal conünua a sêr Espanha, quer para ualoÍizaçã0, quer para
eliminaçã0, havendo registos igualmenE para a Alemanha, Bélgica e França' $d., ib.).
A hipótese de implemenhção da coincineraçâo em Porfugal, prendeuse precisamente com a
necessidade de delinear uma políüca nacional de gestfu de residuos, gue a par de polÍücas de
redução de RlP, dohssem o paÍs de meios de eliminaçãofualorização dos residuos produzidos.
Convém reÊrir que o historial de medidas em tenrps de gestão de residuos ê relativamente recente no
nosso país++, sifuação em grande parte impulsionada pela adesão de Portugal à Comunidade
Económica Europeia, em Í986 (Gonçalves, 2002). A proposta de coincineração veio subsütuir um
projecto anterior de instalação de uma Unidade Golecüva de lncineração e Tratamento Fisico-Quimico
Cenfalizada (como parte integrante de um Sistema lntegrado de Gestão de Resíduos lndusúiais -
SIGRI), que estava projectada para a localidade de Estaneja. Tratav*se de um sistema de incineração
dedicada, proposto pelo Xll Governo Consütucional. 0 projecto conheceu uma furh oposiçfu a nível
local, e que se fez senür ainda antes do seu anúncio público (em Maio de 1995), atê a0 rnomento em
que 0 projecto da incineradora dedicada ê abandonado e subsütuido pelo da m-inciner4ã0, em
rneados de 1997.
+ A deÍiniçao de uma poliüca estratrâgica para a gestão de resíúos surgê através do Deoret+Leí no 488/85, dê 25 de
Novenüro.
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3.1.2 A co-incinera$o de resíduos
A poliüca ambientarl cgrnunitária preconiza uma elevada pro@ão do ambiente sem comprometer 0
desenvolvimento indusüial, 0 que remetê ptra o principio do desenuolvimento sustentável. DeÊnde
ainda que a eliminaçfu de residuos não deve conproÍneter a gualidade ambiental nem a saúde
humana. Para hl, a sua poliüca de gesEo de residuos assenta nos seguinbs principios (CE, 2000):
e Princípio de prevenção - é nmessâio reduzir a produção de residuos,
o Responsabilidade do produtor e principio do poluidorXagador - quem produz os residuos ou
polui o ambiente deve pagar os custos das suas acções,
I Principio da precausão - é necessffio prever potenciais problemas,
o principio da proximidade - os resíduos devem ser eliminados o mais próximo possivel do local
onde são produzidos.
Esbs princÍpios implicam a adopção de esüatêgias de gestão de resíduos, consolidadas ffiavés da
definição de urna hierarquia preferencia! das operações (CE, 2000):
1) Prevenção dos resíduos,
2l Reciclagem e reutilizaçâ0,
3) Optimização da eliminação final e melhoria da monitorizaçã0.
Numa perspecüva de valorizaçã0, podem considerar-se as seguintes hipóteses: reciclagem como
maÉri+prima, reciclagem multimaterial, recuperilão orgânica e recuperação energéüca (lR, 2001). A
eliminação implica a depmição em ateno conüolado 0u a incineração, a qual tambêm pode comportar
uma parte de recuperaçãO energêüca. lnicialnente, 0 principal objecüvo da incineração de residuos era
a sua eshbilização e redução do volunre, mas actualrnente a vertente de recuperação energêüca ê
cada vez mais importanE. No âmblto da perspecüva de valorizaçfu, um resÍduo passa tambêm a ser
encaliado como recurso, e as actividades em brno do fatanrento de residuos consüfuem um nicho de
mercado coÍn crescente inEresse econÓmico (IPTS, 1gg9).
Ainda que a prevcrçâo e redução da prodrsfu de residuos seja o objectito a alcançar, é necessário
conünuar a assegurar formas de üatarnento pila 0s residuos exishntes, consoanb Íils suas
caracterisücas: tatamentos biológicos, fframentos fisicos, üatamentos quÍmicos 
.in sihlo, atenos
conüolados ou deposiçâo em fums e mêtodos tffmicos (Cfi, 2000). Todos os processo§ 4resentant
5r
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vantâgens e desvantagens, que dependerâo da adequabilidade dos dihrentes pr0cedirnenbs, das
carÍpterísücas e cgndiçfl,es em que se enconfam G váÍiffi üpos de residuos, e dos objectivos
delineados quanb à sua gestão.
A co-incineração enconfa-se enüe os mêtodos térmicos de úatanrento de resÍduos. 0cone em
unidades indusüiais cujo principal pÍopósito consiste na produção de energia ou de determinados
produtos, utilizando os resÍduos coÍrn combustível auiliar. De enüe as unidades indusúiais utilizadas
para este fim (cenüais termoelécúicas, siderurgias, furnos de cal, furnos de cimento), destacarÍFse as
unidades cimenteiras, a operar em paises como a Bêlgica, Ausüia, França, Alemanha, E.U.A. (Cg,
2000). Do ponto de vista da tecnologia disponível e da viabilidade econÔmica, e por comparação Gom 0
desempenho de ouüos métodos disponíveis, várias vantagens são associadas a este prOces$o
indusfiial, embora apresente também limitações (Quadro 4) (IPTS, 1999; CCl, 2000).
Quadro 4: Vantagens e desvantagens associadas à co-incineração em unidades cimenteiras
VantagensTécnica Desvantagens / Limitações
Fonte: IPTS, 1999; CCl, 2000.
De enfr as principais vantagens destaca-se a grande capacidade de destuição dos residuos
perigosos, devido às elevadm temperduras alcançadas denüo dos furnos, ao elevado tempo de
residência a altas temperaturas e à inércia térmica, facilitando uma combustâo completa dos mesmos,
Relativamente às desvantâgens, deshc+se a prodçâo de novos residuos. De enüe estes nov0s







Substituição de combustÍveis de natureza
não renovável e/ou matéria-prima utilizada
na produçâo do clínquer por resÍduos
Forte capacidade de destruição dos
resÍduos orgânicos tóxicos, devido às
elevadas temperaturas de laboraçâo dos
fornos e respectiva inêrcia térmica
r lncorporaçâo no cimento das cinzas
resultantes da destruição dos resíduos
r Utilizaçáo de investimentos realizados para
outros fins (para a ac{Mdade industrial), e
portanto, a viabilidade económica não
dependente da queima de resíduos.
Escolha do localde implementação
limitada, em função da localização das
unidades industriais
Certos resíduos nâo podem ser
incinerados (de forma a não prejudicar a
produção de cimento), não resolvendo a
questão do destino final para esses
mesmos resÍduos
r Produçâo e Iibertação de dioxinas e
furanos
. Libertação de metais pesados
volatilizados (e.9., mercúrio, tálio,
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êcglôgha são m dioxinas, 0s furanos45 ê os Ínetais pesados. As dioxinm e furanos sã0 considerados
coÍff um sub-produto resultanE de variadas ffitividades humanm, e embora nfu sejam especificos do
proces§g de co-incinerilã0, estão presentes c0m0 Íesultado do promssO de combusHo, podendo
também encontar-se nos resíduos a incinenar. Quanb aos Ínetais pesados, as maiores preocup4ões
recaem essencialmente sobre o chumbo, o Ínercúrio, o arsénio e o cádmio. Todos aqueles que forem
inüoduzidos no furno irão sair nos efluenhs, seja na forma sólida (aüavés de cinzas ou escÔrias), seia
na forma gasosa rmultante de processos de volatilização (CCl, 2000). Enquanto na fuma sÔlida
poderão ser uülizados como matéri+prima na produçfu de clÍnquer, e incorporados no cimento, na sua
hrma gas6sa, acabarão por ser libertados para a frnosÊra. As emissões poluentes (seja de dioxinas,
furanos ou metais pesados) poderão ser minimizadas mediante a uülização de mecanismos de
contole, c0m0 por exemplo, 0 contole das condições de combustão e de anefecimenb, da
composição dos resÍduos uülizados como combustivel, e a instalação de filúos de mangas (IPTS, 1999;
cct, 2000).
Apesar das garanüas oferecidas em termos tecnolôgicos, subsistem incertezas, aspectos relativamente
aos quais não existem estudos suficienterrpnte aprofi.rndados 0u que apontam inclusivamente para
conclusões confaditôrtas. Um desses aspectos conüoversos prend+se com a incorporação de metais
pesados no cimento. Apesar de esh caracterisüca da c+incineração em brnos de cimenteiras ser
apresentada como uma vantagem, a questão não é pacÍfica. Está em aberto a discussão sobre a
potencial liberqão dos metais pesados a longo prazo e dos sêus eÊitos sobre a saúde humana. Além
dos problemas relacionados com a potuição (e com particular prfficupação para a libertaçâo de
dioxinas, furanos e metais pesados para a ffnosfera) em situações 
*normais" de laboração, existe
tambêm a possibilidade da oconência de acidentes resultantes quer de falhas têcnicas quer humanas,
à semelhança do sucedido em ouúos grandes acidenbs tecnológicos (ver nota de rodapê 1g). E
embora a co-incineração seia praticada em vários paises, a sua aceitação por paê da opinifu pública
não ê isenh de contovêrsia, principalmente devido aos receios existenhs quanto aos impactes
negdivos sobre o ambienE e saúde humana (IPTS, 1999).
{5 As dioxinas (policlorodib,enzopanadioxinas) e os furanos (policlorodibenzoftrnanos} são compostos quimicos que
pertencem à tamila quÍmica dos órganocloratos Os organocloratos são substâncias que resultam da união de um ou mais
átomos de cloro a umcomposto orgânico (estes consütuem a base da matólia üva e sáo formados, fundamentalmentg por
átoÍnos de caÍbono e hidrogénio1. Ainda que esta união possa ocofiBr de forma nstural (p. e. erupções vulcânicas ou
incândios florestais), a malor prrtr desas srsstâncias form+ss artificialmente, como por exenPlq na produção de
pesticidas (DDl lindano), dásücos (H/C, PVD0), dssolwntes (percloroeüleno, tetracloruÍo de caúono) e refrigerantes
tCfC, ffCfb). As príncípais Íontes de snissão da dorinas e furanos são: a incineração de resíduos, fábricas de 
pasta de
iapet que gtiiizam cloro ou dióxido de aloro como ryente branqueador e a produção dB FúC.
(htb :/Ar$l+iv. escol asverdes. orq/pops/Po PUdi olíi nas. hm)
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3.2 Metodologia
Os acontecimentos relativos à tentativa de implenrentaçfu da co-incineraçâo de rcsiduos indusüiais
pê6gosos (RlP) pgssrcm um âmbito nffiionat, uma vez que se referem à adopção de uma esfatégia
de gestão para os resíduos indusüiais produzidos no pais. Contudo, fui a nivel local que o perfil do
conflito assumiu contornos parliculanrente fortes, nomeadaÍnente junb das localidades onde estaua
prevista a instalação da noua técnica: Maceira e Sousdas numa 1â fase, e Outão e Souselas numa F
tase. 0 facto de a contestação ter deconido de forma mais notada na localidade de Souselas, tornou
também mais visiveis os elementos presentes numa situação de conflito, levand*nos a cenfar a
atenção nos episôdios ai oconidos. Tratrse assim de um estudo de casoq$ i, para o qual adoptárnos
uma abordagem quatitativaaT. Apresenta ainda uma forte componente descriüva, uma vez que
consideramos ser possivel carmteriza, ffavés da descrição das várias etapas do processo, o üpo de
participação existente assim como a sua integração no modelo de tomada de decisão, Alêm do mais,
no âmbito de uma análise qualitativa, uma descriçâo exaustiva torna-se relevante 'de forma a Úansmiür
a complexidade da situação e fornecer ao leitor pofinenores suficientes para julgar se a interpretaçfu
do invesügador sobre o fenómeno ê jusüficável e pertinente relativamente a oufas circunstâncias'
(Denscombe, 1 998:1 761 ri.
Durante ceÍca de quafo anos e meio, a tentativa de implementação da co-incineraçfu foi um assunto
bastante medidizado, tendo originado a produçâo de divensos relatÔrios e pareceres tÉcnicos (quer por
parte dos defensores quer por parte dos opositores do projecto), relatôrios relativos aos processos de
consulta pública e legislação vária, Estes docurnentos consütuiram uma funte de infurmação
incontornável, na medida em que a sua análise revela as decisões tomadm ao longo do conflito, os
"auarçgso e ormuos rmultantes do próprio confronb, assim 00mo o nível de participação existente.
Alêm da consulta dgs relffirios e da legislação, procedemos ainda à elaboraçfu de um hbservatÔrio
de imprensa', com o objectivo de obter um enquadramento de todo o processo.
{6 *Os estudos de caso cenham-se numa circunstância (ou algwnas circunstâncias} de um fenómeno parlicular com o
proposito de fomecer uma eplicação ryofundada dos montecimêntos, rela$es, eryeriôncias ou proffis§os qlB ocoÍÍem
nêssa ciruunstância pailiculaf (Denscombe, 1998:32).
ar Segundo Densconüe, o que dstingue as análises qualitativas de outros tipos de arÉlise, norneadamente das análises
q.ranftativas, trfo á nem o tema nem a ndureea dos dadffi a invesügar, mâs a abordagem relaüvamente à recolha e
análise dos dados. Desvantagens: dficuldade de generalização dos resultados, um mat'or errvolvimento do invesügador,
rism de descontextrralização no tratamento da inÍormaçâo (análise de contoudo). Vantagens: forte conexão ffm a
realidadê, análises ddalhadas que permitem uma üsão rica e apmfundada, maior possitilidadê de cqtar as artÍguidade§
proprias da realidade, não resume a eplicação de um fenómeno à rigid€E de uma única explicação (Denscornbe, í998)'
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"Oüseiva firto de ímprensa "
A constituiçâo do 
.observatürio de imprensa" consisüu na recolha e selecção de arügos publicados na
imprensa nacional e regional. Devido à profusão de informaçtu (quer quanto à diversidade do üpo de
public4ües, quer quanto à quanüdade de atigos publicados e respectivffi abordagtsns), tornou-se
necessário o eshbelecimento de uiÉrios de selecçâo, de furma a tornar a inbrmaçãO recolhida
operacional à luz dos objectivos eshbelecidos. Assim, limitárnos a análise a duas public4ões, de
acordo com os seguintes critÉrios: i) selmção de uma publicação de cobertura nacional e ouba de
cobertura regional, de forma a procurar obter uma úsão mais representativa da realidade; ii) selecção
das public4ões mais representadas na bree de dados utilizad#. 0s jomais 'Público" e 'Diário de
Coimbra' acabaram pon constituir a nossa escolha, obtendo-se um total de 514 artigos (disüibuidos
confurme consta na Tabela I - Anexo l).
Relatôrioe técniws, pereclerw e legldação
As funtes de informação foram diversas, incluindo: i) legislagão exishnte a nivel europeu e nacional
sobre gestão ambiental e gestâo de residuos; ii) legislação produzida especificarnente no âmbito do
prgcesso de coincineragã0, iii) relatôrios tÉcnicos elaborados por ambffi as partes envolvidas n0
confronto; iv) docurnentos de tomadas públicas de posição; v) acta da audiência pública de Souselas,
oconida no âmbito do processo do Estudo de Impacte Ambientalls.
Tácnicrrs uÍiíízadas
para a análise dos relatôrios técnicos e do hbseruatôrio de imprensa', a têcnica ulilizada foi a pesquisa
documental. Relativamente à ac.ta da audiência pública de Souselas, recoÍremos a alguns
procedimenbs uülizados no âmbito da análise de conteúdo, nomeadarnente o estabelecirnento de
categorias ou dimensôes, assim como de unidades de análise (unidades de contexto e unidades de
registo) ffi+se Vala, 1986; Craveiro, 1996; Lourenço et al., 1997). As categorias consideradas
emergiram da leitura prÉvia dm vffias intervençôes, tendo resultado na elaboração de uma grelha de
conteúdos ffabela ll - Anexo ll], e de uma grelha de actores ffabela lll - Anexo ll). As unidades de
rs C*Rom dstibuido ooín a obna Corncinerafu: IJma guerra para o noticiátio das orfo (CGl, 2003), Qffi rcúne cerca de
1100 artigos, de cerca dB 18 ptJCicaçoes.
rs Documgnto que nosÍoigenülmente c«[do pdo lnstihtto doAmbiente.
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contexb são consütuidas por Gada uma dm inErvenções (cada actor poderá ter mais do que uma
intervenção), e as unidades de registo ptr cada reftrência a uma das categorias definidm (uma
interuerrção poduá incidir §obre mais do que uma cffig0ria).
Tal como já referimos, o caso de Souselm enconüa-se inúinsecanente ligado aos acontecimenbs e
decis6es tomadm a nluel nacional. Ainda que a esüutura de um estudo de caso remeh para uma
.enüdade' (social, organizacional, histôrica,...) com algum grau de delimitação relativamente a oufas
'enüdades", tal não significa que se proceda a um rigido e art'ficial estabelecimento de ftonteiras, o 
que
poderia acanetar uma perda de coÍrespondência com a realidade que se pretende estudar.
Acontecirnentos e actores externos ao 'caso'em estudo poduão ter impactes consideráveis no objecto
de análise. No capitrlo seguinte, a0 descrever 0 processo incidiremos inevitavelnente sobre
aconhcimentos oconidos a nível nacional, embora destacando os actores e os acontecimenbs
retativos a Souselas, prgcurando ainda foca os seguintes aspectos:
. O desencadear do processo (Estudo de lmpacte Ambiental);
. lnvocaçfu do interesse público nacional (decisões do Governo quanto ao processo a adoptar e
quanto às localizações);
. lnvocação dos interesses locais (uiücas e acções de protesto desencadeadas por parte dos
opositores);
. Uülização do conhecimento cienüfico c0m0 elemenb de apoio às decisões do Governo
(criação da Comissão Cienüfica lndependente e do Grupo de Trabalho Médico e conclusôes
dos resPecüvos relatÔrios);
r Apelo ao prirrclpio da precaução por parte dos oposilores, face à exisGncia de incertezas
cienüficas;
r Consultas públicas;
e E6itos dos resuFados das consultas públicas na tomada da decisâo final.
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Figura 5: Localizapo de Souselas
Souselas, freguesia do concelho e disfito de Coimbra, situada a cerca de 10 km a Norte da capital de
distito, com uma área de cerca de 14,8 km2 e 3146 habitantes (lNE, 2001), depar+se com o problema
da c+inciner4ão devido à localização da fábrica de cimento da Cimpor - Cimentos de Poftugal,
instalada na vila desde 1974, e relativamente à qual já ünham surgido protestos confa a poluição
indusfial, quer por parte da populaçã0, quer de associações ambientalistas locais. A nivel nacional, a
tentativa de implementação da coincineração teve inicio em 1997, quando o Xlll Governo
Consütucional (formado pelo Partido Socialista) decidiu implementar este metodo como forma de
eliminação e simultaneaÍnente de valorizaçfu energética dos residuos indusfriais perigosos, ffavés da
queima em fornos de unidades cimenteiras.
Desde a instalação da cimenteira na localidade, em 1974, gue se registam reclamações sobre o seu
funcionamento, nomeadamente quanto à existência de sucessivos acidentes e emanação de poluiçã0.
A relação entre a população e a fábrica foi problemática desde o início. Conforme é referido em
entevista por Marisa Maüas 
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nfu lhes fui dib que era para a consfuçfu de uma ciÍnenteira. (...) sÔ conhecem os problemffi da
cimenteira e não Gm nenhum dos sêus beneficios, porque nem sequer têm üabalhadues de Souselas
na Cimpof (Gonçalves et al., 2004).
Foi criada inicialmente a Comissfu Anti-Poluiçfu de Souselas (em 1976), a qual manteve reglsto de
todas as anomalias omnidas na cirenteira e respectivas reclamações iunto da prfuria fábrica e dos
ôrgfus estatais. Mais tarde, em 1998, dá origem à Associação de Deftsa do AmbienE de Souselas
(ADAS). A possibilidade de instalação da coincineração Írá conduzir à mobilização de vários
movimentos msociativm, quer úaÉs da organização de acses de probsto envoluen& a popul4ão
residente, quer través da união de esfurços com oufas associaçôes congêneres (dando origem à
Comissfu de Luta conta a Colnciner4ã0fl), e ÍIrcsmo com o neio académico.
O confrltoem Íorno dr co.lncÍnefiNçõs 5í
Em 1997, devido a uma alteração da classificaçfu de residuos indusüiais perigosos efectuada pela
Uniâo Europeidz, e mediante uma inventariação dos residuos produzidos a nivel nacional, o Govemo
concluiu que Portugal não produzia uma quantidade suficiente que jusüficasse a rentrbilidade
econômica da consüução de uma unidade de incireração exclusivamente dedicada a esse fim, hl
como havia sido projedado pelo Governo anterlor (furmdo pelo Partido Social Democrata).
Em Maio desse ano ê resinado um Memorando de Entendimento ente o Ministério do Ambiente e o
secbr cimenteiro nmional, documenb que 'lança as bases polÍticas que abrem a possibilidade da
firtura eliminação de parts dos resÍdrcs indusüiais perigosos por coinciner4ão . Assim, 'considerando
as vantrgens ambientais e económicffi, comprovadas em vários estudos comparativos, e a rehrida
celeridade na implenentação do sishma, o Governo oph pela solução da coiruineração em unidades
cirenbiras nacionais, como furma preErencial de úatamenb dos residuos indusüiais perigosos
incineráveis', confurme consh na Resoltção do Conselho de Ministos no 98/97, de 25 de Junho.
so Consütuida pda Pruurbe, Coordsn*na Naciond Conha os Tôxicos, Junta de Freguesia de Souselag Associ@ dÊ
DeÍesa do Anrbisrte de Sousdas (ADAS), Gnpo Ecdodoo da Assod@ Acadâmica dê Coirüfra, QtErHIs, Associaçao
Cornerciale lndusüid de CoinÉra, União dos Sirdcatos de CcÍmbra e Sindcato dos ffiessores da Regiáo Centro.
5r Para uma ldtuna mais detdhada dos amntecirnentos ató 199Í1, cf. Garcia et al. (1999).
sz portaria noB1BE7, de 5 de SeteÍnbro, em conformidade com o Catrlogo Europeu de ResÍduos (Decisão do Conselho no
94R/CE, pg5icada no Jomal Ofdd, no L 5, do 7 de Janeiro dê 1994) e mm a Usa de Residuos Puigosos (Dedstu do
Gonselho n.o 94/904/CE, puHicada no JomalOfqd no L 356, de 31 de Dêzgilüro de 19S4).
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A participação em processG de tomada de decisão sobre gesHo de resíduos industriais perigosos: a coincineração em Sousdas
Esta decisão insere-se no âmbito de uma esüatégia ptra a gestão de resíduos indusüiais, de forma a
cgmbater a situação descontolada existente no nosso pais, tais como despeios ilegais em rios ou
deposições clandesünas a céu aberto, sem qualquer tipo de fatamento adequado. Surge entÍlo o
Projecto para a Eliminação de Residuos Industiais pelo Sector Cimenteiro, sujeito a processo de
Avaliação de lmpmte Anbiental (desencadeado em Agosto de 1998), e do qual decoÍre a elaboração
do Estudo de lmpacte Ambiental (ElA) da responsabilidade da enüdade proponente do projecto, a
Scorecoso.
Mediante a decisão de uülizar unidades
cimenteiras, as hipoteses de localização
dos sistemas de c+incinerqão ficam
condicionadas a lugares onde se
enconúem implantadas essas unidades.
Foram assim consideradas quato
hipóteses de localização a fim de
seleccionar duas: Alhandra ou Souselas
(nas unidades locais da Cimpor), Maceira
ou Outão (nas unidades locais da
Secills+. Enquanto as ües primeiras
unidades se enconfam inseridas em
zonas habitacionais, a última enconúa-se
num SÍüo de Especial lnteresse para a
Conservação da Natureza, o Parque
Natural da Arrábida. Nas localidades
escolhidas, deveriam ainda ser
consfuidos sistemas de armazenagem,
alimentação e injecção de residuos nos
fornos, assim como sistemas de













Figura 6: Possíveis locais pag a implementrção da c+
rnüneftuao
53 A'SCORECO, Valoriaçãode Resíduos, Lda.'surge em 1996, resultante da associação entne a EcoresÍduos (constituida
pela Cimpore pela Secil) e uma eínpresa francesa do Grupo Teris-Scori, especialista em tratamento & residuos.
sq A Scoreco propoe inicialmente apênas duas localizações, OtÍáo e Alhandra. O Ministério do Ambiente propoe o
alargamento do EIA às outras duas cimenteims, ou seja, Maceira e Souselas (lnforma$o do Secretário de Estado A{unto
da Ministra do Ambiente in Recomendação noti/At§9, de 2 de Março).
Cimenteiras
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A pafticipaÉo em pmc€sÉG de bmada de decisão sbÍe gesÉo de redduos irÉtÉiais peri$sos: a eirrcineração em Sousdm
com o intuito de incinerar 50 mil toneladas por ano de residuos indusüiais perigosos. Eshva ainda
previsto para Estareia a consfu@ de uma EsEçfu de Transferêrrcia e ptra o Baneiro a instalação
de uma Estruão de Tratamento de residrps indusüiais perigosos, nos rffipecüvos parqrcs industiais.
O EIA considerou que os impactes negativos ao nÍvel da qualidade das águm, solo, ruído, paisagem
ou púinrónio consfuído 0u arqueolôgioo, nfu seriam significativos (Gacia et al., 199956).
Relativamente aos impactes únosÍfficos oconidos pela liberhção de poluentes, a instalação de filfos
de mangas é apontada como uma gnande medida de minimização, com ehitos positivos na qualidade
do ar. Quanto à Estação de TransErêrcia e à Estação de Tratanuento, ê considerado qrc devido à sua
localização em zonas com qualidade do ambiente tipicas de árem indusüiais, e portanto com niveis de
poluição eleuados, Íts operaçôes a desenvolver não iriam constifuir um acréscimo significativo em
termos de impacE negativo. Por oufo lado, os impactes sôcileconômicos deconentes do processo,
nonreadanenE afarês da criaçfu de posbs de fabalho, sfu ta$êm considenados posiüvos (Garcia
et al., 1999).
O perÍodo de consulta pública, no ámbito do processo de AIA deconeu ente 31 de Agosto e 23 de
Novembro de 1998. Este processo contemplou audiências públicm em cada uma das seis localidades
propostas, tendo a de Souselas oconido no dia í5 de Oufubro de 1998, com cerca de 400
participanhs. A oposição ao projecto em discussão e ao respectivo EIA Ez-se senür, quer por pante
das popula@s envolvidm, quer por parte de associaÉes ambientais nmionais e locais, msociaçÕes
civicas, partidos poliücos da oposhã0, autarquias. Estas maniEstações tiveram lugar não apenas
afavás dos momentos previstos no processo de AlA, mas tarnbém ffavês de ouüm formas de
protesto públho (maniEst4ões nas ruas, abaix+msinados, peüções, debates na Assembteia da
República).
As principais criücas, apresentadas afarês de pareceres emiüdos por Organizações Não
Govemamentais de Ambiente (ONCrAs) nacionais, como a Quercus - Associação Naciona! de
Conservação da Natureza e o Grupo de Estndos do Ordenamenb do Tenibrio e Ambiente (GEOTA),
prendenrse precisamenh com deficiêncim tÉcnicÍils apresentadas pelo EIA ao nivel da determinação,
descriçã0, quanüficâçfu e análise dos impacEs ambienhis negativos, sendo ainda assinalada a
dificuldade em rceder ao EIA completo, insuficÊncia em brnurs de prestação de esclrecimentos,
assim como a necessidade de alargu a Comissão de Avaliação à socledade civil, nomeadarnente
s0 Referênciascom base no Resumo Nâo Tecnicodo EIA
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A parücipaÉo em pn oessm de hmada & d*ão sobre gesHo de reíduc indusüiiis perigom: a c+incirsaÉo em Sousdas
afaÉs de observadores perteÍEentes a ONGAs, uma vez que 'acfualmente [êl consütuida apenas
pela adminlst@ e plesidida pela Direcção Geral do AmbienE (Quercus, 1998:8). É ainOa salientada
a necessidade de uma pollüca assente Íps 3 R's (Redugão, Reutiliz4ão e Reciclagem), de um Plano
Esfatégico para os Resíduos lndustiais, e a opção da c+incireraçfu a ser encarada apenai como
uma solução temporária, inserida num quadro de redução da produção de residuos, ou de úllimo
recurso, quando nâo exlsta ouüa forma de úatanento (QueÍGus, 1998; GEOTÀ 1998).
O paÍecer emiüdo a I de Dezembro de 1998 pelo Conselho Nacional do Ambiente e do
Desenvolvinpnb SusEntável (CNADSIm (a pedido da Minisüa do Funbienh), constitui um elernento
importante a junta fu criücas já exishntes, uma vez que segue a ÍIrcsma orientaçã0. 0u seja, apesar
de considenar a c+incinuação como uma opçfu válida a curto prazo, destaca a necssidade de
implementação da esúatÉgia dos 3 R's como componente essermial da política nacional de ambiente.
O parecer atibui a nã+aceitação da proposta da c+inciner4fu à pouca üanspanência do processo, à
exisÉncia de falhas Écnicas, à deficiente infurmação do público e desconfiança dos cidadãos nm
insütuiçÕes Íesponsáveis. Recornenda pu um lado, a reüsão do ElÀ e por ouüo lado, a elaboração de
um Plano EsúatÉgico de Residuos lndusüiais. Conftre grande importância à necmsidade de
informação e envolvimento de todas re partes interessadffi, norneadanente das populaSes, sendo
considerada prematnra a escolha de evenhrais localizaçôes, por não estarem ainda reunidas todas as
condises pila tal (Garcia et al., 199gnt Público, 19-12-98 iii).
O relatório da Comissâo de Avaliaçfu nomeada no âmbito do processo de AIA (com data de Dezembro
de 1998), refere igualmente as falhas técnicas d0 ElÀ e a fraca qualidade e fiabilidade dos
documentos apresentados para consulta. Também conhre primordial importância à reduçâo da
prodr4ão de residuos, ê encara a mincineração apenas como uma opção de lim de linha do sistema
de gestão de residuos. Confudo, considerando a inexlstência de factores inibidores, acaba por propor a
escolha de Maceira e de Souselas, degando a necessidade de uma urgenb requalificação ambiental
nessas localidades, a qual surgiria ffarés da prática da c+incineraçâo, e confirmando as localizaçôes
de Estaneja e Bareiro para m unidades de úansÉrência e tilaÍnenb dos residuoa. Recomenda ainda
o eshbelecinrento de um perlodo experimenhl, durante seis Ínêsês, a decorrer na unidade de
s Ôrgão consulüvo indepsrdente, $Iê por sua iniciativa ou solicitaçâo emite psrgffires e reoomenüçoes.
ff ReÍeÍÊncias com base no'Pnojecto de Parw sobre o Prmso de C+incinenaÉo de Residrcs lndddais', CNADS
(CNADS. GTER9rydoc.3/Rw.2 - 98. I 2.09).
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A particiffio em píoaessc de toÍnada de decbão sbÍe gestão de nddum irdusüieis peigmm: a ceincineraÉo em Sousdas
Souselas (Gacia et al., 1999§8). Finalmente, a 28 de Dezembro de 1998, o Governo aüavês de
despacho da Minisfra do Ambienb, anuncia a sua decisão relativarrpnE à localizrfo das cimenteiras
onde será ftih a clincineração dos rêsÍduos tôxicos, limitandlse a confirmar a proposh emiüda pela
Comisstu de Avaliaçã0.
Perante esse anúncio, aoentuaÍn-se as obj@es, com ac@s de protesto a nÍvel local (maniEstaçÕes
de rua, bloqueios às instalaçôes das cimenteirre, debdes, vigílias), e dos partidos poliücos da
oposi@. No caso concreto de Souselas, rcentu+sê a discôrdia no inbrior do prôprio partido poliüco
no Gorrerno, noÍneadaments por parb da autaquia e dos deputadm eleitos pelo circulo eleitonal de
Coimbra (Público, 07-01-99; 0&01-gg i,). De enfe os protestos que se conünuam a fazer senür,
deshcase a aprovação da Declanção de §ousela#, da qual ressalta mais uma vez a defesa de uma
poliüca de redução dm residuos, devendo a c+incineração ser considerada como rnedida de últirno
recurso e não c0m0 solução privilegiada. É ainda conbstada a decisão do Governo, acusandoo de
demagogia (CNCT, 1999). É tambgm aprovada uma rnoção pela Universidade de Coimha conúa a c&
inciner4ão em Souselm, assislindose à crescente intervenção de elementos ligados ao meio
universitfuio de Coimtra (guer enquanb especialistas, quer enquanto dirigentes associativos e
cidadãos), como tambêm de acadêmicos de oufas universidades.
Face ao cenário de discórdia, o Primeiro-Minisfo ptopõe ehctuar uma reunião com os auhrcas de
Coimbra e de Leiria (realizada no dia I de Janeiro), na qual tambêm acabaram por paticipar
associa$es ambbntalistas locais. Apôs essa reunifu, é apresentada alguns dias depois uma
resolução minisErial em gue se esHbelecem m seguintes compromissos: a instalação de filüos de
mangas em todm as linhm de produção das cirenteiras (e não 4enÍils niils esfi)lhidas pila a co-
incineração), um plano de requalific4âo ambienhl, e a cri4ão de uma Comissão Cienüfica
(inicialnrente designda por Comissfu Cientifica lndependente de Confolo e Fiscalização Ambiental da
C+lncineração, e posteriormente por Comissão Clenüfica lndependenh), mm o objectivo de avalia os
riscos enrclvidos (hl como uiria a ser consubshnciado atauês da Lei n020t99, de í5 de Abrilffi).
st ReÍsârcias cffn base no *Pareoer e CoíÍlissfo de Avali@ do lmpacte ArÍüiefltal do proieoto de Elinünação de
Residuos lndustids pelo Sector Cimentdrcf, Lisboa, Deuenüro de 1998.
ss Resultado de um €nconto, gue decoÍfiilr sn Souselas no da 2 de De[êÍrüÍo de ígÍlÍ1, ê que juntru a Coordmadora
Nacional Confra os Toxicos (CNCT), a Associação de Defesa do Anüiênte de $ouselas (ADAS), o Movimento Maceira
§awlávd e o Gnpo de lnÍormagao e SffiStÍlidade Arrüientd de Seflüal {GISAS).
so Lei n?0Í99, de 15 de Abril: ddermina a consütuição de uma cornissâo cientifica independente, e suspende o DL no
273118, de 2 dê S€tffÉÍo qu,anto às operaSes de c+incineraSo de Bsid.tos indstiais perigosos, considenando a suâ
posterior revisão tendo em oontâ as oordusões da conrissão. Obriga o Governo a eresentar um plano esüatÊgico de
gêstáo dos resídms inürstuiais (PESGR|}atá aofinal da leg{slatuna.
62
A participação em proffic de bmada de dêdsão sobrc g€sÉo de reaíduos inú.rüi:is a eincineraft em Sousdm
Apesar de após a reÊrida reunião se ter assisüdo a algum ânimo por parte dos autarcas e dos
depghdos eleÍbs por Coimha, ffi considerarern trr a{stido um Tecuo'por parte do Governo, a onda
de protestos e crlücas ao frverno nfu terminou, tendo sido apontado o ftcto de algumas destas
medidas não consütuirem proprianrenE uma novidde, uma vez que iá conshvam na resolt$ão
aprouada pela Minisüa ü Ambiente, noÍruadarnente a mntemplaçfu de um programa de
requalificaçfu ambientrl (incluindo a instarlaçfu de filFos de mangffi) e de rnecanisnpç de conÚole
(público, 09-01-99; tnfurmação do Secretário de Eshdo Adjunto da Minisüa do Ambiente in
Recornendaçfu no6/A/99, de 2 de Março), e ainda hatar-se apenas de uma nedida retardadora do
problema, pff se üatar de ano de eleições (Público, 09-01-99; 1G01'99; 11-01-99 9. Dm acçôes de
protesto empreendidas neste período pela sociedade civil destacam-se: a assinatura da Dfdanção de
Macein (na qual tambêm paticipam associaçÕes de Souselas), a peüção levada a cabo pelo jornal
.Diário de Coimbra", a qual reuniu 55 mil assinaturas (Diário de Coimbra, 09-0&20m ü), e a realização
do ffirum 'Coimbra Vivasl, de onde resultou a aprou4ão da Decíaraçâo de Crlimbm, documento que
reafirma o propósito de alcançar a revogação da decisão govemamental relativa à coincinsaf,ao.
Enüetanh, a recoÍnendação do Provedor da Jusüç# sobre a eliminação de residuos pelo sector
cimenteiro, visando o Primeir+Minisü0, refere claramente o incumprimento das disposhões da Lei de
Participação Procedirental que consagra o direito de parlicipaçfu popular em procedirnnhs
administativos, assim como o dever de pÉvia audiência na preparqfu de planos ou na localização e
realização de obras e invesümentos públicos, susceptiveis de influenciar significativamente as
condições de vida das populações das ffem eventualrnenE abrangidm (Lei no83t95, de 31 de
Agosto), c0m0 seria o cffio. Apôs análise do processo em causa, o Provedor conclui que o Projecto
para a Eliminação de Residuos lndusüiais pelo Secfur Cinenbiro 
.apenas foi submeüdo a consulta do
público nos hrmos dm dispasiçôes da Lei de lmpmte Ambiental, e que não fui cumprido o dever de
pÉvia audiência dos inEressados consagrado na Ld no83/95, de 31 de Agosb' {Remmendaçfu
nt/Iú99, de 2 de Maço). Gonhrme reÊre, as dispmições reÊridas não sâo sobreponiueis, uma vez
que no âmblb da A.l.A. 'está em causa a avaliaçfu dos efuibs directos e indirectos de determinado
projecb no ambieÍth' e no âmbito da prticipação procedinental 'o obiecto ê a decisfu de localiz4ão
e realização de um invesürilenb público' (id.). Refere ainda que deve ser possibilitada uma
participação preuentiua dos cidadâos (que consütui a essência da participação procedimental), e não
n Organizado pela fto UÍbe, em colaboração com Junta de Freguesia de Souselas, a ADA$, O Diário de Coirnbra, a União
dos Sindcatoe de Cdrnbra e o Sindicato dos Professores da Região de Cdrüna.
m órgão independente ao qual, atrâ\rés de meios informaig cabe ügiar a legalidade do axercicio do poder por parte da
Adnifrstraçâo Pública, assim como as§€gunar o orrprimento dos dmitos, garantias e liberdades legiümos do cidadão,
consagrados na Conslituiçao da Reptülica portugtlesa.
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apenas uma participação sucessiva ou furmal, em que é suposb manihstarem-se sobre soluções já
adoptadas. Assim, recomenda:
?. Que seja revogado o despacho de Sua Excelência a Ministra do Ambiente, de 28 de
Dezembro de 1998, gue aprovou o Projecto de Eliminação de Residuos lndusfriais pelo Sector
Cimenteiro;
B. Que a Esfatágia de Gestâo dos ResÍduos lndushiais, ryrovada pela Resolução do Conselho
de Minishos nq98,97, de 25 de Junho, seja submetida a participação popular e sujeita a audiência
prévia, nos termos do disposto na Lei nlB3l95, de 31 de Agosto' (Recomendaçao ntIA/99, de 2
de Março).
O conteúdo da recomendação do Provedor de Jusüça não suscitou qualquer posição pública por parte
do Governo, Afavés do DL no120/99, de 16 de Abril, é entÉlo criada e regularnentada a comissfu
cientifica, deftnidos os seus podercs e competências, nomeadarnente o carácter vinculativo dos
pareceres emitidos para eÊitos de uma autorizaçfu definitiva de co-incineraçâ0o3.
A 10 de Outubro de 1999 realizaÍrFse eleições legisldivas, verificandose nouaÍnenE uma vitÓria do
PS, que acabará por formar 0 XIV Governo Consütucional. Assiste-se a uma subsütuição do titular do
MinistÉrio do Ambiente (gue passa a designar-se Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Tenitório), mas a poliüca relativa à co-inciner4âo não sofre alterações. Apesar da Lei no20/99 que
suspendeu todo o processo de c+incineração conünuar em ügor, o novo Minisfo do Arnbiente fala
publicarnente sobre a sua reacüvaçâo nas cimenteiras de Maceira e Souselas em 2000, 0 que volta a
remender os ânirnos dos seus opositores, inclusivarnenE no interior do partido do Governo, sendo
invocado o cumprimento das promessas eleibrais assumidas perante o circulo eleitoral de Coimbra
(Público, 21-11-99 vi1. Ainda que nesh altura a decisão sobre qual(ais) o(s) processo(s) a adoptar
esteja dependente da aratiaçâo e paÍecer da CCI ê não do Governo, 0 novo Minisüo declara
aberhmente, e desde logo, qual a sua preftrência.
ss Ests Gornissão devsia ser consütuida 'pon seis rqutados mpecialistas nas áreas da medcina, qualidade do ar e
quimica'. Ficou ainda pÍBvistr a const'tuição dB duas conrissões de acorrpanhamento local - GAL (uma em cada um dos
municÍpios escolhidos, consührida por um reç[Esêntânte da Câmara Municipal respecüva, um representante da Junta de
Freguesia respectiva, representantes das organiza@s arntientdistas e associa@s ciücas locais e de ouhas enüdades
locais wn interessÊ sn participar).
Outra leqislaçâo ÍBlacioneü :
Decret+Lei n0Í21/99, de 16 deAbril
Lei no14grg9, de 3 de Setembro: conslitui uma altenaçâo ao DL no120/99, retirando todas as referÊncias drectas às
localidades & Maodra e Souselas, cldxando em aberto'os municÍpios que venham a sêr seleccionados", e altem a
consütuição da Comissáo Cientifica lndependente, que Íica'inicidmente conrposta por quatno reputados especialistas das
áreas da medicina, $alidade do ar e quimica", e 
*caso 
venha â sêr acdte a çgâo da c+incineragão, (...) sêrá alargada
com a designaçao de um representante por cada uma das câmanas municipais em cuia área se localizarem operaçoes de
mincinenação".
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A em pÍocessos de tornada de dedsão sobre ge*ão de resíduos industriais a 
pincineraÉo em Sursdas
É precisamente em l1ovemho de 1999 gue a CCI é consüluida, com a indicação de um membro 
por
par6 do Ministffio do Ambienb (o único que ainda estava em falta), confoÍIlE eüpulado na Lei
no14glgg. O relatôrio da CCI (intihrlado 'Parecer relativo ao TrataÍnento de Residuos lndusÜiais
perigosos.) é tornado públbo em Maio de 2000. Das conclusões e recoÍnendações da CCl, destacam-
se duas: a indicaçâo do nÉtodo recornendado para o ffiamento dos reslduos indusüiais perigosos e a
sua localiz4ão, ou seja, a prflica da cuincirxeração nas cirnenbiras localizadm em Souselas e em
Outão (CCl, 200010r.
As criticas surgÊm de inediato, assentando a principal no facto de se considerar que 0§ seus autores
apenas se debrqaram sobre uma parte do problema, privilegiando os processos tÉrmicos
(nomeadamente a coincineraçâo), Êffi deüimento dos restantes tatanrentos possiveis. Assist+se
inclusivamente a um perlodo de contestaçâo e conf+conhstação relativamente a aspmtos técnico
cientifcos constantes no relatôrio, que degeneraram em acus4ôes de âmbito pessoal enüe elementos
da CCI e os seus contestatários, também do meio acadêmico, cada qual apoiando-se em estudos com
conctusões aparenEmente opostas (Público, 25-0S00; 31-0$00; 0&0ffi0; 15-0&00; Diário de
Coimbra, 1$00-0[ viii), 0 que acabou por realçar as incertezas cientificas existentes. Mas são as duas
recgmendações acima referidas que consütuem os primordiais fucos de polêmica, provocando fortes
reacçÕes por parte de poliücos, ambientalishs e populações envolvidm. Nurna carh enviada pelo
presidente da ADAS à CCl, é destacado o historial de acidentes de laboração da cimenteira de
Souselas, que não gaante a fiabilidade necessffia em termos de segurança perante a queima de RlP,
o facto de as análises de araliação dos teores de dioxinas, frtranos e rnetais pesados apenas poderem
ser hitas de forma esporádicâ, ê de não exisür um levantamento sobre o esEdo de saúde da
população (Ditrio de Coimbra, 12-07-00 t*).
Apesar de, n0 inicio de Junho de 2000, ter sido aprovada em Conselho de Ministos uma resoluçâo que
confirma a opção pela co-incinerrcão como mêbdo de tatalnenb de resíduos indusüiais perigosos
cujo desüno mais aceitáuel é a queima, e ouüa que acolhe a prehrência do projecto nas cimenteinas de
Souselas e Outão, com reahe para a questfu do intsresse públhoF, no dia 16 do ÍIEsmo tnês é
aprovado (na çneralidade) na Assembleia da República um proiecto de lei da autoria do 
partido
pollüco '0s Verdesn, com os votos de bda a oposição e cinco dos seis deputados socialistas eleÍbs
ô4 As restantes recornenda@ dizem respeito a procedirnentos de aoonrpanhamento e gestão dos resifuos a ooincinerar,
de forma a ganantir a segünarça do proóesso, realçand+se ainda a construgão de uma _unidade ds pr+fratrmento e a
existência de uma vislânda qiAenriUogioa acüva àspoprÍaçoes qjê se enconhtn na imedaçáo das cimenteinas.
es Comunicado do Consdho de Ministros dÊ I do Junho dB 2000, mm publicação asavás das Re§olu$oes do Gonselho de
Minisfios n$lf2000 e nS2/2000, anüasde 20 de Jdho.
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por Coimbra, e que prevê a elabor4fu de um novo relatôrio pela CCI e uma ampliação dos prazos
para decidir sobre o destino dos residuos (Público, 1S0S00 t. O Minish do Anbiente acusa esses
deputados de "má fé', uma vez que recusam aceitar as regrffi previaÍIunte estabelecidas e aceites 
por
hdos, ou seja, que a decisão seria confurme o parcctr da CCI (Público, 1&0ffi0 
*i). A Lei no232000,
de 10 de Agosb, que resulta da aprovação da vensâo final do referido ploiecto de lei, adia novanrente o
processp de coincineração e contempla a realização de um relatúrio sobre o impacte soffe a saúde
pública dos processos de qrcima de residuos industiais perigosos. Para a elaboração deste relatÓrio é
criado um Grupo de Trabalho Médicom, no âmbito da CCl. A lei determina ainda a exisÉncia de
"discussão pública prêvia das ortentações e das nredidas adminisfativÍ§ e legislativas a adoptaf (Lei
no2212000, de 10 de Agosb).
Em Outubro ê reprovado na Assembleia da República um projecto de lei apresentado pelo PSD, sobre
a regulamentaçãg da regeneração e reciclagem de ôleoo usados e solvenEs orgânhos, e 
que visava a
,proibição ao recursg dos ôleos e solventes em qualquer ouüo processo que nâo fosse o da
regeneraçâo' (público, 20-10-00 xii). Sê a oposição e os deputados socialistas eleitos por Coimbra se
uniram de forma a permitir a aprovação da Lei no 2?12A00, o mesmo não aconteceu aquando da
votação deste documento, perante os votos confa dos deputados socialistas e a abstenção do PCP.
Este momento fui considerado grave pelos opositores da c+incinenaçâ0, uma vez que na sua opinião
estes residuos consütuem os mais 4etecÍveis para as cirnenteiras, devido a0 sêu eleuado valor
energêüco (Público, 31-i $$(} xiii).
Em Dezembro do mesmo ano, o Grupo de Trabalho Médico (GTní) brna público seu relatÓrio. Ainda
que refira que .cada sihração de produção de poluentes, êffi resultado de incineração ou de co-
inciner4ã0, exige uma avaliação especifica", uma vez que a variabilidade de condiçües
(meteorológicas, geográficas, populacionais,...), pode acanetar "um risco não desprezivel ptra a
saúde" (GTM, 2000:11), enhnde tendo em conh o estado actual dos conhecirenbs e os resultados
de estudos realizados nouüos paises em situações similares, dar parecer posiüvo ao desenvolvinnnb
das operações de coincineração de residuos indusúiais" (id., ib.). Alude ainda à necessidade de
e6ctuar uma prêvia caracterização dehlhda das condiçfles ambientais e p0pulacionais dos locais em
causa, e posterior monibrizaçâo.Apesar desta última ressalva, o docurpnb não reÚne o consenso da
totalidade da equipa mêdica. Um dos elenpntos não subscreve o relatÔrio por coltsidenar gue, face às
m presiddo por um mernbro da CCl, e consütuido por um representante de cada uma das Faculdades de Medicina das
Universidades públicas, esmthido pelo respecüvo'Conselho CientÍÍico, e ainda por um repres«rtante da Ordem dos
Médims, perfazendo um tota| de seis elemiltos.
66
A em píoffios de tomada Ílê decisão sobÍ€ ge§ülo de rs{dum ildtrsüiitis a ceincineraÉo em Sousdm
incerbzas cientficas exishntes, 
*há suspeitas de perigosidade no t0cante à coincineração" (id.,
ib.:li). As reac$ões a mte relatúrb surgem desde loW. Uma das priruipais criticm prendsse com o
facto de não ter sido eftctuado nenhum rasüeio epidemiolÔgico às populações envolvidas, embora 0
presidente do GTItrl encare essa hrefa fura das suÍili aüibuições (Públim, 21-11{0 
xrv}. Apesar das
recoÍrpndaSes sobre o princlpio da precauçã0, o presidente do GTM considera ainda quê a §ua
aplicação 
.cabe 
ao decisor", e nã0 ao GTM (Diário de Coimbra, 1$12-00 '<v1. Contudo, o trcto de não
ter exisüdo consenso no relatório final denuncia a existência de duas interpretações diftrentes 
quanto
aos resultados sobre os eÉitos da co-incineração na saúde pública.
Tal como já bi rehrido, o principio da precaução tem sido objecto de leituras diverçntes consoante os
dihrentes interesses envolüdos ou Írs diferentes percepções sobre o risco. Para a CCl, a c&
incineraçâo é encarada como 
ouma medida de precaução ambientalo, que visa combater situaçôes
potencialmente perigosas tais como a 
*acumulação de resíduos §em confolo, ou a tentativa de os
eliminar sem as condições adequadas' (Diário de Coimbra, 03-03-01 
wi). Considera ainda que a
aplicação excessiva desh principio conduz à nãeacção e logo à perpehração do problema. Para os
opositores da co-incineraçã0, não se pode solucionar um mal com ouüo mal, 0u seja, a co-incineração
comg opção de tatamento dos resÍduos é ela própria encarada conp uma fonte de poluiçã0, não
isenta de riscos para o ambiente e saúde pública, dai que seja deftndida a procura de ouüas
alternativas gue suscitem menos dúúdas e que a todos possam tazer bereficios efecüvos.
Também a ressalva sobre a necessidade de um levantamento prévio e acompanhamento
epidemiolôgico da população é obiecto de leituras antagônicm. Enquanto o Minisfo do Ambiente e o
presidente do GTM ingrpretam hatar-se apenas de uma mera recolha de infurmaçôes, ouüos membros
do GTM consideram haver 
.necessidade de nouos eshrdos para se compÍovt que não há riscos
acrescidos naquelas localizaçôes'(Público, 13-12-00 
nT). Esh discordância reflecte igualmente as
diÍerentes posturas relativarnenh ao princÍpio da precauçfu. Aqueles que invocam a aplicação do
principio e consideram gue o ónus da prova deve recair sobre 0s proponentes do proiecto, reclamam a
necessidade de proceder a estudos exausüvos para fuü,rra monibrizaçfu do processo; aquehs que
encaram o principio da precauçâo c0m0 enüave à acçâo ê ao desenrrolvimentdT, adoptam uma
posfura minimizadora relativamente aos eshrdos ainda a eEctuar'
6r .O oreÍEicio extrsno do lrincípio da precauçâo" - não ex$cor uma deterÍninada acçâo, fl caso de ryalquer dwtdâ de
quspossa ür a provúr poienciais riscÀ paq; raqt ê psra o anbiente - consütui um pongo para a nos§a saúde s para
os nossos padrões de qualidadeds vida'{Simões, sld}.
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O Minisfo do Ambiente, em conErência de imprensa (id., ib.), reEre que a ceincineração irá avançar,
pois todos os relatórios tElA, CCI e GTMI afirmam que a co-inciner4ão é um rnétodo 
perÊitarnente
seguro para o fatamenb dos residuos indusüiais puigosos" (id., ib.), e que aPÓs estarem asseguradm
as oondiç,ões tÉcnicas e realizados os testes em Souselas e OutÍlo, o processo iniciar-se-á (Diário de
Coimbra, 1g-12-00 nriii). O factp de eshs declaraçÕes terem sido proEridas antes de se terem realizdo
quaisquer consuJtas públicas, minimiza a sua imputância n0 proces§o de tomada de decisfu,
conferindo-lhes um caráGbr de mera formalidade. Alguns dos rrembros do GTtul colocam 
precisamenh
a ênfase na escolha das lmalizações, referindo que puante a existêruia de riscos para as 
populaSes
mais próximas (quer derivados da coincineraçfu, quer das próprias cirnenteiras), 
.há locais que não
sfu próprios para coincineraf (Ditrio de Coimbra, 15-12-00 xrx). Em Souselas a população conünua
mobilizada, realizando reuniões e concentaçôes de probsto iunto à cimenteira e à Câmara Municipal
de Coimbra (Diário de Coimbra, 1&12-00; 20-12-00 
l«). Enfetanto, as posições começam a dividir-se a
nivel do poder local. Enquanto a Junta de Freguesia de Souselas se opõe determinantemente à
instalação da co-incinerroão em Souselas, o Presidente da Câmara Municipal de Coimbra e 0 
grupo
parlamentar socialista assumem uma posição mais rnoderada, reivindicando antes uma poliüca 
global
de residuos (Diário de Coimbra, 3F12-2000 o'). E ainda sugerido por parte do PS de Coimbra 
que,
comg solução equitativa, se prgceda à coincineração em todas as cimenteiras do pais (Diário de
Coimbra, 29-01-0{ tuii).
lnserind+se na denominada epidemiologia popular (poputar epidemiolqflffi, â Comissão de Luta
conüa a Colncinuação (CLCCI) pÍomove, GÍn Janeiro de 2001, uffi estudo que "demonsüa que
Souselas ê a localidade do disfito onde, de um modo significativo, se registam mais casos de doentes
com patologias respiraÉrias e com cancrc da mama'(Público, 12'01'01 'odii). Como críücas a este
estudo são apontadas a falta de causalidade ente m patologias e as prováveis causas, ê 0 facto de
que o que está em causa não é o estrdo actual de saúde da populaçã0, mas a demonsüação de 
que
um processg qrc à partida não Faz riscos acrescidos, possa ür a üazêlos. Contudo, â CLCCI
considera que os resultados apresêntados faduzem uma sihr4ão pre0cupanh, a exigir estudos mais
aprofundados. Em Março a ADAS apresenH um ouüo estudo, resultanE da aplhação de um inquêrib
ao eshdo de saúde da popul4ão de Souselas, de cuias conclusües se deshca que relatiuamenE m
conünente se regish uma 
.proponção mais elevada em Souselm de pessoÍls afirmando sofren de
bronquite crónica, asma, alergias, diabetes e tensão arterial alta' (IHMS, 2001). Mais uma vez, 0 esfudo
Ês Fenomeno segundo o qual cidadãos leigos detectam e denunciam a existência de relaçoes directas 
ou indrectas entne
ameaças ambientais e a oconÊncia toca]izada de detêÍminafu doenças, mobilizando esforços parâ a resolryao do
prúlema. Embofra tsnhám fttrorna a dados de caráctert&;nico e cientiftco, dstingu+se da epideriolog{a dta tradcional 
ao
ba*rzir-se num moÍmento de base popular (Brcuun, 1997)'
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ê apresentado apenas cgmo um refato de uma sihração que requer a realização de futuras
investigações. Um dos aubres do estudo é o elenrenb que nfo suhcreveu o relatÓrio do GTI\i. Estes
estudos contaram com a participaçfu de especialistm das ciências sociais e das ciências mêdicas, os
quais se caacterizam por apresentarem uma dupla interuerçfo no confronto, ou seia de «cidadfu-
cienüstas», tal Gomo referido por Maria Eduarda Cronçalues (Gonçalves, 2002).
Enúetanto, e conforme previsto na Lei no2il2}00, os rela6rios da CCI e do GTM sfu submeüdos a um
prgcesso de consulta pública, o qual deconeu enfe 28 de Dezembro de 2000 e 23 de Mrço de 2001.
Durante esse periodo foram recebidos cerca de 11 650 pareceres6e, apresentando criücas
relativamente aos procedirnentos para a tomada de decisã0, à inexistência de uma poliüca de gestão
de residuos e à elaboração dos relatórios em apÍeciaçã0, nomeadamente o facb de Erem partido de
um único pressuposto (a coincineração), sem ser ehctuada uma inventariação dos melhores üpos de
tatamento e de ignorarem as incertezas cientificas existentes sobre a matéria. Assim, os pareceres
úaduzem uma oposição quer à instalação de projectos de coincineraçâo de RIP nas cimenteiras, 
quer
à realização de quaisquu Estes. No caso concreto de Souselas foram ainda apresentados com0
argumentos, as cgndiçües preocupantes de saúde da população, o facto do relatório do GTM ser
inconclusivo, e de ambos os relatórios terem desprezado os riscos para a saúde pública apesar de
reconhecerem a sua existência, nâo Er sido considerado o principio da precauçã0, que a colocação
dos filüos de mangas e a requalificação ambiental não podem ser uma confapartida mas algo que ê
devido à popul4âg, e que não se podem apenas considerar as situações Ópümas de laboraçã0, mas
tambêm as avarias no sistema e as possíveis falhas humanas. Relembram ainda o compromisso
políüco efectuado pelo Primeiro-Minisfo, 0 qual garanüa que em caso de incerteza§ 0 processo não
avançaria (lPA,ttíB, 2001 ).
perante os pareceres recolhidos durante a consultr pública, a CCI considera gue "os factos e 0s
argumentos apresenhdos nâo são susceptveis de pôn em causa, ou de afastar, as conclusões e os
argunuentos técnicos e de natureza cientÍfica que presidiram à elabor4fo dos relatÓrios da CCI e do
Grupo de Trabalho Médico, GTM, que decidiram sêr a ceincineração em cimenteiras a metodologia
mais apropriada para o fiatamento de um grupo importante de ResÍdrps lndusüiais Perigosffio (CCl,
s/d:1).
6e ?rov6nientes da Administragâo Central, Mministnação Locat, Partidos Pol[ücos, 
OrganizaSes Não Govemamentais de
Ambiente, Assodaçoes, Sindcatos, Outras Entidadás ou Organizaçoes e Particulares' (lPA[rtB, 2001:5], dâs quais
destacamo§, relativârnente a Souselas: Câmara Municipal de CoimUra, Junta de Freguesia de Souselas, Assernbldas
Municipais e Assernbleias de Freguesias do conmlho de Coinüra, ADAS, PúUÍbê, Diário & Coinüra, CGTP de Coimbna,
e 
oum pequêno número decidadâos que apresentou parffir indvidualmente'(id., ib.:8).
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Assim, em Abril de 2001, o Minisüo do Ambiente autoriza a tealização de uma fase de ensaios 
na§
unidades cimenEiras, sob a supervisão da Cmrissâo CientÍfica lndependente' (Despacho
no1012grI\íA0T/2001 (r série), anunciando qrc o processo irá ser implemenEdo apÔs serem
efectuados testes epidemiolôgtu;os * popul4ões (Públlco, 10-0+01 oin). Desde logo surgem protestos
relativamenp a estâ dmisão (poliücos, associações ambientalistas locais e nmionais, 
populações)' Por
considerar que todo 0 prffiesso padece de falta de credibilidade, a ADAS numa prirneira fase 4ela ao
boicote por pate da popul4âo de Souselm aos testes médicos (Público, 0$0S01; Diário de Coimbra,
0Z-0S01; 20-0F01 *), para mais tarde reclamar a paticipação no rasfeio epidemiologico de um
elemento da sua confiarça (o nÉdico que não subscÍêveu o relatório do GTM), o 
que veio a aconbcer,
quer como representrnte da Câmara Municipal de Coimbra na CCI quer no grupo de üabalho da
Administação Regional de Saüde do Cenfo (Difuio de Coimbra, 27-0Ê01; PÚblico, 07-07-01 
*'i).
É em Souselas, durante o mês de Julho, que têm inicio os prinreiros tesEs de co-incineração de
residuos indusüiais perigosos, nomeadamente quanto ao 'desempenho do processo de prepaação
dos residuos, d0 sistema de alimentrção do queimador do fomo e da possibilidade de avaliar o indice
de desüuição das substâncias orgânicas' (CCl, 2001a), não sendo considerado necessário esperar
pela conclusão do rasüeio mêdico. Como forma de prohsto assiste-se ao bloqueio do acesso 
principal
à cimenteira da Cimpor, impedindo a enfada e saida de camiÕes (Diário de Coimbra, 2t[-07-01;
Público, ltfs/-$t uvii).
Se por um lado, o anúncio de gue â Comissão Europeia arquivou as queixas apresentadas conüa o
Estado português deixa os contestatários da co-incireração com um arguÍnento a menos, por oufo
lado, o facto de portugal ter assinado uma conrrenção intemacional sobre Poluentes Orgânicos
persistenps (pgp)70, que prevê a diminuição ou Ínesmo eliminação de fontes susceptiveis #
libertação de substÍlncim quimicm nocivas, incluindo a c+iruiner4fu relativanEnb às dioxinas e
furanos, const'hri um novo elemento a integrar o seu discurso (Público, 19'0&01 
modii)7l. Perante este
facb, a Comissão Corrcelhia do PS de Goimbra a Pr&Urbe, a ADAS e a Assembleia Municipal de
Coimbra voltam a exigir a suspensfu da c+incineraçâo, embora a CCI afirme que o acordo não
preconiza exünção da queima de residuos perigmos em cimenEiras, uma vez que considera 'que a
?0 pop - §ão compostos orgànicos de origem natural fiJ anfopogÔnica, pertelmntas a vários 
gÍr+os quimiffilTT deitos
nocivos sobre o rnruirrn" ã a saúde p,iüica. No ârntito da Conrrcnçao de Estocdmo (21 a 23 de Maio de 2001), 
foram
idsrtificados doze dos mais perci*entàe à t**r,mulávds mmo picxiOaOe de actuagão:.oito pesiddas (aldina e dlddrina,
endrina, clordano, hrpdró, DDT, toxdenq mirex), dois qrimicoo industiais (hexracloroberrzeno e bifenilos policlonados) e
dois residuos (dioxinas efunanos) (in: http:/{tvww=escolasverdes'org/poPs4.
rr hftp:/Âmtrw.pops.int/docum.ents/meetingddipcoilconf.-2lenlconf-2e.pdf
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c+incineraçãg, quando praticada com os cuidados que vão ser imposbs, consütui um instumentO
poderoso n0 combate à disseminação dos POP no Ambienb' (CCl, 2001b). Tratou-se de uma
inprpretação divergente do texh, reldivanente a0 obiecto de rcdução ou eliminação: os produtos
quimicos (na perspecüva da CCI) 0u iE fontes emissoras (na perspecüva dos opositores), que não
obhve consenso mas também nfu gerou consequências relativamente à decisão de implementação da
co-incineraçãg. Ainda assim, em Setembro foi eÍectuada uma reunião em Souselas, reunindo a ADAS,
a Coordenadora Nacional confa os Tóxhos, Cegonha-Associação de Defesa do Ambiente de
Estaneja, euercus, pró-Urbe e Moürnenb pela Anábida, com o intuito de apelar ao Govsno o estudo
de medidas altemativas à queima de RIP em colaboraçâo com m empÍBsffi, universidades e
associa6es ambientalistas (Diário de Coimbra, 0$09-01; Público, 0S0S01 
ot*), uma vez que, na sua
opiniã0, voltam a surgir suspeitas quanb à perigosidade do processo.
Entetanto, cgmeçam a ser divulgados os resultados dos primeiros testes efectuados. Em Setembro
são divulgados 0s resultrados de rnedigões efectuadas na cimenteira de 0utã0, a operar com
combustível fadicional e sem filfos de mangffi, de forma a seruir posterionrnnte como elemento de
cpmparaçâo (relalivamente à uülização de filüos e de combustivel de substituição, 0u seja, RIP). A CCI
revela que hs niveis de emissão são os normais para uma cimenteira a funcionar com combusüvel
clássico e bastrntes baixos para dioxinas e metais" (CCl, 2001c). No final de Outubro são revelados os
resultados dos testes que haviam sido efectuados em Julho em Souselas, com a§ seguintes
conclusões: 
oos nÍveis de emissão de efluentes são os normais para uma cimenteira a funcionar cOm
combustivel clássico e bastante baixos para dioxinas e metais. Com combustivel alternativo (CA)' e
independentemente das quanüdades de CA admitidas ao forno, não há acréscimo das emissões de
dioxinm/furanos' (CCl, 2001d), o mesmo se aplicando para nretais pesados. Registaranrse, contudo,
aumentos relativos às emissôes de oufm substâncire (dióxido de enxofre e compostos orgânicos),
que a CCI úibui a componentes da matéria-prima úilizada ptra o fabrho de cimento, e não aos
residuos (público, 03-11-01 ro«). Os opositores da c+incineração, incluindo a Quercus e a ADAS
conteshm a veracidade dos resulhdos dos testes, alegando que a CCI utilizou propositadamente RIP
com concenüações de substlncias noclvas muito inhriores àquelas que poderfu exisür, e criücando
ainda o fmto de nâo terem sido efectuadas simulações de acidentes de laboração (PÚblico, 06-11-01
,*i). A CCI apenas reÊre que a escolha do üpo de residuos a utilizar se deveu a uma decisâo poliüca,
uma vez que se entendeu 'que seria úül paa o pais eliminfulos' (id.). Enquanto o representante da
Câmara Munhipal de Coimbra na CCI lembra quê o estudo epidemiolÓgho à população de Souselas
não está Erminado, situação que além de implicar um desconhecirnenh sobre o estado actual da
morbilidade, compromete a úgilância epidemiológica fufura (Diário de Coimbra, 1fl-Ql-Sl 'o«ii), o
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presidenh da CCI afirna gue "a coincineração ê um serviço c[vico que Coimbra deve prestar ao rffib
do pais" (Diário de Coimbra, 11-01-02 *,i.i).Estas afirmações evidenciam mais uma vez as diferenças
que existem quanb à percepção da disüibuição dos riscos em função da escala de análise do
problema (nacional ue,sus local), Enfetanb, êffi Coimbra assiste-se a uma alter4fu do poder poliüco
loca!, como resultado dm eleições autárquicas (realizadm a 16 de Dezembro de 2001). O novo
Presidente da Câmra (PSDIreÉssuÍIrc a oposição à localizaçtu da coincirpr+ão em Souselm. Após
o resut'hdo das eleições autárquicm, 0 Prirneiro-Minisüo demite-se, sendo convocadas eleições
legisldivas antecipadm (realizadas a 17 de Marp de 2002).
Perante a calendarização prevista para a elaboração de novos testes em ambas a$ cimenteiras, as
associações ambientalistas solicitam, junto dos üibunais, o requuimento da nulidade dos testes da
queima de residuos perigosos (Público, 1342-02; 23-02-02,*in).Apesar disso, são realizados os
testes na cimenteira da Secil, em OutÍ1072. Quanto aos testes previstos ptra Souselas, assist+se a
uma sucessão de adiarnentos que, devido ao resultado das eleiçÕes legislativas anbcipadas, acabam
por não se rcaliza (Diário de Coimbra, 16-04-02,,*,). Tambêm os testes epidemiolôgicos à população
de Souselas ficam por terminar, cuja jusüficação reside em acus4ões mutuas enfre a CCI e a
Administaçâo Regional de Saúde do Cento (Diffio de Coimbra, 21-0302; 29-0$02,*,,i).
As eleições legislativas conhrem a vitória ao PSD, sendo consütuido o )(tú Govemo Consütucional. Na
sequência das promessas efectuadas durante a campanha eleitoral, 0 projecto de c+inciner4ão é
afastado. Procedese num primeho momento à "suspensâo de todo o processo gue visa a realização
de ensaios de queimas de residuos indusüiais perigosos nas unidades cimenteiras" (Despacho no12
509/2002 (ll'sêrie), de 19 de Abril de 2002), e posteriormente à exlinção da CCI (DL nol7512002,de 25
de Julho). A CCI considera gue esta declsã0, merarrenE poliüca e não cientifica, acanetã
consequências ambientais e de saúde pública negalivas, de carácter "lesiuo dos interesses nacionais"
(Público, 20-0+02'}ooryi).
Em Maio de 2002 é assinado um protocolo enüe o MinisÉrio das Cidadm, Ordenamento do Tenitório e
Ambiente (II/ICOTA) e sels uniuensidades Fúblhasm, Gorlr o obiectivo de eftctuar um levantamento da
7z Os resultados destês testes, d[wlgados em Maio ds 2002, revelam $e a substituiçao parcial de combusüvel
convencional por lamas oleosag não pwomu emissões mais devadas nern de doxinas nem de metais pesados. Há
semelhança do que haúa sido detec{âdo sn Souselas, registaram-.so aumentos nas snissões de cornpostos orgânicos
totais, que a CCI atibuiu à matádaprima uülizada pâra â profução do cimento, e náo aos resíduos perigosos (CCl, 2002).
n Universidadss do Algarve, AuÊiÍo, Minhq Porto e Técnica dB Lisboa, com a coordenaçao da Uninersidade Nova de
USoa.
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quanüdade de residuos indusüiais produzidm no pais, anhs de ser hmada qualquer declsão poliüca
(Público, 28-05-02 muviii). Um ano após 0 estabelecinnnb do protocolo, é divulgado o Estudo de
lnventariação de Residuos lndusüiais (lNR, 2003) o qual, tendo coÍno reErência o ano de 2001, conclui
que a{sta uma produção anual de cerca de 254 mil toneladas de residuos indusúiais perigosos. Face
a este n0v0 panorama, preconizÉr-'se a criação de um sistema integrado de úatamento de resÍduos
indusüiais, que contemple a sua .inventariaçfu permanente, trompanhamento e conholo do
movimento dos residuos, reduçfu dm residuos que necessitarn de üatamenb e dmüno final,
consütuição de uma bolsa de residuos e constução de cenfros integradm de recuperaçã0, valoriz@
e eliminação de residuos' (CIRVER) (DL no3/20M, de 3 de Janeiro). 0s CIRVERT+ consütuem assim a
nova opção para úatamento de RIP, em subsütuição da c+incircr+ão. O Minisüo do Ambiente decide
se enfetanto pela consüução de ryenffi um CIRVER, a sifuar na Chamusca, escolha eÊctuada após
vários dos municípios sondados terem recusado a implernent4ão destes cenfos integradosTs. No
entanto, o projecb deveria ainda ser submeüdo a posterior discussão pública, não afastando a
possibilidade de contestação por parte das populações. 0 calendário previsto pra a concreüzaçâo
deste projecto (em 2006101 não se coadunou com a convocação de nouas eleições legislativas
antecipadas, realizadas a 20 de Fevereiro de 2005.
O resultado das eleiçÕes faduz-se novaÍnente numa alteração governamental resultante da vitória
eleitoral do PS. Durante a campanha eleitoral, o então ainda candidato a Primeiro-Minisüo promete
reabrir o processo, considerando novarnente a co-incineração c0m0 parte integrante da poliüca
nacional de gestão de residuos. Perante este cenário, a questão do fatarrrento dos resÍduos industiais
perigosos parece ter caido num circulo vicioso. lndependentemente do mêtodo escolhido, colocar-s+á
sempre a questão das localizações e da sua aceitâção ou não por parE das populações locais. A
questilo conünua assim em aberto.
ru Componentes dqs Cenhos lntegrados: Unidade de classificagâo, incluindo labonatofio, triagem e fransfeÉncia; unidade
de estúilizagão; unidade de hatamento de msiduos orgÊnims; unidade de valodza@ de errbdagens contamindas;
unidade de descontanin@ de solos; unidade de tratamento lislco+timico e atsffo de resÍduos perigosos (DL nl3l2004,
dê 3 dê Janeiro).
rs «Ghamusca aceita recolha e hatamento de lixos perigoms mas exige oontrapartidas» (Púüliço, 22-.l1+004).
zo qNobre Guedes prsríê mnsúução de mntros ds tratamento de resid.tos petigosog sn 20ÍEr (Público, 0311-2004).
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Figura 7: Fábrica de cimento da Cimpor junto das habitaçoes
da vila de Sousdas
Figura 8: Pormenor da fábrica de cimento
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No
interv.
3.3.1 A audiência pública em Souselas
Além dos arguÍnentos patsntes nos relatúrios e declraçfus divulgadas a0 longo do processo pelÍns
divensas partês, anallsámos ainda as intervenções registadas na ach da audiência públha que
deconeu em Souselas. Considerárps a sua análise pertinenh, por faduzir de furma particular os
seguintes ffipectos:
, 0s problemffi especificos de Souselas quanto à questrh da co-inciner4ão;
. 0 resultado de um confronto directo e inediato enüe os proponentes do projecb e a
populaçâo local.
A audiência pública teve luga a 15 de Outubro de 1998, no âmbito do Estrdo de lmprcte Arnbiental do
projecb -Eliminação de Residuos lndustiais pelo $ector Cimenteiro'. Confurme consta na acta, 'na
audiência estiveram presentes cerca de 400 pessoas, as quais participram acüuanente no debate'
(lpAMB:1)n, embora se hnham registado apenas 13 intervençües por parte do público, de
ambientalishs, poliücos e oufos intervenientes. As inErvenções da nresa dos proponentes couheram
ao presidente da Scoreco e a técnicos responsáveis pelo ElA.
euadro 5: Entidades representadas na audiência pública de Souselas, por número de intervenções




Total de intervençües 14
Total de actores 4
Total de intervenções 13
Total de actores 11
Fonte: Acta da audência pública de Sousdas
n A audiência púHica obÊdecsu à seguinte estrutura organizaürra: a mssa dos prçonentes do projectq a mesa de
moOer4áo (a àrgo do IPAMB), e os inteÍveniêntes. Os parthipantes podaiam fdar medante inscri@, de forma
inteÍcalada com â mesa dqs prúonentes, pana rcsposta ou prest4ão de esclareciÍnêntos às interven$s. Não exisliu






Equipa do EIA - cimenteiras
6
Médico Equipa do EIA - saúde Pública 3
Ambientalistas
Associaçâo de DeÍesa do Ambiente
de Souselas





Junta de Freguesia de S. Paulo de
Frades
Junta de Freguesia de Souselas





A paficipaÉo em pmcessfii de tomada de êctsEh sobre gestão de re{dnos indrHiais perigm: a rc'incineraÉo em Sousdas
A análise do relatôrio da acta da audiência pública ÍBuela de furma clara a oposição por parte dos
membros do público à cpçfu pela c+incirreraçfu msim como à sua inshlaçfu em Souselm. Da leitura
das interrcnções, idenüficárnos dois eixos principais de quesEes pta ambm as partes represenHdas
(propnenEs do projecto uersus opositores), conhnne consh no Quadro 6:
1) 0s riscos e os impactes sobre o ambiente e a saúde pÚblica;
21 0 grau de adequabilidade do processo (em hrmos técnicos e politicos).
ouadro 6: ldentificação dos principais eixos de questões enunciados pelos prCIponentes e pelos
opositores da co-incineração, na audiência pública de Souselas
PROPONENTE§ OPOSITORES
1) Riscos e impades sobre o ambiente e a saÚde
pública:
. Existência de polÍticas de segurança e
fiscalização do processo
. lmpactes positivos no ambiente e na saÚde
pública
2) Adequação do processo:
e Adequação do processo à resolução da
situaçâo ambiental existente
r Existência de vantagens económicas para o
PaÍs
1) Riscos e impades sobre o ambiente e a saúde
pública:
i Existência de riscos tecnológicos
r lmpactes negativos no ambiente e na saÚde
pública
2) lnadequação do processo:
. lnadequaçâo à resolução da situaçâo
ambiental existente (política ambiental
deficitária)
. lnteresses económicos das cimenteiras
Elementos e mecanismos de apoio à tomada de
decisão deficitários
Oposição à localização em Souselas
Fonte: Acta da audência pública de Sousdas (ver Tabela ll - Anexo lll)
1) Riscos e impac{m sobre o ambients e a saúde púhlica
Exisfênaa de polfficas de segurança e llscatrizaçâo do processoa
Os riscos associados a0 procêsso de co-incineração sfu assumidos desde o inicio pelos promobres
do proiecb, emboÍa no âmhih de um cenffio comum a quase todas as actividades industiais
finexisÉncia de rism zeÍo), e não coÍrn um risco acrescido. Ou seja, o risco é erurado numa
perspctiva controlada, nrediante um coniunto de medidas de segurança (utiliz4ão de alta tecnologia
ngrmas de segurança) e de monibrização (comissões de mompanhaÍIrcnto, realizaçâo de testes), de
furma a garanür um corecto funcionaÍnento da unidade de co-incineraçfo.
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ExemploTs;
Tácnigq, 1:
"(...) obviamente o projecto Ênvdve Íiscos, (...) como Wdquer ouho projecto industrial envolw riscos (...).
O que sê pmfi.rrou foi tqnar um coniunto de medda§ $e reúIzissêÍn 6sês riscos a nivds aoeitarcis eiá
oonprowdos intemacionalmente (...).' h. 6)
Existênda de nscos tearulógbasa
a
A perspectiva dm opositores sobre esta questão cênúa-se na real possibilidade de oconência de
acidenbs, falhas têcnicas e humanÍE e suÍrs conseqGncias (independenEÍnente da maion ou menor
probabilidade do acontecimento), sifuação poterrciada peto historial negativo de laboração da unidade
fabril da Cimpor, que sempÍe funcionou de forma inegulu (poluiçã0, acidentes de labor4ão). Esta
situação conduz a uma falh de credibilidade tÉcnica da cimenhira.
Exemplo:
Ambientallsta 2:
1A çiniao da pçulagão de Sousdas €rn relagão à cimenteina de Sruselas é muito negaliva.'; '(...) a
unidade existente em Souselas, nunca se cons€guiu impor como uma unidade cimentdna de exenplo
ambiental.'; "SeÉ dificil que nwn münento para o ouho a cimentdna de Souselas dtere este cenário de
mais de duas rlécadas,' (p. 25)
ímpactes posilívo$ no ambienÍe e na saúde pública
Para os proponentes, o projecto além de nfu consütuir por si sô um factor de agressões adicionais
para o ambiente, apresenta inclusivamente algumas vantagens: redu@ da poluição atnosÉrica
devido à instalação de filüos de mangas, elevada capffiidade de desüuição de componentes perigosoa
produzidos durante a combustfo (conp m dioxinm), absorção de oufas substáncias perigosffi n0
produto final (como 0s nntais pesados), não produzindo mais resÍduos. É ainda reÊrido que ffi
emissões de poluenEs quê ainda perslstam serão muito inEriores aos valores internmionais
considerados perigosos, não apresenhndo risms ptra a saúde pública.
ra NOTA: A numeração que consta na designação de alguns dos intervenientes apresentados no texto como exemplos,
relerese à ordem de intenrenção dunante a ardêrrcia prúlica. Osexenplos são reürados da Túda lll (Anexo lll). Devunos
ainda raferir flê os excrrtos ryresentados no texto nâo constfuem a única baso dê sustentação das posições idenülicadag
pretendendo apffias ilushfulas.
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"(...) palo cumprimento da Lei Portuguesa, da Direcüva [Europeial e com a instalagão de filtros de mangas,
qre não ena obrigntorio, as qlantidades qJe vão seremitidas cqn o proiecto a funcionar, (...) enam cerca de
cinquenta milignamas por metro cúbic,o B agona passarâo pala Sfltlze.'(p. 7)
Promolgr dp proiecto:
'Ê uma incinera@ de altas temperatunas com mrdto mais c+acidadê dê eliminagáo de certas molêculas
(...), e aindâ por cima com a cspaddade de absorsao na matâia pnma de muitos ouüos rnatsiais quê na
incineradona dedcada não amntece, (,..).' (p. 81{2)
Impactes negafuos no ambiente e na saúde puhlica
Além da conüngência relaliva aos riscos tecnolôghos, os opositores salientam ainda o acréscimo que a
co{ndneração consütuirá êm temos de poluição afnosÉrica e oufffi (libeÍtaçfu de substânciffi
perigosas passíveis de conhminação das águas, solos, cadeia alimenta), com possiveis implhações a
nivel da saúde pública (exposição probngada a substáncim úxicm, quer aEaÉs do ambiente
inrediatanpnte circundante, quer ffavés da sua incorporação no cinrento). O facto de exisürem muitm
incertezas relativarnente a todas EE implicffis que as reac$es quimicas dos componentes
incinerados poderão ter sobre o ambiente e a saüde pública (uma das principals prcocupações prend*
se com a emissão de dioxina§, furanos e metais pesados) jusüfica a invocaçfo do principio da
precauçã0, assim como a procura de solu$es alternativas para a resoluçfo do problema.
Exemplo:
Ambientalista 3:
'(...) nas incineradonas calcula-se, pofirue isto são tudo estimatirms que ninguÉrm conhm bem (...), mas
calcula-se $ê cêrca de 50% dos cornpostos snitidos não são conhecidos, muito Ínênos se conhm os
eÍeitos sinárgicos dslês.' {p. +S}
'(...) porque é qr.re não levaram sm contr o finciçio & precaução? Porque ê qJê não estudaÍam as outras
alternaüvas? (p. 49)
2) Adequação Í inadequação do processo de co-incineração
a AdeguaçÉlo do prooesso â resofuçÉlo da sfuação anbiaúal exísfenfe
Esta questão prende-se Gom a necessidade e urgência de resoluçâo de um problema que possui
âmbito nacional e que é de todos, nomedamenb o passiuo exishnte em termos de resíduos
indusüiais perigosos. A co-inciner4ão, ao ser considerada um sistema seguro, conüolado e
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organizado taduz-se, Ílâ perspêctiva dos proponentes do projecto, numa solução adequada,
combaEndo a peryetrtrft do problema.
Exemplo:
Tócnico 1;
'Os residJos que já foram produuidos ê que estão a sêr @ositados no chão, nos rios, qeimados de
qralq.rer mandrâ, passarão a sêr hatados num pÍoff,sso, (...) m processo rye dimina de fonna eficaa
(...),'(p.8)
lnadequEãoâ resolução da sfuação ambiaúal exisÍenÍe (pol:rÍica ambiental defrcihrta)t
a
É precisamenh devido à conjuntura actual do pais que os opositores denunciam a existência de uma
polÍüca ambienhl defcitária, nomeadamente a ausência de um plano nacional de redqão de residuos
tôxicos perigosos, situação que não poderá ser mlmffida ffavés da c+incinenaçã0. Além da
implementação desE rrÉtodo não garanür à partida a dimin4ão dos despeios selvagens a céu aberto
{devido ao enctrgo mnetário para enüega dos residuos), comprornete acordos assumidos pelo
Governo portugrÉs no âmbib da Convenção OSPARTs.
Exemplo:
Ambientalislg 2;
? incineragâo nâo rçresanta uma solugão para os residuos indwtiais tóxicos, iá que Portugal não possui
um plano estnattiqico gnnalpana redr@, regulariza$o e reciclagun de resíd.ros, prcmovsrd+se assim a
ampliaçaoda produpo de residtos, (...).' (p. 26)
ExísÍência de vantagens económÍcas pan o país veÍsus ÍnÍeresses económrbos das amenferias
Os promotores referem o facto de se fdar de um processo flexivel, passivel de suspensão, uma uez
que as cimenteiras não dependem economicanrenb da c+irrcineraçfu ao contário do que acontece
com as incineradoras dedicadas. Para os opositoÍe§, a substihrição de combusüvel convencional por
residuos e a recepçfu desbs rredianh uma confapatida mnetária constituem um lrcro suhtancial
para as cimenteiras.
rs Com,Bnção OSPAR - Conrrenção para a Proteoçâo do Ambiente Marinho do Nordeste Atlánüm. No âmbito da Estratégia
das $r.destâncias Puigosas, a oonvengâo prevê a cessação atá ao ano 2020 de descargas, ernissões e perdas de
substâncias perigosas, nome*mente de sú.stâncias tóxicas, persistentes e tÍoacumulávds, que mêsÍno produidas em
tsma, possam üra afedar a vida marinha (htb://www.ospar.orq0.
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Exemplos:
funbientalista 4:
'Uma das razões para que as cimerrteinas estão interessadas é çe elas ao receber os resid.tos recebêm
dinheiÍo, pana alun de potparern no oonüu$ívd (...).' (p. SS)
Prornotor do proiecto:
'EntÉio, se é isto $e ss pmtende como politica geral de residros [elinúnaçao progressiva e prevenüva ds
residuos, reaiclagem evalorização, aterÍos especiaisl, (...)o melhré a soluçao da cuincinena@, pofiUê a
m-incinenaffio não depende d[sso, as cimenteinas não d€pendem da crrincireração, a incinwadora
dedicada sim, vai@nder.'(p. 81)
A confaposição quanto aos arguÍnentos apresentados é jusüficada pela própria esúufura da audiência
pública (interuenções alternadas com resposhs). Confudo, furam ainda reÊridas outas guestões por
paÍte dos opositores relativannnte às quais não se registou uma tomada de poÉição por parE dos
proponenhs do prolecto:
Eíemenfos e mecanismos de apoio àtomada de deasão delictfánost
t
São referidas falhas do Resumo Não Técnico disponibilizado para consuJta, nomeadaÍIrcnte a nível de
conteúdo (demasiado generalista, não contempla oufas alternalivas) e de abordagem (visão
economhista), tendo sido considerado insuficiente ptra o esclarecirnento da população, É tamffim
reftrido o fmto de serem confrontados com declsües pÍeviaÍImnh tomadas.
Exemplos:
Ambientalista 2:
'Em Íacs à inrportância e à conpla{dade do processo, este documento [Resumo Não Técnicol ena
merecedor de apresentar uma informa$o mais dehlhsdâ e pecisa de forma a ducidar o espirito da
opiniâo prftlica (...). l*ament*se a fonna genenalizada e sinpliÍicada como se presenta e qlasÊ s€tnpre
numa atitrde ÍneramÊnts eooffirfcista' (p. I 7).
Amhientalista 4:
'Nâo nos é perguntado qual a aütucle que sê darc ter em rda$o aos rcsÍdrcs, {...}. Aqulo que nos á
peÍguntado é já no fim de muitas dÊcisões prÉvias, é dzer assim, e vai acontecer poque \rocês em relação
a isto não sepodem maniÍe$at (...f F.53).
0posíçâo à lacalizEão em Souselas
Além da oposição maniEstada relativamenE à opção pela co-inciner4fu, furam tamffim reÊridos
alguns argumêntos específicos confa a hipôhse de localização em Souselas: inexistência de um
projecb especifico para a eliminação de RIP na cimenteira de Souselas, localidade mais afastada da
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Eshção de Tratanpnto do Bareiro, a direc4fu dos ventos dominantes auÍIrcntaria as áreas ahctadas
pelos efeitos da poluiçtu.
Exemplos:
Ambientalista 2:
@ para a eliminagâo de residuos inürstrids para a cimenteira de Souselas, havendo
somente darps dê dêtdhe, pana a§ f&ricas de Alhanüâ e Outão.' (p. 26)
Politico. :l:
1 ilalgl.rJos ainda dos rmrtos, (...) os ventos são predominantes de Norte e Noroeste, então, se aqui vaÍnos
rrúr de lixos indusúiais de onde vâo surgir metais pêsâdos, a rcna Norte de Coimbra, desculpem lá, vai
lenarcsn des.'tp.30)
Outro interv-e,Iiente 4:.6sportê acrescentarmos os respectirlos anstos e se entendennos a que todos os
ruí*ros perigoeos e não perigosos a incinenar t&rr que passar pela Esta$o do Baneiro, leva'me
ae,rescenúr, senhor Presidênte que só por uma opçâo poliüca é qre podeÉ sar possivd incinenar aqui em
Souselas.' (p. 75)
Ainda que as várias dirnens$es evocadas se enconúem interligadas entre si, esEs dois últimos pontos
tornam-se especialÍrrcnte pertinentes, â0 úaduzirem a existência de senümentos de iniquidade
ambiental afavés dm argumentos conüa a localização em Souselas, assim como a ident'ficaçfu de
elemenbs de decisâo deficiÉrios.
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Citaçoçs na linoua original (caoitulo 3):
I «Case studies focus on onê instance (or a few instances) oÍ a particular phenomenon with a view to providing an indepth
account of events, relaüonships, experiences or procêsses occuning in that particular instance» (Denscornbe, 1998:32).
ii «(...) in order to convey the mmplexity oÍ üre situation and to proüde the reader with sttfficient detail to judge for himsdt or
herself whether the researche/s interpretation of the phenomeron is justifiable and rclevant for other circumstances»
(Denscombe, 1998: 176).
"0bservatorio de imprensa' (lefeÍênciasl:
iii"Jvlinistfia decide antes do Natal" (Público, 19-12-1998).
ir'lncinenadonas abrem guerna no PS' (Público, 0741-1999);
"Não sou Íuncionário do PS, dzAlegre'(Públim, 08{1-1999).
,'Anefece o íogo da c+incineraçao"; 
.Pelo 
menos um ano para respiraf' (Publico, 09{1-1999);
'Alegre êm pazcom o PS'; 
-O princiçÍo da conünuagao do processo" (Público, 1041-1999);
'Maceina e Sousdas exigem revogação do despacho' (Público, 1141-1999).
,t "Peüção do Diário de Coimbra' (Diado de Coimbra, 09-06-2000).
nii 'Manuel Alegre promete sair à rua' (Publico,21-11-1999).
'Jiii 
a0ientshs 
trocam tondadas por qdlos nas contias' (PuHico, 31{il2000};
"Coincineração e fmu# cientifica' (Público, 31{5-2000};
.Direito 
de Resposta'; "A c+incineração e o Portugal dos Pequenirns" (Público, 08{6-2000};
'A ciência da Cornissão Científica lndependente" (Público, 1506-2000);
"Entnevista exclusiva cun proÍessor catedÉtico do IST (Diário de Coimbna, 13{6-2000),
i* *Pruidente da ADAS enviou carta à Comissão Cientifica' (Diário de Coimbna, 1247-2000).
*'OposiÉo í, Govemo 0'(Público, 1646-2000).
,i "Socrates acus€r deputados de'má fé" (Público, 16{6-2000}.
,ii l/alorizar ou não valorizaÊ" (Ptülicu, 20-10-2000).
xiii 'fim[isntâlistas revoltados com PS e PCP (Público, 31-10-2000).
,rr'G+incinenação avançará sêm consênso médico' (Público, 2 1 -1 1 -2000).
* "Fauna eflona escapam à vigilância'(Diário de Coimbra, 1$12-2000).
*t? c+incinenaçâo e o teste da pulga' (Diário & Coimbra, 03$2001).
oii "C+incineração assegurada' (Público, 1 3-1 2-2000).
xviii rffiiniffi do Anúiente tem poucas dwidas' (Diário de Coimbna, 1$12-2000).
*i* "Outro médico que disse 
*simn 
à c+incineração alerta para probatrilidadê de contaminação dos alimentos' (Diário de
Coimbna, 1S12-2000).
,ot.Debate sobre a c+incinenaçâo mobilizou o povo para nova aoção de protesto' (Diario de Coimbna, 1&12-2000);
"Govemador cMl owiu argumentos conha o+incireraçao" (Diado de Coimbra, 20-í 2-2000).
oi .Cidadáos revoltados na reunião da Asser{Ceia Municipal' (Diário de Coimbna, 30-12-2000}.
mi "PS odge'solidariedade nmiond' na c+incinenação de lixos tóxims' (Diário de Coirnbra, 2941-2001).
uiri B$súde em Souselas é calamitosa' (Público, í241-2001).
oin'C+incinenação amanca em Junho" (Público, 104+2001).
* "Estudo qÍdemiologico em Souselas an'ianca so para a sernana' (Público, 034$2001);
'Centros de saúde sspêraÍr voluntários para exames (Diário de Coimbna, 02{S2001);
"souselas sem voluntários' (Diário de Coimbna, 20{6-2001}.
mi "CCl caÍecg dê credibilidede'{Diário dê Cdmbra, 27{6-2001);
.Massano Cardoso'regressâ' a Souselas (Público, 07{7{001).
mii 'Avoroço ern Souselas' (Diário de Cdrnbra, 2447-2001);
"Protestos contra coincinenação fazem um Íerido' (Público, 2447-2001).
)m/iii rPortugal assinou convenção que condena a o+incinena@' (Público, 19{e2001).
uix "Grupo MérÍco deve e4plica@s' (Diário de Coimbna, 0949-2001);
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'Opositores à ceindnera@ apÍBsentam pÍopostâs ao Go,Emo'{Ptblico,_0$0$ffi1}.
*'üatffia+rima dferente ãmdtâ poluiçfu nos n$ni-tmtes ffi Sousdas' (PrÉlico, 0$Í1-2001).
o:t 'Resultados dos testes da co{Mrcr4ão postos sn causd (Púl'rP, 0Ê11-2001).
*ii 'Avalia$ão à saude esqredda' (Diário dê CoirÍfua, 1041-2002).
,mdi Todos-contra Formoninho SiÍnõeg' (Diário de CoitTÜfra, I 1 { 1 -2002).
rmiv r06in6inêrqão no tihrnal' (PtÉlico, 13.02'2002).
TÍihrn4 dedile sobÍB intsn+@ de teses no Outão atá í Março' (PtlCico, 2342-2002).
m'r "Fim da urincinemgão'(Difuio dê Coinüra, 16{+2002}.
*,i "o $e fd fdto ern cirrco anosfl (Diário de cdÍnbra, 21{}2002);
'ARS Cenho e Conússão CIentifica de'candsias às at essas'o (Diário de Coimbra, 29-0$2002).
mrn rÇsrnissáo Cienüfica considera áandonoda FlndneraÉo um passo atrá$'(Publico, 204+2002).
mrvti rtsaltins apda aos cientistas para corttaüÍlizar residros do pais (Ptblico, 28{+2002).
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4. Discussão sobre rism, pafticipação e decisão no Gonfrito
em torno da m-incineração
4.1 Riscos tecnológicos e iniquidade ambiental
Tal como fui reftrido anhrionnente, o risco tecnolôglm serÍpÍe ffimpilhou a actiüdade humana. 0
conünuo desenvolünrento tecnolôgico conduzirá segurarnente à ctiação de novas situaÉes de risco,
muitas delas resultanEs de eftibs nfu deseiados com inpactes rregativos a nírel ambiental- As
carmhrisüca dos riscos tecnológhos maiores que cara'terizam a actualidade, aliadas à globalizqfu
dos aconEcimenbs, conhrem um carffier fansuersal a es$§ extemalidades negativm, quer em
termos Emporais (passlveis de ffiGtar não só as gerrrões actr.rais mas hmbém a§ guações futuras),
quer em termos espmiais. Contudo, nem todos sã0 mchdm da ÍIrcsma furma, msisünd+se à
errrcrgência de dlscrepâncias, nomeadanenh quanto à desigual repatição dos riscos e dos beneficios
relativamente a detenninada inhrvenção com irnpmtw a nivel ambiental, que acaban rnuitas vezes
por derivar na efiErgência de confritos ambienhis, que pelo seu caácter disüibutivo se apelidam de
confl itos ecológicodisfibulivoe {Matinez-Alier' 2004}.
No caso da crincineraçfu de RIP em Portugal, assist+se a um exfemar da conhshçfu, enfe os
deftnsores da c+inciner4ão e os seus oposibres. O Governo surge precisanrnE num dos pÓbs,
que iuntancnte com as cimenhirffi, a CCI e mais hrde o GTM, hvorece um discurso de calffir
utiliHish, salientando as vanhgens inerenbs à inrphnrent4ão da coincircraçã0, tds como:
o Urgência de resolução do passirro existente de residuos industiais perigosos;
. CêleÍid3flê de implerrnnhçãg e de suspansfu do sisffina;
. Valorizaçfu energêüca dos residuos;
. RequdiEcação ambienEl dos locais previsba para a instd4fu da c+inciner4tu;
, Repercussões positivm sobre o ambiente e saúde pública devido às tecnologias a utilizar e
aos procedimentos de segurarça previsbs.
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No oufg pólo ençonfatn-se msocia$es nacionais ambienhrlishs, associações locais de cariz
ambienhlish e ciüco, parlidos políücos da oposi@, depuHos do patido do Gouemo eleibs por
Coimbra ôrgfu do podu local, cientisEs em norrrc individual (com especial deshque pÍra 0
envolvimento da Uniuensidade de Coimha), ê âs populryõm locais (em m,ções indiuiduais ou em brno
das msociações locais). EsEs ffibres, por sua \EZ, ÍecoÍTem a um discurso precancionish,
salienhndo os aspmtos negatiuos, noÍneadarnenb:
r A c+incineraçfu deveria ser apenas considerda enquanb npdida fansiÉria e inserida numa
polilica nacional de redução dos resíduos indusüiais paigosos, e não a sua pedra bmilar
o A coirrcineração nfu consütui um incenüvo à redução dos residuos industiais perigosos nem
aos despejos selvagtsns e ilegais;
. Existência de riscm hcnolÔgicos;
o ExistÉncia de impacfts negativos pra o ambiente e saúde pública devido il aumento de
poluiçfu e exposf,âo prolongada a subsffincias cancerigenas;
. A c+inciner+ão visa apenffi a satisfaçâo de inEresses económilns das indúsÚim
cimenteiras.
Vimos anterionrrente que a exisEncia de riscos e impacbs soble o ambiente e saúde pública é
assumida desde o inÍcio do processo pelos dehnsores do proiecto. F.lo entanto, enquanto esEs tendem
a minorar a sua existêrrcia, para os oposibres constituiu um dos grandes eixos de contsstação- A
enuÍrpr4fu das principais posiEües em conftonto acima rehridm, deixa também üsivel que os
arguÍnentos apresentaüs por ambas as parEs circulryn em brno da escala nacional (repercussões a
nivel do pais) e da escala local (repercussões a nivel do cornelho de Coimbra). Estes factos
remeterarn-nos para a análise sobre a postção de cada uma das partes em confionto relalivmrcnb à
gestão do risco.
Como iá fui reftrido, a percepção e avali4ão dos riscos envohidos num determinado prolmb
assuÍrpm um papel importanh n0 pÍucesso de bmada de decisâ0, bndo sido iâ idenüficado um
coniunb de ihns em funçfu dos quaÉ â sua aceihbillidade vaia (Lima, 1990; Renn, 2(M: ver sub
capihrlo Z.Zl.Ao analisar a posição dre partes em confronto à luz desse conjunto de itens, aüavés dos
respectiuos argurnenbs, verificarnos a arlstência de duas atifudes dislintâs. Enquanb a arguÍnenhção
dos proponentes se insere numa lógica pr&hcnolôgha ou seja, o risco surge coÍno uma componente
constihÍiua do mundo em que viuemos, exlsündo sêmpre uma solução hcndÔgíca pta um problema
tecnológigg, â penspectiva dos opmitores inser+se numa abudagem prccaucionlsta, rea[ando re
caractrisücm dos riscos hcnolÓgims makres {Quadm 7}-
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Gluadro 7: Factores de âcêitabilidade do risco na peÍ§pectiva dos defensores e dos opositores da 
co'
incineração
Factorcs de aceitabilidade do Opositores da co-
nsGo
r Conclusões à luz dos
conhecimentos disPon Íveis (as
dúvidas nâo devem ser
impeditivas da acção)
r Realçam a existência de
diferentes estudos, com
diferentes cunclusões (as
dúüdas requerem uma Posição
r Riscos conúoláveis, através
da tecnologia disPonível e das
normas de segurança Úgentes
e Riscos náo controláveis.
Ex dificuldades técnicas e
económicas inviabilizam uma
monitorização sistemática sobre
a emissão de dioxinas e furanos
e Possibilidade de falhas
técnicas
r Existência de planos de
emergência em caso de
acidente
. Efeitos sobre a saÚde
pública e o ambiente dentro dos
limites de segurança
recomendados Pela OMS e
direstivas
r Efeitos a longo Prazo e
inüsÍveis: exposição Prolongada
a dioxinas, furanos e metais
pesados
. Melhoria das condições
ambientais (método de
tratamento dos resÍduos
controlado) e req ualificação
local
r Possibilidade de maior





. lmplementação da melhor
solução, segundo crttérios
cientÍficos
. Riscos impostos, tomados
de forma involunHria
e Constituição de uma
comissâo indePendente
a Val idação técnicocientÍfi ca
. Desconfiança relativamente
ao desempenho laboral da
cimenteira
r Desconfiança relativamente
aos interesses das cimenteiras
. Desconfiança sobre o
carácter da CCI
o Resolução de um problema
de âmbito nacional
. Requalificação ambiental
dos lugares de imPlementação
da c+incineração
e Solução não adequada a
nível nacional
o Diminuição da qualidade de
vida a nÍvel local (sobrecarga
em termos de poluição,
possibilidade de ocorrência de
acidentes)
. A requalificaçâo ambiental
é encarada como algo que é
devido, e não como
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Os itens relacionados @m a informação sobre os riscos iruluem não sô a inbrmaçâo delida pelos
individuos (que vairá coÍlsoanh o nivel de escolrridade, grupo effiio, profissiond,...), como o
conhecirpnto dlsponlvel sobre o risco em causa (traÉs das investig4ões ehctttadas). I.lesh caso
concreto, nã0 deixam de reflecür a existência de dihrentes valorações e !fuicas que condhionan a
furmul4ão do problema e respectivm implh4ões práticas, 0u seja, que "a incerteza prevalece, a
infurmação ê ircompleta e o conhecimenb múltiplo' (van den Hove, 2000:463) 
i. Enquanto que para G
proporenEs a ausência de reglsto de danos pode ser entendido como sinônimo de ausência de
dano#, os opooitores resam que a falta de regls:to poderá 4enffi significar a ausência de
conhecimentdl.
Os aspectos rclacionados com is wndefistcas dos prúpflos nscos, enquanto fro"tores de
meihbilidade, errcontarrse assffiiados quer à noçfu de conhecimento e conüolo deüdos sohe e§ses
Ínesmos riscos, concrehmenh sobre as suÍs consequências, quer à quesfflo da confiança.
A coníÍança surge preclsarnenh como uma variável imporhnE pua a credibilidade e acett4ão dos
processos de decisão. O fffito de se ffir de um proiecb imposb e não negociado, ffisim como a fah
de crcdibilidade da população de Souselm quer na cirnenteira (historial negativo em tennos de
desempenho ambiental), quer nos óngfus de decisão (a desconfiarça relativanrenh à independência
das comissões cientÍficas e à existência de interesses emnómicos das cimenteiras) #cEm
igualmente de forma negativa a aceihbilidade dos riscos que o proimto #flreh, e Gonsequenhmente
da decisão do Govemo. Noti+se ainda a ausência de resposh do Gorerno perante a apresen@ão de
soluções alternativffi propshs pelos oposibres, corcretffnente pelas asociações ambientalishe.
Também essa Íath de jusüficatiua conduz à desconfiarça no processo, noÍIrcadamente a existência de
interesses económicm ou ouFm nfu revelados.
m Exendo sobrc a eventual libertsÉo de ndais pgsados irrcorpm# no cimento:
'(...) vênr-se fazgrdo testee há qrime anos, (...) e nâo hâ qralquer indca@ qIB essâs metais que ficam aganados no
cimánto por efeihs, pon exwrpto, da chwa e de estarsn eryostos saiam do cimento e contaminem o nreio anüiente'
Pstânto, fÉ testos há q.ume anos e esse puigo nâo se põe' [fácnioo í, Aeta da Audância RiCica de Sou§êlas, í998:34).
at ExsÍÍSo súrc a s\r€ntml libertâçao de mdais pesados incorporados no cinmnto:
"(..,) de aqui a uns anos acurteoe ô qr. eSá a amntmr agofra oorn as doxinas (..,) na altuna ssem o qIê ê que dziam?
As doxinas náo Íazern nd nenhum (...)' (fuüientalistâ 3, Aú'tâ da Ar.d'encia P(ülica de Sousdas, 
,l998:4{l).
u A par de meddas da refuçâo de residuos na fonte, fonam indcadas outras altemativas pâra o üatamento do§ RIP, tris
cotno: est*decimênto do rrna linha SO§, fiscaliza@, pirdise, tatarpnto fsicoqrimico, regeneraÉo de fleos. Estas
meddas pmcuÍam enfaüzar a polÍtica dos 3 H§, €m detimento ds uÍna opso de fim de linha como a coincineração ol a
indnorâSao dedcada (Quscus, 1998; Pl.dilico, 07{7-2m, 21{17-2000, 01{&2001}.
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Relatiuanrente à questfu da equidade ambbnhl, consHtamo§ que a meitabilidade dos riscos
tecnolôgicos uaria nã0 só de acordo com a posição ocupada no conflito, Ínas hmbém Gonsoante a
escala geográfica priúlegiada, ou seja, a escala a que os possiveis impactes podem ser araliados.
Enquanto os defensffies apresentanr a c+inciner4ão como a resolução de um problema 
que é de
bdos, favorecendo a escala nmional e procurando mi[gar as possiveis consequêncire a niuel local, os
opositores não deixam de salienhr as consêquêrrias que a nivel lffid se brnarn mais prenenbs.
Assim, podernos corsiderar que enquanto a nivel nmional se assiste a uma visão predominante sohe
a corrcent4ão de beneficios (resolução do problema da mumulação de RIP) e consêquentemenh a
uma diluição dos riscos (eftitos da polubâo), a nirnl local esta relação inverte-se, 0u seja, o 
peso dos
riscos é percepcionado como sendo superior relaliuanpnh m dos beneficios. Esta questão permiF
nos ir além da carmterizaçfu genérica deste episôdio como conflib ambientrl, sifuando+ também
corno um conflito disüibutivo+cológico (segundo a design4fu de Matinez-Alier), aliado à percepção
de uma situação de iniquidde por parte dos opmitores a nivel lgcal.
euando a nivel local se assiste à recusa da comunidde em aÍcar com os cusbs/impffihs negativos
de dehrminada iniciativa ou actiüdade, independenbmente dos beneficios senüdos a nivel mais
global, as suis furmas de protesto são idenüficadas com o sindronre NIMBY. Esta posição é
normalmente identificada com uma fuÍte componente de egoismo, que acaba por de algurna furma
deslegiümar esses prohstos. No caso da coincirrcmft, houve igualnente uma associaçfu enÚe o
sindronue NIMBy e 0s protestos senüdos a nivel locd$. Confudo, à luz da distibuição desigual de
riscos e beneficios, consideramos que o ftnôrneno NIMBY pode adquirir ouüa leifura, surgindo antes
cgmo uma furma de luta confa sihrações de iniquidade ambiental, ou como dehndem Aguiler+Klink e
Sánchez-García (2005), uma furma de reieição peranb soltções apresenHdas de furma autoritfuia-
Neste casg concreto, podenms concluir que 0 clássico 
onfu no ÍIEu quinhl' se apr0xirnou mais da
formulaçfu 'não desta furmâ'. Como já fui rehrido, furam qresentadas solu@s a[temativas pelos
oposibres da c+irminer4â0, que bdavia nurua furam consideradas pelo GotErno, nem seguer
apresentadas à discussão pÚblica'
Assist+se igualments a uma furmul4ão do problema por parte dos opositores que extavasa o nivel
local (reÉrência a uma políüca ambienEl deficiHria que a co-imineraçfu não rcsolue os problemffi
ambientais do pais, ...). Como bi reftrido por Maisa Matias (Matias, 2000), esh sihração conesponde
a um alarganrenb da esftra do problema por parh dos opositorês, não sÔ em terrnos técnico
as «CoÍÍlissões de psitos Não Anulam o Efeito'NIMBY lfrtiblico, 08.()S2001); lntenmr@ do ex-minish do Anüiente do
XIV Govemo Consrtr.rcional{AR 06-s2-2m3, httrr:{www.ps.parlam.ento.pt/?frenu=actualidade&id=199).
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cienüficos mffi hm6m coÍÍto esúatÉgia de luh, cruzando inclusiuarrcrrte a dimensão tansnacional,
agaÉs do recurso m qudro legal europeu. Assim, podemos considera qrc a reieição relativarente à
bmada de decisfo se enquadra numa lôgica de um nmúmento de grassrooü#, rslamando não
apenas uma apropriffi do pmblema como um bdo (procurando assim tansfurma hnómeno NIMBY
num hnóÍneng NlABYss), ffiffi também a possibilidade de palicipaçfu n0 procffiso de tomada de
decisão,
ef M(hrtÍnsnto q.re preooniza a participação poliüca acüw dos cidadãos mmun§, a nÍvd local, por opmiçao as decisõe§
oenhalizadas.
rf NIABy: acrónimo pana 'Not ln Anyones Baokyarf. Se por um lado este Íenómeno pode ser con§iderado como rnais
restitirro da acção, ior oufo hdo, Éode ser corrsiderado c$no mais ürangente, do ponto de üsta da formul@ do
prúlerna.
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4.2 O papel da participação na tomada de decisão
Conp vimos, exisE hoje um reconhtrirnento acerca das vanhgens que a utilizaçfu de ahrdagens
participativas podem fazer aos processos de tomadas de decisão sobre questf,es ambientais. A
exisÉncia de uma multipllcidade de interesses e conflÍtos de interesses (enfe eles, conflibs ecolfuice
disüibulivos), requerem solções (e decisÕes) de caácter inovador, flexivel e inclusivo, que mais
fmilnrente serão alcançadas afarés da participaçfu alrgada. Contudo, nem sempre é fáGil humonizr
a prática com modelos de acçfu.
No caso da co-inciner4ão, além da qusffi sobre a existência de riscos e respectivas consequências
sobre o ambiente e saúde pública, oufo dos aspectos realçados pelos opositorm durante o confronto
foi a existência de deficiêncim a nivel dos elerÍEnbs e mecanismos de iloio à bmada de decisfu, tâis
como falhas na divulgaçfu da infurmaçfu rehrente a0 processo de implementação da ceinciner4fu e
a falh de discussão sobre soluções alhrnativas. Esh questfo lev+nos a intenogar sobrc o üpo de
participação exishnte, assim como sobre as caracterisücas do processo de tomada de decisão e
respecüva adequação à exisÉrrcia de riws tecnolÓgims.
Como ê reftrido por Rossini e Porter (apud Gonçalves,2002:171),'tipicamente os proponenEs de um
novo projecb pgssuem mais infurmação técnica sobre ele do que as oufas parhso, sÍht4ão que
acaba por ter repeÍEussões no posicionarnento e na influência que cada uma das partes em confronto
exeÍce sobre as decisões - são t«actores furtes» pu conf+osição m «actores frams» que são os
públicos'(Becquart-Lecluq apud Gonçalves, 2002:171). Na audiência pÚblica, as criücre ehctuadm
ao facto de a informação disponibilizada ptra mnsulE tsr sído insuficienh ptra o pleno esclarecirrento
dos cidadãos sobre o projecb de c+incineração, revda um senünnnb de défice de inhrm4âÔ por
pah da população, rerr#ndo eshs inbrrcnlenbs para uma p0sÇfu de acbrcs fracos. A nfu
inclusfu dos elerrenbs recolhidos durante os dois principais nnnnntos de consultr públha (criücas,
sugesffies, pareoeÍes, efr.), constihri um exemplo ilusÍáivo desh sifu4ão-
O primeiro mornento de consulh pública octrre no âmbito do Estrrdo de lmpmte Ambienhl, de acordo
com as disposições legais em ügon. Apresenh uma furb componente de esclarecirnento, contudo a
resisÉrcia por par6 das associaçõm e populaçôes locais prevalece. Apesa da recusa relativarnente à
c+irmineraçfu, a declsfu find nfu sofrreu nenhuma alEr4fu quanb à escolha do rÉbdo, apontiando
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ainda duas localizações ptra a implenenhção do prclIecb. O fffito da instal4ão da co-incineração
estar depndente da localização geográfica das unidades fahis, é desde logo um elernenb
condicionadu da bmada de decisão. A nfu conbmplaçao dos agurnentos apresentrdos 
duranb esb
periodo de consulta, faz fianspaecer a ideia de se Er tahdo de um procedimenb npranEnb fonnal'
Foi aüavés da contestaçfu a esta declsão governanrental que se gerou uma sihtilão de impasse 
que
viria a armtar+e atê ao final do pÍocffiso, 0u seia, inici*se um longo periodo de bnhtiva de
legiümqfu/deslegifimação da decisão inicial, As decisões tomadas de furma unilateral 
(mrno por
exemplo, a atteraçfu de uma das locdizações inhiais) e a descredibilizrufu dos argumenbs
apresentados pela oposição, ÍnesrftI quando esh procurou utilizar as mesmffi 
.ffrnas (ou seja,
afaués do recunso a estndos de nffureza técnlca e cientifca com a participrofu de elementos 
do neio
académho), sfu exemplos da debilidade do progesso de parlicipaçfu.
O segundo momento de consulÍn pública (a propósito dos relatÔrios da CCI e do GTM) surge 
Gomo
resultado de uma pressão dos opositores. A CCI não mnsidera os ilguÍÍtsntos 
pertinenEs do ponb de
vista têcnico+ientifico. É também após este monento que 0 Gouemo prccede fu diligencias
necessfuias (a fase de testes) ptra finalmente passar à implemenhção da decisâ0,
independenternenp da nfu acettação por parE da popul4fu e das associ4ões locais e nrcionais, a
qual ê visível atavés dm conünuadas manifestações de protesb.
De acordo cgm a üpologia apresentada (sutrcapitulo 2.4.1), podenm mncluir que existiu um forE
envolvirnento público (percepüvel nfu sô aüavês dos rrpncntos furmais de consulE pública mas de
hdas as oufas manihs@s: protesbs de rua debates na AR, abaixo-assinados), mre não uÍna
verdadeira prticipaçfu públba, uma vez que nfu exisüu a po§sibilidade eftcüva de paticipar na
decisã0. O enuolvimenb público consubstanciou-se esencialmenh aüarés da consulh. Esh furma 
de
relacionamento, apesar de pressupor a submissão de proposhs m público interessado, avalir m
reacçffi suscihdm e efectrar escolhm, na realidade nfu ohiga os decisses a incluir as opiniÕes dos
inhrvenienhs na decisfu final (Quadro 8), Os rmnentos de consuttr pÚblica revesüraÍÍFse de um
carácbr hrmd (pu inposçfu hgalle rero{ivo (pu pressão doo oposibres}, corrtenplando o 
proHema
apena$ de furma paruial, ou seia, reduzindoo à sua dinrensão técnico+ientifica.
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(com base em: HydroQuebec apud Mettan, 1992; Gonçalves, 2002)
José Luis Garcia (Grcia et al,, 1999), no âmbito de uma análise sobre as fases consütuüvas do conflito
desencadeado em torno da co-incineftUfu, idenüfica uma fase de negociaçã086 de mordo Gom 0s
acontecirnentos oconidos aÉ 1999. Todada, à luz de uma visâo mais global {até 2002}, consideramos
que se assiste an6s a uma sucessão de acções remtivas (os opositores reagem às decisões do
Govemo; o Governg reagê às acçôes e contestrçôes dos opositoÍBs), e nâo a um verdadeiro processo
de negociaçfu, ainda que se tenham vertficado dguns monrentos que poderemos mnsiderr Gomo
negmiações parciais (a voHção conjunta dos partidm da oposição e depuHdos do PS eleihs por
Coimbra para aprov4fu do projecb de lei com üsH à suspensfu fu processo; a eÍnergência da
CLCCI resultante da agregroão de associações locais; a organização de acçÕes conjuntas de luta), ou
Írpsmo fases prepaa6rire de processos de negoci@, talcomo a reunião en[e o Prirrreir+Minisfo e
os presidenbs de Câmara das localiz4ões escolhidm. Relativanente a este episÔdio, o facto de as
propostas apresentrdm m autmm não consüfuirem uma novidade, nem seqrcr o resultâdo de uma
manifeshção de interesse por parte deshs, poderá evenfualnente indiciÍtr os conhrnos de uma
sôJosé Luis Garcia identifiçou quatro fases detsnrinantes no conflito gerado mr tonp da c+incinera@ (Garcia et al.,
leee):
- fase insütgoonat d€sde a assirutura do protocolo ente o Ministério do Ambiente e as cimênteiras atá à
realizaim da última aldàrcia plolica no ârtÍto da AlA, coÍÍFreÊndsndo todo o proce§so de dúona@ do EIA
(09{S1 esr atê ?2-1 I -1 gs8}.
- fase Oe úênaa: período coÍÍpr€onddo enüB o fim das arrl&rcias pblicas e o Dêspâcho da Minisüa do
Anüierte a confirmar a c+incineraçfo e,m Macdra e Sousdas (u$11-1998 atê 2e12-1998).
- fase Ae wfi6o agudo: poÍiodo oeripreenddo enfis a dwlg@ prÊlica da €§colha das localiza@ e a reunião
realizada ántre o foimai'r+Ministno, àutarcas e associaFes arnbientalistas @'12-1998 atá 07{1-1999).
fase de negxi@: paioOo conerwrCdo ênf€ a reunifo ÍHlizada srEs o Pdmdr+Minisho, autarcas e
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«pseudo-negffiiação», sêgundo a terminologia utilizada por Luc Vodoz, isto é, nnegocia pra ganhtr
tempo sem ter, n0 fi.rndo, vontade alguma de alcançr um ffiordo' (Vodoa 1992:291) ri.
Como vinns, a incerteza renreh para a impossibilidade de antecipmão sobre ffi mnsequências das
decisõê§ susceptíveis de serem tomadas. Flo caso da c+inciner4ão, a cgmponen6 de incer6za
maniEsta-se #avês da falta de consenso em Erunos científicos sobre a real abrangência das
possiueis consequêrrcias sobre o ambienb e sarde pública (eÉito das dioxinffi a longo prÍ12o, Írpsmo
emiüdas denfo dos limites esüpulados pela legislaçã0, libertação ou não dos metais pmados
incorporados no cirnento). Confudo, verificámos qrc odsüram dihrentes leihrrm sobre a forma de lidar
com o risco, e pOr extensão cOm a incerteza, o gue acabou por ter reflexos n0 prgcesso de tomada de
dmisão.
De *ordo com os modebs de decisão 4resentados anEriormente (sutrcapitulo 2.3), podenrcs
concluir que o processo de tomada de decisão não fui adaptado a uma sihraçâo de iruerteza. Tratou-se
de uma escolha categÓrica tomada por um únioo actor legíümo (o Govemo), afavés de informaçÕes
furnecidm por autoridades cienüficas (a CCI e o GTM). Apesar de podermos considerar que não foi
tomada num único rnonento (houve inclusivanente um perÍodo de suspensão), o fmto é que não
exisüu a real possibilidade de alugar a tomada de decisâo a uma rede diversifcada de actores, que
possibilitasse uma acüvidade ihrativa, e portanto a uma potencial fonE de enriquecimento do
processo.
Ainda que muÍbs dos montecimentos tenham resultado de uma pressão exercida pelos opositores do
projecto, que conünuanmnte reclamavam uma mudança da decisâ0, a decisão inhial do Governo
acaba por ser manüda (o abandono da c+inciner@ dewse não a uma mudarça de posição do
Govemo, mas à substittrição deste, como conseqrÉncia dos resulhdos eleitorais). Ao longo do
processo, e com bme na proposta de Aguilu+Klink e Sánchez-Gmía (2005), é pssiuel idenüficar
algumas caacHisücas de uma decisão autoritária (Quadro g).
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(o caso da co.incineraçfu)
QUA]S SÃO AS OPÇÔES?
o A solução surge antes de
uma definição pública do
problema
. Apresentação para discussão pública
previamente (no âmbito do EIA).





r Constituição de uma equipa técnica, para elaboração do EIA
. Consütuiçâo da CCI e do GTM. Os resultados dos relatórios legitimam a
decisâo política.
. As'provas' fornecidas pelos defensores da co-incineração, através dos
estudos técnico-cientÍficos, sâo as únicas consideradas na tomada de
decisão, as 'contra-provas' apresentadas pelos cidadãos náo são
consideradas válidas.
Relativamente às possÍvels opções para o problema inicial, vertficou-se que quando a pgpulação foi
chamada a prOnunciar-se sobÍe 0 projecto de fatanento de RIP (no âmbito do Esfudg de lmpach
Ambiental), as principais decisões já esHam bmadas, nomeadamente, a técnica a utilizar (a c+
incineração), o üpo de unidade fabrit de alojamento (fábricas ciÍrpnteiras) e coruiequenbÍnente, as
possiveis localizaçÕes (condicionadas pela localização das cinenbirm). A definição do problema da
gestllO de residuos apÍesenbu-se preuillÍnente furmulada, inicialrente afavés do Eshrdo de lmpacte
Ambiental, e depois úavés dos relaúrios da CGI e mesÍno do GTM: i) enbque prêÊrencial sob6 os
nÉtodos tÉrmicoe de eliminaçfu/valoriz4fu de RlP, e em particular da c+inciner4ão; ii)
demonsfaçfu de gue a coincineração não implicaria um acrêscimo previsível de emissões nociuas
paraasaúdeeambiente.
Relativarrente à hrma de legiümação da opção ilresentada, verificouse a procura de hgitimidade
polilica #avés da ciência e dos pareceres Écnicos. A ciência bi utilizada tanto pelos #fensores como
pelos op0sitores do projecb, conhldo, assisFse a uma luta pelo estabelecinrento da terdade'
cienffica de uma dm parhs. O facto de o Govemo colocar toda a confianga nas conclusões obüdas
pela CCI (ainda grc a coincidência enüe as conclusões dos rela6rios ê a maniEsta preferência do
&vemo pela cliÍlcineração tenha acentuado a desmnfiança sobre o grau de independência da CCI),
conEre aOs seu§i Ítêmbro§ um estatuto de detenbres da ciêmia válida, e consequenbÍnenb de não
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quesüonaÍnento. Um aspecb ilusfativo desta sihr4âo é o facto de os arguÍnentos apresentados pelos
cienüstas conúáÍitr à implennntaçfu da co-irrcineraçfu terem sido minimizados e desualuizados
(encaados como estr.rdos não pertinentê§, coÍrn acusações difamatôrim do üabalho da CCI). As
visôes confárim não furam incorporadas na busca de uma rnelhor soluçfu, mesmo tendo sido
reconhecida a existência de riscos associados ao prqiecto. Tambêm os receios da populaçâo e a falta
de credibilidade Écnica na fábrha cimenteira deüdo a um longo histwial de agressões ao ambiente,
não furam considerados pertinentes. NesE contexto específico, a CCI aüavês da legilimidade conhrida
pelo Govemo, toma-se n0 veículo formal e oficial do discurso cienüfico ao tongo deste prgcesso.
Embora os proponentes do prqiecb fomeçam respostas relativanente aos possíveis impactes
negativos do projecb (afaués do EIA' do relatório da CCI e do GTM, realização de testes de queima),
não se podendo por isso considerar que o ônus da prova tenha recaido sobre os cidadãos, o facto é
que, por um lado, devido à préüa formatação do problema pelos propoÍEnte§, e por ouüo lado, às
incertezas cientlficas reveladm ao longo do processo, as provas apresentadas pelos dehnsores do
projecto não são consideradas suficientes pelos opositores. Este facto impeliu a população a
rnoÚmentar+e no senüdo de reunir elementos a que poderernos chama de 'conf+provas", comg por
exemplo os estudos apresentados sobm o estado de saúde da populaçfu que, n0 entanto, não foram
considerados válidos pelo Governo. Assim, embora nesb aspecto 0 ci5io em análisê se ahste da
proposta apresentada, podemos considerar que o facto de as únicas prouas encaradas como válidas
na tomada de decisão terem sido aquelas produzidas pelos proponentm do projecto, consütuiu
igualmente um elemento de decisão autoritffia, uma vez que não permitiu espaço para discussão.
A análise temporal do processo é também elucidativa, guer do cmácter procedimental que caracterizou
o relacionamento enfe o públioo interessado e 0s defensores do projecto, quer das caracterisücas
autoriÉrias da decisã0. É após a primeira vaga de protestos (deconente da não concordârpia cgm a
decisão da Minlsfa do Ambienb, em Dezembro de 1998), que se assisb a uma preocup4ão por parte
do Governo em incluir o público inbressado. Essa preocupação, impelida precisanpnte pela oconência
dos protestos, nfu oconeu antes nem duranh a elaboração do projecto inicial. Esb apenm fui
apresentado apÔs a sua conclusã0, e de furma incornpleta. Ou seja, tal como hi reconhecido pelo
pareer do Prouedor da Jusüça além dos eftibs do pr{ecto sohe o ambiente, a sua localização e
realizaçâo deveriam igualmente ter sido obiecto de auscultaçã0.
Deconida esta fase de carácter formal, assist+se enEo a uma possibilídade de Ínctusão do público
Ínteressado no prOcesso, aüavés da reunião enüe o Primeiro-Minisfo e os autarcm e associaçfles
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ambientalistas hcais (em Janeiro de 1999), embora se bnha rerclado sem ehitos práticos em hrmos
de negociaçã0. A crimft da CCI surge hmbêm apos probstos continuados (em Novembro de 1g9g).
Podemos considerar que a própria constrtnigâo do GTII (numa fase posterior do processo, êm que a
CCI nâo consegue ffiabar com as manihst@es confárim à posição defendida por si e pelo
Govemo), ê já reflexo de uma exclusão do público inhressado do processo de declsão, na rnedida em
surge ptra dar respsta ms receios da populaçfu (rdativamente aos possiveis efeitos negativos da
co-incineração sobre a saúde públha), receios esse,§ que sê üvessem sido integrados numa fase
anterior do processo de dêcisão, provavelmente não teriam chegado a exisür. Podemos então concluir
que a utilização da ciência por parte do Governo, a par de uma procura de leglümação da decisão
políüca, poderá também üaduzir-se numa tentativa de amenizaÍ o seu carácter autoritário.
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4.3 Racionalidades em confronto
Todo 0 processo resultante da tentativa de implementaçâo da c+inciner4ão se desenrolou segundo
os procedimentos insütuÍdos e Íormais vigentes n0 n0ss0 sistema que se considera democrático
representativo. As cimenteiras, atavés da Scoreco, desenvolveram os esforços necessários no
senüdo de elaborar o EIA e as respectivas coÍrsultas públicas, confurme legalmente esüpulado. 0
Govemo procurou veicular a sua tomada de decisão aüavês dos actos legislativos-adminisüativos
necessfuios, fundamentando posteriormenh â sua decisão em ptreceres técnico-científicos. Tambem
a oposição recorreu aos mecanismos previstos num sistema democráüco representativo, quer por
parte dos partidos poliücos da oposição e pelos deputados do prtido do Governo eleitos pelo ciruulo
eleitoral de Coimbra (reuniões plenárias na Assembleia da República, apresentação e aprovação de
projectos de lei), quer pelas associações e populações locais (direito à acçâo populdz, peüçÕes
enfegues na AR, recurso aos tibunais, requerimento de providências cautelares, etc.). Contudo,
perante a existência de posições antagónicas, os rnecanismos instituÍdos não deram uma Íesposta
satisfatória. A descrição do processo de decisão reuela a existência de duas racionalidades em
conftonto: racionalidade científica e racionalidade democrática (Figura g).
lmplementação da melhor solução,
baseada em critérios científicos
(objectivos e rigorosos)
Direito de intervir no processo de
tomada de decisão, sobre questões
que irão afectar directamente a
qualidade de vida dos cidadãos
Figura 9: Racionalidades subjacentes ao processo
Consideramos que os elementos idenüficativos da existência de uma racionalidade cientifica se
materializam n0 conjunto de relatúrim têcnico+ienüficos, que mabaram por constluir a base de
argumenhção produzida durante o confronto, e que possuíam os seguintes pressupostos:
ar Consütuiçao da República Portuguesa, art 52.o (Direito de petição e direito de acção popular); Lei no83r95, de 31 de
Agosto (Direito de participaçao procedirnental e de acção popular).
RAgoNALT DADE crerurínca RAc ToNALIDADE DEMocRÁnce
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Estudos: Pressupostos:
Estudo de lmpacte tunbiental
Relatório da CCI
Relatorio do GTM
lnquérito ao estado de saúde
da população de Souselas
As conclusões obtidas foram as seguintes:
Estndos:
avaliar dos impactes do projecto em termos ambientais
(impactes a nivel da qualidade do ar, s010, águas, ruÍdo,
paisagem, ...).
conferir parecer sobre o tatamento de residuos industiais
perigosos e sobre a implementação da co-incineraçã0.
analisar do irnpacte dos processos de queima de residuos
indusüiais puigoeos sobre a saúde pública.
descrever o estado de saúde da população de Souselas.
Conclusões:




lnquerito ao estado de saúde
da população de Souselas
proposta de implementação da co-incineraçã0, em Maceira e
Souselas, por considerar que não existem factores inibidores
para a sua implementaçã0.
recomendação do processo de coincineração em fornos de
cimenteiras nas unidades de Outão e Souselas, por não
implicar um acréscimo previsivel de emissões nocivas para a
saúde, por ter menos impactes ambientais, e apresentar
vantagens económicas. A substituição de Maceira pelo Outã0,
deve-se a0 facto de Maceira não possuir as melhores
condições em termos tecnologicos nem certificação de padrões
de qualidade (lSO 9000).
parecer posiüvo às operações de c+incineração por se
considera que, à luz dos conhecimentos cientificos existentes,
não conúibuirão para uma exposição acrescida a substâncias
prejudiciais à saúde (conclusão sem consenso mêdico).
existência de significaüvos problemas de saúde na localidade
de Souselas. Recomendação da realização de Íuturas
invesügações, a fim de esclarecer os desvios observados
relativarnente à popul4ão do Conünente e da Região Cenfro.
Note-se que nesta sucessão de estudos, a espmializ4ão dos temas abordados foi sendo cada vez
maior (enquanb os primeiros são de caiz pluridisciplinar, os últimos apresentam um enfoque
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exclusivamente cenüado no hro epidemiológico), deixando üansparecer 
a preocupação em responder
de forma cada vez mais especializada ms receios da população 
relatvamente às questões de saúde
pública. No entanto, nã0 deixa de consütuir um empobrecimento do contibuto 
da ciência para o
problema da gestão de residuos indusfriais perigosos.
A racionalidade democrática pode ser observada ao longo do processo ffavés 
de diuensos
mornentos, tais como:
o Consulta pública e audiências públicas relativamente ao Estudo de lmpacte Ambiental'
. Deliberação da Assembleia da República no senüdo de suspender a co-incineraçâo'
I Consulta pública sobre os relatÚrios da CCI e do GTM'
. Protestos de acção popular, que se sucedem ao longo de todo 0 processo'
As consultas públicas podem ser consideradas c0m0 momentos 
privilegiados de diálogo enfre as
diferentes partes. E de notar que neste caso concreto, esses 
momentos apenas se debruçaram sobre
a comp'nente tÉcnicocienüfica. A componente poliüca da decisão 
nunca Íoi colocada à discussão' A
possibilidade de apoiar a decisão final em argumentos não cientificos nunca 
foi equacionada pelas
autortdades competentes, nem submetida ao escrutnio das 
pessoas residentes nos locais previstos
para a instalação do projecto. A suspensão do processo de crincineração 
pela Assembleia da
República e as diversas ffições de protesto levadas a cabo 
pelos cidadãos (peüções, queixas em
tribunal, pedido de providências cautelares) surgiram como reacção 
à não alteração da dmisão'
podendo ser entendidas G0m0 a exigência de uma chamada de atençâo sobre a existência 
de
opiniÕes divergentes.
Enquanto a racionalidade cientifica assentou na determinação da 
rnethor solução possÍvel, em termos
de adequação à realidade nmional e da garantia de 
que os conhecimentos e tecnologias disponiveis e
actuais seriam postos em prática em condições economicamente aceitáveis 
(segundo uma
perspectiva BATNEC88, tal como rehrido pela ccl (2000:1.24», consideramos 
que a rmionalidade
democrática foi moüvada pela percepção de que se estava 
perante uma situação que iria afechr a
qualidade de vida dos cidadãos, nã0 sô a nivel nacional (a opção 
pela c+incineraçâo iria corresponder
à poliüca de gestão de RIp), mas de fonna muito particular das 
populaçÕes residentes nas tocalidades
onde iria ser implementada (disüibuição desigual de riscos e beneficios)-
ss BATNEC: Best AvalabÍe lechnology Nd firtaltlng Exoesstue Cost'
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Queremos salientrr aüavês desta análise a importância da coniugação de ambas ffi rtrionalidades
para a obtençâo de um processo eficaz. Se para a obtenção de melhores decisões, e em última
instância de uma melhor democraciâ, 0s conüibubs da ciência e dos peÍitos sfu essenciais, tambêm
será necessário ter em consideração a importância do papel da democrmia na implementação dessas
decisôes.
CiHffieq na linoua otiqinal ícapitulo-4):
i «rUncerhinty is prevalent (...) informaüon is incomplete, knowledge is multiple» (van den Hove, 2000:463).
r «nqlocier pour gagner du temps sans avoir, au Íon4 de volonté âucune d*ouür à un accord» (Vodotr, 1992 :291).
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5. Conclusões
Afavés do caso em análise, procurámos estudar o tipo de particip4ão pública existente durante o
processo de tomada de decisâ0, esperando conúibuir para a compreensão da sua importância em
tomadas de decisão politicas que prffiurem dar resposta a problemas ambientais, e que tendo uma
abrangência global, não deixem também de possuir uma incidência local afavês dos ehitos
provocados, principalmente quando existe uma componente de risco. 0u seja, procurámos focar a
nossa análise no papel da participação pública, e consequenternente da democracia, na gestÊio do
risco tecnologico.
A análise dos argumentos proferidos por cada uma das partes em confronto mosfa a existência de
diferentes leifuras relativamente à gestão do risco e da incerteza: enguanto os defensores da co-
incineração se inserem numa posição pró-tecnológica, os opositores apresentam uma abordagem
precaucionista. E também possivel uerificar dihrentes valoraçôes relativamente à disfibuiçfu dos
riscos e beneÍicios envolvidos no projecto, conforme as escalas tenitoriais privilegiadas por cada uma
das partes em confronto. Enquanto os proponentes do projecto focam sua atenção a nivel nmional,
indiciando uma visão predominante sobre a concenfação de beneÍicios (resolução do problema da
acumulação de RIP) e consequentemente a uma diluiçâo dos riscos (efeitos da poluição), a nivel local
esta relação inverte-se, 0u seja, 0 peso dos riscos é percepcionado como sendo superior relativamente
m dos beneficios. Esh representação do problema tansporta para o conflib a dimensão da iniquidade
ambiental, percepcionada por parte da oposição local relativamente ao projecto, o que nos permite
aprofundar a cracErização do conflito gerado em tomo da c+inciner4ã0, remetendo pra o conceito
de conflito ecológic+disüibuüvo (Martinez-Alier, 2004). A idenüficaçâo desta dimensão disüibutiva
poderá ser útil no delirnar de estatégias de resolução de conflitos ambienHis, que incluam não só a
componente de participação pública, mas também da comunicação do risco.
Conforme ê refurido por Amartya $en (Sen, 2000), a participação pública constitui um dos alicerces de
uma democracia efectiva. Não basta que a democrmia est$a implementada como sistema poliüco, é
necessffio zelr pelo seu bom funcionamento As caracterisücas do risco maior (taig como a sua
" +,'f"fif*.;}ffi.,1n
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extensã0, duração e invisibilidade), acentuam a dimensão polilica do risco, a qual requer um
alargamento das bases de decisâ0. A rnagnitude das eventuais consequências de um acidente é 
tial,
que a tomada de determinadas decisões se converte numa verdadeira 0pçã0 a nivel da sociedade
c0m0 um todo. No entrnto, mesmo exisündo os mecanismos necessários 
para tal, concretamente a
nivel da participação, muÍtas vezes não existe a sua eÍectiuaçã0, como aconteceu n0 cffio da 
tentativa
de implementação da c+incineração em Portugal'
Foram vários os elementos que terão confiibuido para a recusa da coincineração: a imposição 
do
projecto confia a vontade da populaçã0, o senüdo de uma iniquidade ambiental em termos de
distibuição de riscos e beneficios, a falta de credibilidade no desempenho ambiental da cimenteira, 
a
desconfiança relativamente à independência das comissões científicas e a eventual existência de
interesses económicos. Face a este cenário, uma verdadeira participação pública, GOm recuEo a
processos de negociaçfu, poderia consütuir uma solução para reconciliar as perspectivas macro e
micro, ou seja, as necessidades senüdas a nivel nacional e a nivel local. lnfelizmente, tal não
aconteceu.
Verificámos ter-se assistido a um fofte envolvimento público mas não a uma verdadeira 
participação
pública, uma vez que não houue delegação de poder. Os momentos de consulta pÚblica revesürarÍFSe
de um carácter formal (por imposição legal) e remüvo (por pressão dos opositores), contemplando 
o
problema apenas de forma pucial, ou seja, reduzindoo à sua dimensão têcnico+ientifica. Foi ainda
visivel a existência de caracterisücas de uma decisão de üpo categoric+autoritário: tomada 
por um
único actor legitimo (o Governo), aüavés de inhrmações fornecidas por autoridades cientificas 
(CCI e
GTM), o qual apresentou a solução antes da definição pública do problema (co-incineração em 
fornos
de unidades cimenteiras), e que aceibu apenas como vâlidas as provas 
que visavam a eliminação das
incertezas existentes. Este perfil de decisão não apresentou flexibilidade para absoruer diferentes
perspectivffi e fontes de infurmação (não técnicm), criando-se um fosso enÚe públho, cientistm e
decisores.
podemos assim concluir que se assistiu a uma supremacia da racionalidade cientifica, todavia, esta
não fui suficiente para determinar a resoluçâo do problema. Uma das razões poduá ter residido 
no
facto de não se fiatar apenas de um problema técnicocientifico, mas também 
politico, sOcial, cultural,
económico. 0 confronto enfe a racionalidade cientifica e a racionalidade dernocrática terá assim
conduzido nfo apenas a um impasse, mas a um agravamento do problema. Passaram oito anos 
desde
o inicio do processo até a0 momento actual, e ainda não existe uma solução real. Oito an0s 
de afaso
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na gestãg de residuos industiais perigosos significa um acréscimo de oito 
anos ao velho problema, e
numa democracia, as autoridades publicas deverão ser responsabilizadas nã0 apenÍ§ 
pela más
decisões, ffiffi tamhâm pela ausência de decisões sobre questões 
que irão afuctar profundamente ffi
condições de uida dos cidadãos. Conforme já üvemos oportunidade de 
referir nouffa ocasião (Cristovão
e Branco, 2005), ainda que se pudesse argumentar que a implementação da 
co-irrcineraçfu, embora
contestável, iria representar um passo na direcção de uma maior sustentabilidade 
ambiental,
consideramgs que numa sociedade democrâtica a sustentabilidade ambiental 
não poderá ser o Único
etemento em Gausa num processo de tomada de decisão acerca da 
gestÉlo de residuos indusÚiais
perigosos. Ou seia, na luta pela melhoria das condições de vida das 
populações, não deverá exisür
nenhum tipo de üoca ente sustentabilidade ambiental e democracia participativa. Se 
ê certo que as
conclusões resultantes da invesügação cientifica consütuem importantes elementos 
de apoio à
decisão, não deverão contudo üansformar-se em elenpntos de degradação democrática, 
sob o risco
de contadizer o Seu papel de esclarecimento das sociedades'
A represent4ão das várias partes em confronto (como parceiros e não como adversários) 
poderá
constituir um elemento essencial na busca de uma resolução poliüca e ambiental mutuamente
aceitável. Assim, a participaÇão revela-se importante não sÓ pela eficfoia 
que pode fazer à decisã0,
mas também enquanto valor em si mesma, enquanto instumento de redisüibulção 
de poder e portanto,
enriquecedora da democracia. Consideralms que estas reflexões em torno do 
risco e da participação
revelam a importância que a prálica democrática pode alcançar c0m0 insüumento de 
gestão de
contextos de incerteza, a0 permitir uma co-responsabilização pelas decisões tomadas, 
tansformando-
as em proiectos de desenvolvimento partilhados ao nivel de toda uma comunidade.
Uma oufa ilação que julgamos poder retirar da análise do episódio sobre a tentativa 
de implementação
da coincinuaçã0, prend+se com a necessidade de procurar uma articulação enfre a 
racionalidade
cientifica e a racionalidade democrática, de modo a alcançar uma sustentabilidade 
efmüva. Uma forma
de alcança este objecüvo poderá ser #avês do recurso a abordagens que na formulação 
do problema
incluam as incertezas e as componentes valoratiuas, êffi vez de prOcurar eliminá-las, tal como 
ê
preconizado pela denominada ciência pÓs-normal'
Segundo $. Funtowicz e J. Ravetz (Funtowicz e Ravetz, s/d), a abordagem convencional 
da ciência
relatiuamente aos processgs de tomada de decisão sobre poliücas ambientais caacteriz+se 
por
procurar eliminar as incerEzas existentes assim como afastar os elementos de subiecüuidade' 
No
entant0, devido às especificidades inerentes a e§ses prccessos 
(em que os factos são incerhs, em que
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A
existem interesses e ualores em conflito, 0 que está em iogo ê elevadO e a§ decisões urgenEs), 
essa
abordagem nã0 ê suficiente. Como alternativa, defendem 0 rêcurso à ciência 
pÓs-normal (posf-n ormal
science - pN$1es, 0u seja, uma esfatégia de resolução de problemas que engloba precisamente a
incerteza e as diferentes valorações e perspectivas sobre o problema em causa. 0s conhecimentos
produzidos por um cgrpo resüito de especialístas deverâo ser subsütuídos por uma coprodução de
conhecimentgs, atavês de uma participação alargada a toda a comunidade, 0u segundo a sua
designaçã0, afavês de uma 
.ertended peer communítf (id., ib.)-
Considerando que esta perspecüva poderá constituir um importante contibuto 
para a superação das
divergências rrerificadm enfe a rmionalidade cientifica e a racionalidade democrática, Gonsütuirá
igualmente uma importante linha de investigação a desenvolver nesta área de trabalho. Não 
podemos
deixar tambêm de referir a imporHncia da realizaçâo de estudos mais aprofundados a nivel das
metodologias e técnicas utilizadas no âmbito das abordagens participativas na resolução 
de conflitos
ambientais. Estudos esses, que tendo em atenção a especificidade de cada projecto, poderão
conúibuir para o aperfeiçoamento dos processos de tomada de decisâo que visem soluções de
sustentabilidade ambiental, sem no entanto compromebr o exercicio da democracia.
Finalmente, esperamgs que a presente invesügaçfu possa confiibuir para uma reflexão critica 
sobre a
importância da participação em processos de tomada de decisão sobre gestão ambiental, em 
particular
quando envolvem riscos tecnológicos e, em caso da existência de posiçÕes antagonicas, d0 
recursO a
prgcessos que permitrm a inclusão de todas as visões e perspecüvas existentes sobre o problema em
causa.
ss A designação surge por referência à designaÉo de ciência normal, apresentada por Thomas Kuhn. Esta designação
caracteriza a activiffi'de investigaçao *rrÉ um trrnarro de resolusao de probtemas preüstos no âmbito do 
panadigna
existente e aceite por toda a mmuniáa* cientÍÍica num determinado perÍodo. Pana Kuhn, aPênas 
quando esse panadigma
se toma incunpativd em termos a. "*frç". 
dê pÍoblêÍnas, ooors um periodo de crise, o qual ssna rB§olvido atnavés #
uma revolução cientifica. Esse procêsso conduziÉ à instauração de um outro 
paradigma, no âmbito do qual voltarão a
desenrohú os trabalhm de invesügação (Canilho, 1979)'
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cRupo DE ESTUDOS DO ORDENÂMENTO DO TERRITÔR|0 E AIúBENTE (GEOTA). 1998. Go-
indnenção de Resíúos Pengosos em íbmos da hffisfria cimenteín: hnliafio do Estudo de lmpade
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A pilticipaÉo êm pÍoaessÍls de mmada de decbão sobre gesÉo de r€ííÍluc indrrstri:ts püigffi: a eindnera$oem Sousdas
a Obsenm6rio de imprensa
JORNAT "PUBUCCT
- 'lvlinisha decide anbs do Natal'(Püblim, 1S12-í998).
- Indnerdoras abrcm gueÍra no PS'(Público,07-01-1999).
.Não 
sou funcionâio do P$, diz Alegre' (Público, 0&0í-1999).
.AneEce 
o bgo da c+incineração'(Públho, 0$01-1ggg).
- 'Pelo nrenos um ano para respinaf (Públlco, 09-01-1999).
- lAlegre em paz com o PS' (Público, 1efi-1999).
- "O princípio da conünuação do proesso'(Público, 10-01-1999).
- "[tlmeira e $ouselas o«igem revogaçfu do despactp" (Público, 11-01-1999).
- "Manuel Alegre promete sair à rua' (Públho, 21-11-1999).
.Cienüstas 
úocam toneladas por quilos nre contm' (Público, 31-0F2000).
- "Co.incinuaçâo e fraude cientifica' (Público, 31-0S2000).
- "DireÍto de Respoota'(Público, 08-0&,2m0).
- ? co-incirpração e o Portugal dos Pequenirrcs" (Público, 08-0Ê,2000).
- "A ciência da Comisstu Gienüfica lndependente" (Público, 1S0F2000).
- 'Oposição 1, Govemo 0'(Público, 1F06-2000).
- "Sôcrffis ÍEusa depuhdos de 'má fé" (Público, 1S0F2000).
- "Francisco Feneira afirma que a co-inciner+ão é úllimo recurso' (Púhlico, 07-0I-2000).- *0 dilema da regenaação dos óleos usados'(Público, 21-07-2000).
- Yaloriza ou não valuizr?" (Públioo, 20-10-2000).
- .Ambientailistas rerolhdos com PS e PCP" {Público, 31-1&2000}.- "Coincineração avançará sem consÊnso mêdico- (Público, 21-11-2000),
-'Co-inciner4ãoassegunada'{Público, 1}12-2000}.
- .Saúde em Souselas ê calamitosa' (Público,12-01-200U.
- "C+incineração aÍranca em Junho' (Públioo, 10-0+200í).
- 'Estudo epidemiológi,co em Souselas anrarrca sô pra a semana' (Público, 03-0S2001).
'Plasma pirolíüco podê ser alhrnatiua para fatanento de resíduos' (Público, 014F200U.- "Massano Cadoso'regressa' a Souselas' (Püblico, 0Z-0I-2001).
- .Protestos conta c+incineraffi fazem um ferido" (Púhli,co, 2+07-2001).
- 'Portugal assinou convençâo que condêna a c+incineraçtu'(Públho, 1S08-2001).- 'Oposihres à coincinuaçâo apresenhm propostro rc Govemo" (PúUico, 0S0$2001).
Tvlatêri+prima dihrenh aunpnE poluição nos mini-hshs em Souselas' (Püblico, 0$11-200U.- "Rêsuhhdos dos tesbs da eincineração posffi em causan {Público, {1F11-2001}.- n0o.incinu4ão no üibunal' (Público, 1$02-2002).
- TÍibunal decide sobre inhrrupção de EsEs no Oufflo dê 1 Maryo'(Público, 2$02-20021.- "Comissão Cientifica considera abandono da c+incinemff um pffi§o afffu' (público, 20-0+
2002).
- 'lsaltino apela ms cienüshs para conhbiliza residrrcs do pais' (Público, 2&0S2002).
JORNAL DÉRM DE COIMBRA'
'Peüção do Diário de Coimbra'(Diário de Coimbra, 09-0S2000).
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'Entevista exclusiva com proftssor catedrático do IST (DiáÍio de Coimbra, 13-0S2000).
.Presidenb 
da AIIAS enviou carh à Comissão Científica' (Diário de Coimbra, 12-07-2000).
'Fauna e flora escapam à vigilância' (Diário de Coimha 13-12-2000).
ltlinisho do Ambienh bm poucas dúvidas'(Diário de Goimbra, 1$12-2000).
'Oufo mêdico que dlsse 'sim' à ceincinemrão alerta para probabilidade de contaminação dos
alirnenbs' (Ditrio de Coimbra, 1 $1 2-m00).
'Debate sobre a coincirer4ão mobilizou o povo para nova ac$ão de protestu' (Diâio de Coimbm,
1e-12-2000).
'Governa&r civil owiu argumenbs conüa c+inciner4ão' (Diffio de Coimbra,2ü1L2000).
"Cidadãos revolhdos na reunião da Assembleia Municlpal" (Diário de Coimbra, 3G12-2000).
'PS exige 'solidariedade nacional' na c+incinuação de lixos úxicos' (Ditrio de Coimbra, 2$01-
2001).
"A co-irrcineração e o teste da pulga' (Diário de Coimbra, 03-0$2ffi).
.Cenfos 
de saúde esperÍiln volunHios pta exames" (Diário de Coimbra, 02-0$2001).
'Souselm sem voluntâios' (Diário de Coimbra, 2$0S200U,
"CCl carece de credibilidade' (Ditri,o de Coimha, 27-0Ê2001).
"Alvoroço em Souselas'(Diâio de Coimbra, 24{7-m01}.
Grupo Médtlo deve explicaçÕes'(Diário de Coimha 0$0$200í).
"Avaliaçâo à saúde mquecida' (Diário de Coimha, 1tr01-2002).
"Todos conüa Fonrrcsinho Simões' (Diário de Coimbra, 11-01-2002).
'Fim da co-incireração' (Diário de Coimbra, 16-0â2002).
'O que fuiÊib em cinco anos?' (Ditrio de Coimbra, 21-0$2002).
'ARS Genfo e Comissâo Cienüfica de'candeim às aressm" (Diffio de Coimbra, 29-03-2002).
a Sítios na internet
- Agência Europeia do Ambiente: httn://www.eea.eu.int/
Cenüo Cienüfi co lndependente: hgp : //paq i n as,fe. u p. pt/- iotace/
Chernobyl Nuclea Dismter: http :/lwww.c herno bvl.co. uU
Comissão de Luta Conüa a Colncineração: http://unnrw.co-incinelagao.online.pU
- European Toph Genüe on Resource and Waste Managenent htto:/lwaste.eionet.eu.int/
- Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de Biohcnologia:
http ://unffuu. escolasverdeg.orq/pops/
- Grupo Palanrenhr do Parlido Socidish: htb:l/www.ps.parlamento.pt/
- lnsttnto do Ambienh: httn//www.iambiente.pt/
- lnsütuto Nmional de EsHüsüca: hth://wrrrrw.ine.nU
I nstitub Nmional de Residuos: htp ;{tuWWj nrqs.id uos. pt/
Nqões Unidas: http ://tttww. u n.orq/
- OSPAR Commission: htto://www.ospar.orq/
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- Participatory Approaches in Science & Technology:
htb ://wwrrv. macaul ay. ac. uk/sem/research/path/i ndÊI. htfirl
- Porhl do Governo da República Portuguesa: htb:l/www.poilusal.sov.pt/Poilal/PT
- Risk Govsnane in Europe: htb://www.fustnetqovernance.com/
- Secretariat of üe Basel Convention: http://www.basel.inü
- Stockholm Convenüon on Persisbnt Organic Pollutanh: htb://www.pons.inU
The lntemet Resource for Safe$ and Risk Man4enent lnhrmation: http://unnrur.acusafe.qpm/
União Europeia - Arnbiente: http ://e uropa. e u. i nUcomm/environ mentl
- United Nations Economlc Commission fur Europe: http:4r{nryw.unece.orq/
Unihd Nations Environnrent Programne: http ://wr,vw. u nep.org/
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Anexos
ANEXO I Levantamento do número de artigos recolhidos para o
*'obselatório de imprensa"
Tabela I - Levantamento do número de artigos recolhidos
Publicação Total
Diárto de Goimbra 223
Público 291
Total 514
Fonte: Para os anos 1998 e 1999 - recolhas individuais; para os restantes anos - CúRom (CCl, 2003)





A partici em process$ de bmada de decisão sobre gesüio de resíduos indusUiais Perigosos: a co-incineração em Sousdas
ANE(O il Análise da acta da audiência pública de Souselas (grelha de
conteúdos e exceftos das unidades de registo)
Tabela ll - Grelha de conteúdos (categorias estabelecidas com base nos conteÚdos das intervençÕes
registadas na acta da audiência pública de Souselas)
MEMEROS DA MESA DE PROPONENTES
ffis de segurança e fiscalização do processo ,,
a) lnstalação de filtros de mangas como forma de redução da poluiçâo atmosférica
Opãrráonalização controlaãa e segundo normas de segurança (medição de emissões, planos de
prevenção e de emergência)
Formaçâo especializada
É recomendado o envolümento da população no processo de fiscalização (comissões de
acompanhamento)
Àp*rientagêm de substituição de carvão por resÍduos permitida pelo Governo português é inferior à
permitida pelas directivas europeias
Útilizaçao de tecnologia de alta qualidade nas cimenteiras portuguesas














Elevada capacidade de destruiçáo das dioxinas e outros componentes (devido a temperaturas e inércia
térmica dos fornos bastante elevadas)
Capacidade de absorção de determinadas substâncias na matéria-prima (cimento)
Concentrações de dioxinas, metais pesados e outros elementos muito inferiores aos valores
i nternacionais considerados perigosos
Não há indicaçáo de riscos acrescidos quanto ao desenvolvimento de determinadas doenças (p.e.,
cancro)
Não há indicação de libertação dos metais e outras substâncias incorporados no cimento
A co-incineração apresenta vantagens técnicas relativamente à incineração dedicada
As directivas europêias e os cálculos efectuados possuem uma abordagem cautelosa, foram




Adequacão do processo à resolução da situação ambiental existente
a) Necessidade de resoluçáo de um problema nacional
bi Solução para a acumulação contÍnua e deposiçáo desregrada de resíduos
ci Sistema organizado, preferível à não acção, à perpetuação do problema
económicas paÍa o país
a) O ciclo de üda dos óleos reciclados é limitado e o seu processo de reciclagem não é rentável
bi processo mais frexível que a incineração dedicada. Pode ser suspenso uma vez que as cimenteiras
não dependem da co-incineração, ao contrário das incineradoras dedicadas.
(continua)
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(continuação)
MEMBROS DO PÚBUCO
Existência de riscos tecno lógicos
a) Referência ao historial da cimenteira em termos de funcionamento irregular (não oferece garantias de
segurança)
b) R ãimen[eiia como foco de poluição (emanação de poeiras das chaminés e rebentamentos das
pedreiras)
i?econhecimento da existência de riscos por parte do proponente do projecto
possibilidade de ocorrência de acidentes e falhas técnicas e humanas na cimenteira
Falta de credibilidade técnica na cimenteira
lm no ambiente e na saúdê
a) Referência à poluição atmosférica (emissão de poeiras e outras substâncias perigosas)
bi Referência , b.rtrrã formas de poluiçáo (águas, solos, cadeia alimentar, sonora,'..)
;í lncorporação de poeiras e outras su-bstâncias derivadas da co*incineração no cimento
di Concentração de substâncias nocivas nos organismos dos seres vivos como resultado de exposição
prolongada
lmpaete úsual negativo na paisagem













O actual estado da situação a nÍvel ambiental deriva de um problema polÍtico e organizativo
Não existe um Plano Nacional de Redução de Resíduos Tóxicos e Perigosos
g rãniãiio, fou", importância à análise oe impactes de fontes de poluição sobre a saÚde pÚblica
A co-incineràçao nâo garante o combate aos despejos de resíduos ilegais
A co-incineraçáo comf,romete o objectivo assumido pelo Governo português da descargazero até ao
ano 2020 (convenção internacional OSPAR)
Falta de fiscalizaçáo relativamente às emprêsas enquanto agentes poluidores
lnteresses económicos das cimenteiras
a) Substituição de combustível convencional por resíduos industriais perigosos (óleos usados' tintas,
solventes, ...)
b) Àr"r*pçáo de resíduos pelas cimenteiras será efectuada mediante uma contrapartida monetária





A consulta pública não visa uma auscultaçâo de opiniões, mas a apresentaçâo de decisões prévias
Resumo Não Técnico insuficiente para análise
EIA: apresentação da co-incineraçâo como única alternativa viável à incineração dedicada ou à não
acção. Não apresentação de outras soluçôes
EIA: Não contempla os piores cenários possÍveis
A população de Souselas continua pouco esclarecidae






É a localidade mais afastada da Estação de Tratamento do Barreiro (aumento de riscos: transporte,
existência de aglomerados populacionais)
A direcção doslentos domínantes na região aumentará as áreas afectadas (áreas populacionais,
zonas classificadas e Protegidas)
lnexistência de um prólectiespecÍfico para eliminação de resÍduos industriais na cimenteira de
Souselas
Não é uma zona industrializada
Referência ao facito de residir ou não em Souselas como elemento importante na defesa ou não da co-
incineração
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em Sousdas
Tabela lll - Excertos das unidades de registo, ilustativos da sua clas§ificação segundo a grelha de







Elementos da mesa de
Elementos do
Glassificação









"(...) m resíduoe industriais perigosos que são produzidos em Portugal têm que
ter urgentemente um tratamento." (p' 4)
"(...) há um problema nacional e todos beneftciamos rrlm a resolução desse







"A temperaturas mais altas que numa incineradora tradicional e com elevadas
taxas de efiminação, não totais, mas com elevadas taxas de eliminação, (...) oe
poluentes que saiam, são em quantidades gue, (...) não nos parece que afectem
a saúde das poPulações.'(P. 5)
"Além disso o fomo tem outra vantagem, que é ter uma grande inércia térmica,
(...) e isso assegura que mesmo em caso de falha as temperaturas permanecem
àuíante algum Émpo, e esses compostos são queimados e as quantidades que
saem são muitíssimo reduzidas (.'.)." F.S6)
'(...) pelo cumprimento da Lei Portuguesa, da Directiva [Europeial e com_a
instãÉçao de fiitros de mangas, que não era obrigatório, as quantidades..que vão
ser emiidas com o projecto a funcionar, (...) eram cerca de cinquenta miligramas
por metro cúbico e agore passarão para quinze." (p. 7)
,(...) as concentrações [de dioxinas e metais pesadosl_sâo_muito mais baixas do








"(...) obviamente o proiecto envolve Íiscos, (...) como qualquer outro proiecto
iidústriat envolve riscos (...). O que se procurou foi tomar um coniunto de
medidas que redrzissem esses riscos a níveis aceitáveis e já comprovados
internacionalmente (... )." (p.6)
.(...) é extremamente importante que sejam clmpridos _to{os os requisitos que










"(-..) a grande vantagem é que o paÍs tem hoie um quantitativo de resíduos
perigosos, (...)." (P. 8)
'Os rmíduos que já foram produzidos e que estáo a ser depositadoo no chão,
nos rios, queimados de qualquer maneira, passarão a sertratados num procesÊo,
(...) um prbesso que eliàinade forma eÍicaz, aliás praticada em várioe países há
anos atrás." (P. 8)
lnterv.2
lnterv.3
"Porque, desde a sua fundaçáo [da cimenteira] até hoie iamais trabalhou de
acordo com aS normas aúbientais mais salutrares, que o§ acidentes de
hbricaçáo são uma constante, que as suas çondiçôes de elaboração sáo
amplaúente anómalas, em §uma é um bom exemplo de como nesta indústria
não se deve trabalhar." (P. 10)
"(...) as pessoas desta tena, vieram a verificar (...) que tinham sido enganadas
pàás intormações que foram prestadas aquando da implantação da fábfica, não






















pública (...)." (P. I 1-1 2)
"(...) novamente reclamações da elevada poluição.atmosférica (.'.)"; "(...) há
niúamente problemas gràves de poeiras através da linha 2 (.-.), bem como
elevada descarga de cãrváo pelas chaminés das moagens de carvão''; "("')
ruptura de mangãs do Íiltro de escoamento do fomo número tr&." (p. 12)
"(...) nova reclamaçâo sobre elevadas descargas de poluição ('-J"; '("') as
àúsas foram Oevidà e uma avaria, foi devido a um pico de CO no fomo três o
quã obrig"ú a desligar o electro-filtro e e paral os dois ventiladores e exaustores.
(.-.) apeiar destal operações serem imediatas, a inércia do sistema não
àán=*ôu" evitar a emiàsao forte de poeiras durante um determinado período de
tempo.'(p. 13)
"Como é que uma Íábrica destas é credível?'(p' 15)
(..")"; '(...) sobre danos nas








"Neste caso o sistema tem que ser 10O% Seguro. lnfelizmente náo o é porque
mais à frente o sr. Prof. acabou por dizer, afinal o proiecto envolve riscos-", "('.-)
o facto é que as falhas existem e podem oconer'" (p' 16)
"(...) aumerrtando desta forma a probabilidade de acidente pois o espaqo
g.;ígÉn"o da fábrica Íoi concebido e ptaneado inicialmente para a produção de
õimãnto e não paÍae incineração." (p- 17-18)
,,Desconhece-se o nlvel de preparação técnica dos funcionários para operarem
com resíduos (...)." (P- 18)
"Uma fábrica de cimento é uma unidade que trabalha a um ritmo muito forte e a
"r"r"0." 
temperaturas, pelo qual resuta rápida degradação e q5g"*lo
elevadoe nos componentes do sistema, exigindo uma subotituição continua dos
mesmos, aumentando desta forma os riscos e acidentes"" (p. 1$-20)
"A opinião da população de souselas em relaçáo à cimenteira de souselas é
muitá negativa.";'"(-..i a unidade existente em Souselas, nunca se conseguiu
impor como uma uniãade cimenteira de exemplo ambiental."; "Será difícil que
num momento para o outro a cimenteira de Souselas attere este cenário de mais








"Em face à importância e à complexidade do procesg, este.documento [Resumo
Não Técnico] era merecedor dà apresentar uma informaçâo mais detalhada e
fr*i"" de foima a elucidar o espíriio da opiniâo pública (...). Lamenta-se a forma
t*náiãrú"oa e simplificada como se apresenta e quase sempre numa 
atitude
meramente economicista.' (P. 14
"O Estudo do lmpacte Ambiental, o seu Resumo, é pouco explícito no quê
*nã"rná a saúOà pública (...)'; "(...) abordagem suryária dm metais pesados
{-..i;;fi"am por referir algumas doenças e â sua incidência ("')'" (p' 22)
"(...) desconhêce-se, em particular, a situação actual das populaçôes afectadas
pelas cimenteiras." (P. 23)




















*Quer a indúsria cimenteira (.-.) diminuir o consumo de combustíveis fosseis e
oüiá=, utilizando misturas oiferehtes de diferentestiposde resíduos perigmos de
;;ü;"=; ; 
"rigem 
Oivàr=a (...)"; "(...) oo Srs. vieram aquidefender a poosibilidade







.Noe Estados Unidos, (...) os depmitm das cinzas das cimenteiras foram
reçlassiRcados devido âopêrigo qui representavam para as águas superficiais e
subtenâneas resultantes da lixiviação." (p' 18)
"Existe pois a possibilidade de incrustação dos poluentes nas poeiras e partículas
q* itaó continuar a ser emanadas paia a atmoefera, sendo também uma fonte
de contaminação, (...)." (P- 19)
,,Este cimento para além da sua composição clássica irá ter na sua incorporação
cinzas resultantes àa co-incineração."; "i..'; pergunta-se se este cimento será
,ot l"Oo como tal, de forma a não enganàr o comprador, e se haverá restrições
n, 
"ü. 
aplicação dL ediÍicios públiõos (...)"; 'Em alguns pa[ses já existem
restrições a este tipo de cimento (---)'" (p' 1g)
"[Nos EUA] Foitambém deteCtado na came de vaca, lacticínios e derivados, nos
legumes e trutas oriundas das zonas onde existem incineradoras, dioxinas e
furanos em valores elevados, com respectivas consequências p,arq a. saúde
i,r*"nr, tendo slOo proi5ià* á 
"otn"t"iaiização 
destes produtos, e fechadas três
incineradoras.' (P. 21 )
'O Estudo de lmpacte Ambiental, (...) diz, sendo os efeitos perigosos da
iúiner"çáo de residuos, devidoe não'a concentraçôes mais elevadas pontuais
de dioxinas, furanos à metais, mas de efeitos que sâo graves para exposiçôes
prolongadas de décadas." (P' 22)
.(...) o actual conhecimento científico sobre efeitos da saúde humana, nos
a'iúentes poluentes atmosféricoe emitidos no procffiso da incineração de
resíduos, permite quantificar alguns efeitos mas não todos." (p. 23)
"O impacte visual para qualquer visitante de Souselas é fantasmagórico e






"Não existe projecto para a eliminação de resíduos industriais Para a cimenteira
de Souselas, havendL somente planos de detalhe, pera as fábricas de Alhandra
e Outáo." (p. 26)
"§ouselas não reúne condiçôes ambierrtais psicossociais e técnicas para a
incineração de qualquer tipo de resÍduoe'" (p' 28)
'souselas é técnica e economicamente a pior opção, pois é a unidade mais
"i""tãoá 
Oa Estação de Tratamento do Báneiro. Ao aumento de quilómetros
conesponde o aumento de riscos, aliás o Estudo diz Para se evÍtar os
aglomerados populacionais.' (p. Í 7)
[Devido aos ventoe dominantes] '(...) os elementos emanados 
para a atmosJera
facilmente atingem Coimbra, n-omeaOamente a fregues! mais populosa (-')";
ü; * "*'iãiã, 
ar"as ctassificadas e ptotrui{o (...) ;'t Norte situa-se a Mata
üaóionatdo Buçaco (...1 
" 
será afeçtada devid-o à sua proximidade (.--)" (p'22)
"É conhecimento público que a SCORECO já assumiu a opçâo por duas
unidades çimenteiras à qr* irao e Souselas ('..;. DeOuz-se assim que reconhece
qu" 
" 





"A incineração não representa uma solução parl os- resíduos industriais tóxicos,
jâ- qd Éãrtugat nao possui um ptáno' estratégico geral para red-uçáo,
i.gü"rir"çáo ã recicl"g*, de re-çÍduos, promovendo-se assim a ampliaçáo da
próduçâo de resídum, (.-.)-'(P. 26)
lnterv. 4
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.Portugal e os paÍses industrializados da Europa têm excesso de metais pesados
e nós éabemos, mas atenção, é a velha questão, os outros que tratem do lixo' ou
qr" tiqu", perto próxinio do local onde e§se§ lixos se produzem, ou em
altemativa se encontre ume área o mais isolada possível para tratar esse
problema.' (P. 29)
"porquê Coimbra? Çoimbra, nunca foi e não será uma cidade industrial-.." (p- 29)
"(...) falo-vos ainda dos ventos, (..-) m ventos são predominantes de Norte e
dúeste, então, se aqui vamos'trátar de lixos industriais de onde vão surgir

























"(...) as doses e os perigos para a saúde foram calculadm numa perspectiva
caúehr, como náo existissem filtroe de mangas'" (p' 33)
"(...) as doses encontradas [dioxinas e metais pesados] estão muÍto abaixo das
d'oees aceites Ínternacionajmente, e das recomendadas pela Organizaçáo
Mundiatde Saúde, (...)." (P'33)
[resíduos incorporados no cimentolivêm-se fazendo testes há quinzé ano§, porque este proce§so [co-incin_eração
em ciment*irasl já é usado irá muitos anos e não há qualquer indicação- que
ão*= metais qúe ncam aganadoe no cimento por efeitoe, por exemplo, da chlva
e de estarem expostm saj-am do cimento e contaminem o meio ambiente.' (p. 34)
"(...) o perigo das dioxinas não são concentraçóF pontuáveis, (...) o perigo- é se
rrtoriver umã emissão ao longo de anos que vá provocando a acumulaçâo de
dioxinas e de metais no organismo das pessoas- Tem de haver um controlo
sistemático de que as emissõ-es da fábrica são ao longo do tempo baixas." (p- 35)
"(...) no estrangeiro foram encontradas dioxinas e Íuranos na carne de vaca ("'),
emieite de mã-es que amementavam crianças e em vários outros locais. ('.') isso
aconteceu com incineradoras dedicadas, ou seia, com incineradoras que não
tinham nada a ver com as fábricas de cimento, que eram mal desenhadas, mal
operadas (...)." (P. 35)
,Neste momento em toda a Europa as cimenteiras têm que obedec€r a normas
rigàroeas que foram impostas peia Comissão Europeie, e é ne§se pressuposto
qüe 
=e 
respeitarem es§es normas, que o proces,so é um procmso seguro pera aS
populaçôes." (P. 36)
[impactes negativossobre a cidade de coimbra e áreas 
protegidasJ
ii.-) * emisãOes que saem das chaminés das fábricas, obviamente quq sofrem
misturas com o ar, já são de muito baixas concentraçôes e que à distância da


























dúoãi,-plános'oe àiminüiçâo de riscos, planos de emergência, 
planos de
âctuaçao no caso de haver problemas-" (p'34)
"(...) devem ser criadas comlssões que envolvem etementos da popul4áo, e
esses etementos Oã fopulaçáo (...) d-evem ter a possibilidade de em 
qualquer
momento poderem ã,iitrát nas táÉrúas e fiscalizar se está a ser cumprido 
o que








cirLntre, em que áEr*, co-incineração tenha sido fechada- Bem pelo contrário,
otao e a abrir co-íncinerações" (..-i Os factos que apontou, e apontou, que
lrãúrir* incineradôiài qrL foràm' fechadas, referem-se às incineradoras
dedicadas (...)." (P.40)
"Este processo náo admite (...) mercúrÍo, cádmio, chumbo e nâo admite produtos
coiaOàs. O cloro não só é'uh agente da produção de dioxinas como sabem'
*rã e um agente-aúámente pãtturtoaOoi do processo cimenteiro. Nós não
poO"r* ter cíoro dentro do fomo por razôes inerentes ao próprio proces§o
cimenteiro." (P-'t0)
"Relativamente ao GO2 ao SCO2 e ao Ediox, os poluents que saem ltgtq d"
qualquerproce§sodequeima,aSno§sasemissôesmedidasnasquatrofábricas
üUJãritioimo abaixó (...) dos limites legais permitidos.'(p. 4O)
"Uma linha de clínquer náo produz quaisquer- resíduos sólidos ou líquidm.de
Drocessos. (,..). rüáJ e inàorporad'o no clínquer (.-l amostras de betão
ffi;*ij|5 "-orí "i*"nto 
que toi tauricaoo a partir de clínquer onde- se ltilizou
combustÍvel clássico, (...) comparadas com outra amostra onde foi utilizado
combustÍveis ptor"ni"iiiés de resíduos com uma rocha natural, as duas
ammtras de betão não lixiviaram diferentemente, o que lixiviou diferentemente 
foi









"(..-) o sector do cimento nacional (...) é um sector considerado um dos mais
eváuíOos da Europa, senáo do mundo, em termos tecnológicos.' (p. 39)
.(...) diz o memorendo de entendimento com o Govemo, que nós não podemos
"iurtituir 
mais do qrà Zs%, enquanto que na Europa, a Directiva queregula, que
1á foi ton"posta em Setembrô pare o Ordenamento Jurídico Português 
que







*Queria esclarecer um aspecto que não é rigoroso, que é quando 5 olafores
misturam unidades antigãs com unidades- modemes, ou quando misturam
unUáOo que queimam é resídu6 nes cimenteiras, com unidades que qu?l-m?m
os resíduos em condiçÕes muitas vezes muito deraientes e sáo e§ses unidades
que estão agora a fechar." (P. 'lÍi)
"(...) quem é que em termos de dioxinas é o pior em Portugal? são as unidades
dos HosPitais.'(P"44)
"(...) as Unidades modemas não têm corúribuído Para o aumento dos valores das
dioxinas na PoPulação-" (P. 44)
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tratamento Oos resiOu; *'iir"in*t"çáol, e elas não estão 
a ser discúidas em lado
nennum. O processo eslá viciado'" (p'46)
"(...) acho extraordinário que lá [no.ElAt, nury.capítulo 1I-"- 
** supõe que é dm
Es{udos de Alternativas, apenas tenham considerado a 
aitemativa co-incineraçâo
e a incineração dedicada." (P' 49)
.(...) se estão a considerar essa hipótese [4O% de substituição 
de combustívell'








*Afirmou que a temperaturas de ? 000 
o c aS dioxinas eram destruídas,
eventualmente a gg,õü-iL.l " 
n" à"efecimento? Os gases saem a 2 0O0 "C pela
chaminé"." (p.,tB)
.(...) nas incineradoras calcula-se, porque isto são tudo estimativas 
que ninguém
conhecebem(...),mascalcula.sequecercadeS0%doocompostosqmitjdgs
não são conhecidos, muito meno6 se conhece os efeitos 
sinérgicos deles'' (p'
4'9)
"(...) porque é que náo levaram em conta o princípio da 
precaução? Porque é que
nào àstuàaram as outras altemativas" (p' 'lÉ))
[Gonclusões de um estudo da EPA] 
"(...) as cim.enteiras que queimam resíduoÊ





Ambientalista 3-(...) nada é feito para definir uma estratégia de redução de resíduos 
perigosos









(...). Aquilo qu* n*ãÉü;úã; I iá;: fim de muitas decisões prévias' é dizer







oela área ooe resiau}!ãa-n* ài-pri."r porqu-eé que não há um Plano Nacional
ãRil;il àe ResÍduàs Tóxicos e Perigmos'" (p" 53)
,onde é que eles estão [os médicos] há tantos anos para saber 
e impactes na
saúde pública na cimãr*àira de souselas, mas também 
da fábriça da sonae ali
ããlããdi. I ou da incineradora do Hospital'" (p' 54)
"Portento, o industrialtem duas alternativas ou vai, existindo a 
co-incineraçáo' à
cimenteira entregar o§ resíduos e tem de pagry-(...), ou 
então despeia na ribeira
aii ao laoo. ouaÉ o que ele vaiescolher'I (p' 56)
"Há uns me§ê§ atrás houve uma conferência extremamente 
importante em
Lisboa, foi uma "ottf"iCn.i" 
chamada OSPAR que concluiu' e o Govemo
português çoncorOoul ãm estaUelecer o oUiectiyg-fla descarga zero 
("')' entre
outras coisas p"r" "I 
ãúxinai, até ao ano de 2g2O. (.") a co-incineração gera
sempre algumas dioxi;;; pà1antg,.ge acordo com o§ obiectivos da convenção






Ambientalista 4,uma das razões pare que as cimenteiras estâo interessadas 
é que elas ao
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[Valorização energética ve,§us 
reciclagem.d" Íf:=:TlTlir{n nrnr."noada não {
'(.-.) o proce§so de reciclagem para-que eles tenham uma 
vida prolo g  â é
como disse, é muiloã;i"ilttr'" nao e eterno- (.") o processo do 
porüo de vista









,(...) infelizmente não vejo es§a: muitas. oúras alternativas' 
(.-) não veio eu' nem
vê a Gomissáo Europei", n"m vêem muitos paÍses." 
(p'60)
[plano de redução de resÍduos]
üi ã ,ííio"i" importánt", mas infelizmente como sabe vai levar alguns 
an6 a
por em prática, " 
*ntiàá"ü o p"ls vai proouzindo oe residuos e acumulando







o( I a oueima [de dioxinast faz-se muito antes do anefecimento ("')' Nessa
"-riír" "Joloxinai 
já foram destruídas ("')'" (p'61)
[toxicidade do cimentol r:-.!..r^ria ^..a náa rrarantrm nroblemas"(...) há quirue 
"n* 
-qL 
h_á ensaim_de lixiviação que náo defiecta  p ,










.A minha recomendaçâo a verificar-se este Processo, é 
o claro envolvimento das










consequências, não é verdade'" (p'62)
,portanto há duas pmsibilidades, uma é trabalhar organizadamente 
procurar
evitar os risco§, mini'mizá-los e a otÍra é fazer como a av-estruz 
que é esconder a











'í...) não chega dizer que não deve haver co-incineração' Então 
o que é que se
àã troo o que es{á aÍ?" (P. 65)
,(.'.} sair daquiduma maneira perfeitamente radical, o não 
à co-incineraçâo como
a solução que "stia"'uiJà 
*'qüe vai_com certeza ser desençadeada só para







Técnico 2"As no§sas cimenteiras em Portugal, ('-') particularmente as 
quatro localizações
que estão ** "rool-iã;'iil;Éõiaà 







Técnico 2,[As matérias-primas nacionaisJ Têm muÍto pollc0s cloretos 
e poilanto as
Ídioxinaslqueseformam,aspoucesqu"s"-i.ormam'(-")sâoínÍimasas
üfi&'" ãã arxinas na zona fria do fomo'' (p' 68)
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interveniente 3"seÉ que nóe podemos andar descansadoe? 
Quando o senhor Professor ("')




Polltico 2"Queria aqui 
dizer que a grande responsabilidade de isto tudo acontecer' 
é a
'*ãã "orb 
o Estadà Portú-guês mtá organizado"'" (p'70)








salvadores, a scoRECO, uma emPre§a das cimenteiras 
a dizer' ("') n6 temos
a soluçáo (...). (...) p* ""â" 
tonehàa que entra na CIMPOR, são 40 mil escudos
que paga 
" 
**pr*ã p*O'tot'.0*=tg* resÍduos' Mas mais' os investimênto§'
quer da Comunioããe' gcánomica Europeia' quer do Poder Central' 
são





*pergunto, se este pais, se os técnicos_que estáo . *"tlft-ote assunto são táo
importantes, porqr"?q;iilúm.nad se pensa-numa soluçâo diferente 
dm
;;t* fã'rses, e não somo§ nós os pioneiros? {p'721
"(...) querem matar-nos porque não arranjam soluçôes melhores' 
("')'" (p'72)
"Eu penso que a soluçáo nâo é resotvida em Portugal' 
primeiro porque é um
probiema Po!ítico-" (P- 72\
*As empresas, na minha opiniâo em Portugal, estão 
à vontade' não têm ninguém
que lhes ponham r'ilHffi*ri=, (...). Éenso que a§ empresas poluidoras, e
todos nós somos tffi";;: i.J oeviam ter iegislaçâo muito própria para
tambémaiudaremaspopulaçõ^esnaproporcionatioaotedaquiloqueestãoa







"lsto é mais um Estudo [ElAt economicisfia do 
que ambientallsta' e nóe sabemos
porquê. porque as-cirrierrtéiras estão interessadas em 
queimar os resídure









'(--.) se ao risço de transporte- .acrescerúarmm os 
respectivos custm e se
entendermos a que lãOo" d resíduos poig*o= e nâo perigosos a incinerar têm
que passar p"n Eiãiã; ;i. r*:iro,'levã-me acrescentai, senhor Presidente'
que só por ume rpçãã-pãlitica é que poderá ser pmsível incinerar 
aqui em
Souselas.' (P. 75)
*será que souselas deve aceitar o que a urlryre-llsboa não 
quer? Basta de
pr*ü,ilqui"tn sou=elas, senhor Presidente'" (p' 75)
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Ambientalista í[conclusão efectuada com base na leÍtura 
de uma carta assinada pela scoreco]
,Efectivamente não existe projecto p"r" Éoú="hs e Maceira, o§ senhores 
é que







"(...) foi dito aqui a propósito-de poluentes, expressáo de 
gase§ e tudo o mais'
oue não atingia coiliÉIa-.-t.-.1 C ü, equívoco irorque as poeiras hoje caem 
em
Eããt""À"ià.iã';;ôii*i*,'"á", na rresueia de Êiras, e que eu saiba 
estão a
mãÉ4" àois quilómetros de Souselas'" (p'i7)
.(...}entãoseváoadoisquilómetroocaitudonafreguesiadeSouselas.(...)'
signiÍica que para ãe, oi contaminaião que hole cã temos e que não está
suficientem"nt* 
"u"iãáá,ãinàã 









Íazer, e islo do ponto ã* ui=tá de saúoe pública é essencial, 
testm de queima'
ouseia,têmquedemonstrarquevaitudofuncionarcomosedizquevai
funcionar, porque sã nao for úcionar como se propõe' obviamente 
que a
comunidade particifãttt" [*, toOo o direito de recüsar o funcionamento duma








.Então, se é isto que se pretende 99mo política 
geral de resíduos [eliminaçâo
progressiva e pr*uãntiuJi o* res[duos, reciclagem e valortzaçáo, atenG
especiaisl, (...) o ,"úói é a iotuçao daco-incinerãçáo, porque a co-incineraçâo
não depende Oisá,'-as cimeúefas nao dependem da co-incineraçâo' 
a










*É uma incineração de altas temperaturas com muito mais capact-0fl.* 
d.*
eliminação Oe certas morccútas (..J, e áinOa por cima. com a capacidade 
de
absorção na mateiú pri*.- O- _bfqf outros materiais que na incineradora






Técnico 1-(...) é preciso não esquecer que a introduçáo de fittros.de mangas 
vai permitir









vitat medições nas;dri"é-' é vital *"áiçO.u'Oe.conceàtraçôes ao-nívet !.q yt-o
e. ouanto a mim e 
"iiãi, 
ãp.Â"ibitidade dà entrada de uma comissão na fábrica'
;r:-;oãGaô Je Íiscalizaiáo a qualquer hora'" (p' 82)
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